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POLÍTICA PÚBLICA DE SANEAMENTO BÁSICO: ANÁLISE DO SERVIÇO DE 

ESGOTO SANITÁRIO DE SEDES MUNICIPAIS DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS 

DO LESTE, NA BAHIA 

 

RESUMO 

 

As bacias hidrográficas do Leste são compostas por 20 sedes municipais, que em maior ou 

menor percentagem utilizam-se dos recursos hídricos para o desenvolvimento da região, sendo 

formada por sub-bacias de importância histórica e econômica para o litoral baiano, como as 

bacias do Rio Cachoeira e do Rio Almada. Com a expansão e crescimento urbano, as pressões 

sobre o meio ambiente se intensificaram, principalmente, em relação à produção de dejetos in 

natura, que por vezes são jogados nos corpos aquáticos, acentuando o cenário de escassez dos 

recursos hídricos. Além disso, o tratamento e coleta de esgoto sanitário representa um avanço 

nos anseios do desenvolvimento sustentável, bem como corresponde a um direito universal 

respaldado pela legislação vigente, cabendo ao Estado zelar pela eficiência e acesso a este 

serviço básico. O presente estudo, de natureza quali-quantitativa, tem por objetivo geral avaliar 

a prestação do serviço de esgoto sanitário fornecido aos habitantes de sedes inseridas RPGA-

Leste, observando a efetividade da política pública de saneamento e dos direitos inerentes. Para 

tanto, foi articulada a metodologia utilizada, a partir de outras metodologias já existentes e 

dados extraídos do Sistema Nacional de Saneamento Básico (SNIS) e o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), estabelecendo-se três dimensões de estudo baseadas nos 

princípios fundamentais previstos na Lei 11.445/2007 selecionados para esta pesquisa. Assim, 

a dimensão socioambiental pauta-se no princípio da universalização, a dimensão econômica 

fundamenta-se no princípio da sustentabilidade econômica e a dimensão governança se orienta 

pelo princípio do controle social e transparência., sendo tais dimensões formadoras do IMSES 

(índice multidimensional do serviço de esgoto sanitário aplicado as bacias hidrográficas do 

Leste). A análise de dados foi realizada em duas etapas. A primeira etapa consistente na 

observância dos indicadores, isoladamente, que constituem cada dimensão e a segunda etapa 

com a aplicação do IMSES para avaliar a situação do serviço de esgoto sanitário, possibilitando 

a espacialização e a classificação do serviço em precário, insatisfatório, regular, satisfatório e 

ideal, com a identificação dos pontos negativos e das áreas mais deficitárias. Verificou-se que 

a situação do serviço de esgotamento sanitário em sua dimensão socioambiental é insatisfatória, 

com considerável tendência de poluição hídrica por falta ou precariedade no tratamento. A 

dimensão mais deficitária é a econômica com baixos índices de investimentos, comprometendo 

diretamente a universalização do serviço. A dimensão mais regular foi a governança, mas que 

não representa a garantia da efetividade do serviço de esgoto nesses municípios, tendo em vista 

que alguns possuem apenas o serviço de água. No geral, foi possível constatar que a situação 

das sedes estudadas é insatisfatória, abarcando em cada dimensão uma série de pontos 

negativos, os quais, conjuntamente, tem o condão de comprometer o desenvolvimento regional, 

a salubridade ambiental e os direitos mais básicos da comunidade.  

 

Palavras-chave: Esgoto sanitário. RPGA Leste. Desenvolvimento Sustentável. Direitos. 
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PUBLIC SANITATION POLICY: ANALYSIS OF THE OF SEWERAGE SERVICE 

OF THE MUNICIPAL HEADQUARTERS OF THE EASTER WATERSHED IN 

BAHIA. 

 

 

ABSTRACT 

 

 

The Easter watershed are composed by 20 municipal headquarters, which in a greater or lesser 

percentage use the water resources for the development of the region, being formed by sub-

basins of historical and economic importance for the Bahian coast, such as the Cachoeira River 

and Almada River watersheds. With the urban expansion and growth, the pressures on the 

environment have intensified, mainly in relation to the production of waste in natura, which is 

sometimes thrown into the aquatic bodies, accentuating the scenario of scarcity of water 

resources. Furthermore, the treatment and collection of sanitary sewage represents an advance 

in the desires of sustainable development, as well as corresponds to a universal right supported 

by the legislation in force, and the State is responsible for ensuring efficiency and access to this 

basic service. The present study, of a quality-quantitative nature, has the general objective of 

evaluating the sanitary sewage service provided to the inhabitants of RPGA-East headquarters, 

observing the effectiveness of the public sanitation policy and the inherent rights. For that, the 

methodology used was articulated, based on other existing methodologies and data extracted 

from the National System of Basic Sanitation (SNIS) and the Brazilian Institute of Geography 

and Statistics (IBGE), establishing three study dimensions based on the fundamental principles 

set forth in Law 11,445/2007 selected for this research. Thus, the socio-environmental 

dimension is based on the principle of universalization, the economic dimension is based on the 

principle of economic sustainability, and the governance dimension is guided by the principle 

of social control and transparency. These dimensions form the IMSES (Multidimensional Index 

of the Sanitary Sewage Service Applied to the Easter Watersheds). The data analysis was 

carried out in two stages. The first stage was consistent with the observance of the indicators, 

in isolation, that constitute each dimension, and the second stage with the application of IMSES 

to evaluate the situation of the sanitary sewage service, allowing the spatialization and 

classification of the service in precarious, unsatisfactory, regular, satisfactory and ideal, with 

the identification of the negative points and the most deficient areas. It was found that the 

situation of the sewage service in its social and environmental dimension is unsatisfactory, with 

considerable tendency to water pollution due to lack or precarious treatment. The most loss-

making dimension is the economic one with low investment rates, directly compromising the 

universalization of the service. The most regular dimension was governance, but it does not 

guarantee the effectiveness of the sewage service in these municipalities, given that some only 

have the water service. In general, it was possible to verify that the situation of the studied 

headquarters is unsatisfactory, covering in each dimension a series of negative points, which, 

together, have the capacity to compromise regional development, environmental health and the 

most basic rights of the community.  

 

Keywords: Sanitary sewage. RPGA Leste. Sustainable development. Rights 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A temática do saneamento básico no Brasil sempre foi um desafio prático e teórico 

quando se trata de proposição de soluções viáveis e eficazes para sua universalização.  

O saneamento básico é definido pela Lei 11.445/07 (Política Nacional de Saneamento 

Básico) como o conjunto de serviços, instalações e infraestruturas que abarcam: o 

abastecimento de água potável, o esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos 

sólidos e drenagem e manejo de águas pluviais urbanas. Sendo o esgoto sanitário definido 

como: “atividades, infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e 

disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu 

lançamento final no meio ambiente” (BRASIL, 2007). 

A organização das Nações Unidas define saneamento como um serviço público à parte 

da água potável, proporcionando maior visibilidade às questões inerentes aos desafios do 

tratamento e coleta do esgoto sanitário, tendo em vista o atraso que observamos em relação aos 

índices da coleta e tratamento das águas residuais (esgotos) (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES 

UNIDAS, 2011) 

Por serviço público (art. 175 e 176 da Constituição Federal) entende-se a atividade ou 

dever estatal, de caráter material ampliativa que tem seu escopo determinado por Lei ou 

Constituição, com o intuito de ofertar utilidades e comodidades que visem os benefícios dos 

usuários, devendo ser prestada pelo Estado ou por seus delegados (MAZZA, 2015). 

O conceito apresentado pelo serviço público expressa a necessidade de assegurar a 

satisfação das necessidades básicas que permeiam a vida em coletividade, não podendo o 

Estado se abster de direta ou indiretamente, garantir o acesso ou a ampliação gradativa dessa 

atividade. Em relação ao saneamento, a universalização deste serviço constitui um direito 

básico e basilar para a concretização de outros direitos como a dignidade da pessoa humana, os 

direitos sociais e ao meio ambiente equilibrado. 
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Desde 1988, em seu artigo 21, inciso XX, a Constituição Federal destaca a necessidade 

da regulamentação dos serviços de saneamento básico, mas apenas em 2007 teve seu marco 

regulatório aprovado. A Lei Federal 11.445/07 trouxe em seu art. 3º o arcabouço 

principiológico que orienta a prestação dos serviços de saneamento básico no sentido de 

garantir os direitos inerentes à população, visando a democratização, a participação e 

fiscalização popular e interligando a essencialidade do serviço com a preocupação ambiental 

ao adotar como unidade de referência no planejamento de ações as bacias hidrográficas 

(BRASIL, 2007).  

No tocante ao planejamento com base em bacias hidrográficas, é importante destacar o 

papel estratégico das regiões hidrográficas para a promoção de ações mais coordenadas e 

integradas no que tange às políticas públicas que, direta ou indiretamente, interferem  nos 

recursos hídricos, a exemplo do saneamento básico, tendo em vista que, consoante a Agência 

Nacional de Águas (ANA), as regiões hidrográficas são definidas como espaço territorial 

brasileiro compostas por uma ou mais bacias ou sub-bacias que partilham de similaridades nas 

suas características econômicas, sociais e naturais. Desde 2012, através da Resolução nº 88 da 

CONERH, o Estado da Bahia conta com o total de 25 Regiões Hidrográficas, na qual está 

inserida a Região Hidrográfica do Leste (RPGA VII) (ANA, [20--?]; BAHIA, 2012). 

A gestão e planejamento eficiente da utilização dos recursos hídricos, em consonância 

com os serviços de saneamento, possibilitam avanços socioeconômicos tais como ampliação de 

empregos, melhor qualidade da saúde e do meio. Medidas que são estratégicas para a redução 

da pobreza (MEJIA et. al, 2003). Neste mesmo sentido, Heller (2016) enfatiza que a ausência 

de estruturas sanitárias possui efeito “dominó” capaz de comprometer outros direitos básicos, 

afetando a saúde através da proliferação de doenças contagiosas como hepatite. 

Consoante estudo promovido pelo Conselho Empresarial Brasileiro para o 

Desenvolvimento Sustentável e o Instituto Trata Brasil (2014), constatou-se que o grau de 

universalização dos serviços de saneamento básico implica diretamente no grau de 

desenvolvimento humano das nações influenciando positivamente nos índices do PNUD – 

Programa das Nações Unidas Para o Desenvolvimento. 

Entretanto, em que pese a matriz de benefícios sociais, econômicos e ambientais 

proporcionadas pelo acesso equitativo ao serviço, os níveis de democratização encontram-se 

extremamente precários, reproduzindo, no acesso ao esgotamento sanitário, as barreiras 

impostas pelo desenvolvimento desigual das regiões brasileiras.  

Segundo o Instituto Trata Brasil (2018), apenas 51, 92% da população brasileira possui 

acesso à coleta de esgoto, o que implica em mais de 100 milhões de indivíduos sem acesso a 
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este serviço, sendo apenas 44,92% do esgoto coletado tratado. No Nordeste, 26,76% da 

população possui acesso à coleta de esgoto e deste percentual que é coletado, apenas 36,22% é 

tratado. 

Concomitantemente à realidade apresentada pelos baixos índices nacionais de 

universalização em esgotamento sanitário, observa-se o aumento do índice de poluição hídrica. 

O estudo publicado em 2017 pelo SOS Mata Atlântica, constatou que dos 184 corpos d’agua 

monitorados, 21,7% estão completamente inutilizáveis, sendo o despejo dos esgotos domésticos 

conjuntamente com outras fontes difusas de contaminação a principal causa para o cenário de 

poluição atual (SOS MATA ATLÂNTICA, 2017). 

O atraso verificado em nível nacional na adoção de medidas para a promulgação da Lei 

de Saneamento básico de 2007, reflete-se no tocante à elaboração dos planos e políticas 

municipais de saneamento, ferramentas necessárias e obrigatórias para a concretização das 

diretrizes nacionais. O relatório do IBGE (2018) constatou que em 2017 menos da metade 

(41,5%) dos municípios possuíam o plano municipal de saneamento, documento responsável 

pelo diagnóstico, metas e objetivos a serem cumpridos para a universalização a nível municipal. 

Em relação à política, apenas 38% dos municípios já haviam elaborado e em 24,1% dos 

municípios a elaboração ainda estava em andamento.  

Este cenário agrava ainda mais a situação do serviço, tendo em vista que em 2017, o 

Decreto 9.254 estipulou como data limite dezembro de 2019, para que os municípios formulem 

seus planos de saneamento básico como requisito para que o ente público garanta a continuidade 

dos repasses dos recursos realizados pela União (BRASIL, 2017).  

No âmbito internacional, a urgência por medidas que resolvam a questão dos esgotos 

não coletados e tratados direcionou a Organização das Nações Unidas (ONU) a estipular como 

objetivo nº 6 do desenvolvimento sustentável (ODS 6), a ser alcançada até 2030, o acesso 

universal e equitativo de todos aos serviços de água e saneamento, com vistas à redução da 

poluição ambiental.  

A gestão inadequada do esgoto sanitário que é lançado em corpos aquáticos sem a coleta 

e tratamento adequados, não apenas culmina no prejuízo exercido sobre o equilíbrio marinho e 

os recursos hídricos, mas também perpetua através da degradação ambiental o agravamento dos 

desafios sociais. 

Destarte, a justificativa desta dissertação pauta-se na necessidade, diante do panorama 

apresentado, de estudos que analisem o serviço de esgotamento sanitário, tomando por base as 

bacias hidrográficas, com o intuito de contribuir com a melhoria da política pública de 

saneamento, possibilitando o alcance dos objetivos do desenvolvimento sustentável e do direito 
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humano e constitucional da população ao acesso equitativo ao serviço de esgotamento sanitário 

e ao meio ambiente sadio. Nesta senda, a pesquisa desenvolvida visa responder a seguinte 

pergunta de pesquisa: qual o estado atual do serviço de esgotamento sanitário prestado à 

população do conjunto de sedes de municípios inseridos nas Bacias Hidrográficas do Leste, a 

partir da avaliação da universalização, sustentabilidade econômica, controle social e acesso à 

informação? A primeira hipótese trabalhada é a de que uma dimensão econômica precária e 

com poucos investimentos está comprometendo a dimensão socioambiental (universalização) 

na área de estudo, já a segunda hipótese consiste na possibilidade de que a não observância dos 

indicadores da dimensão governança esteja impactando negativamente a dimensão 

socioambiental (universalização). Em suma, as hipóteses trabalhadas buscam convergir a 

análise das dimensões estudadas.  

Nessa prospectiva, o objetivo geral consiste em avaliar a política pública do serviço de 

esgotamento sanitário fornecido aos habitantes de sedes inseridas RPGA-Leste, observando a 

efetividade da política pública de saneamento e dos direitos inerentes, sendo alcançado a partir 

dos seguintes objetivos específicos: a) analisar o grau de universalização e sustentabilidade 

econômica do esgotamento sanitário de sedes; b) verificar, nos municípios, a existência de 

instrumentos de controle social e o nível de acesso à informação; c) mensurar os indicadores 

utilizados para fins de construção de rankings municipais e mapas temáticos, a partir de índice 

proposto e tendo por ano base 2017; d ) identificar os pontos negativos na prestação do serviço 

que interferem na observância das diretrizes do saneamento, nos direitos da população e no 

alcance do Objetivo do Desenvolvimento Sustentável da ONU (ODS 6). 

Para o alcance dos objetivos propostos, esta dissertação foi estruturada em cinco partes. 

A primeira parte contendo a introdução com a respectiva contextualização do cenário atual do 

saneamento básico, bem como apresentando em seu bojo a justificativa, a pergunta de pesquisa 

e os objetivos propostos. A segunda parte consiste no referencial teórico que busca explanar 

acerca do desenvolvimento sustentável, dos aspectos legais da política nacional de saneamento 

básico e das diversas metodologias já desenvolvidas em saneamento básico. A terceira parte é 

composta pela breve descrição da área de estudo, seguido pelos processos e técnicas utilizados, 

tendo como método norteador o índice proposto IMSES (índice multidimensional do serviço 

de esgotamento sanitário aplicado nas bacias hidrográficas do Leste) que foi inspirado nas 

diversas pesquisas já desenvolvidas em saneamento básico e revisadas no referencial teórico. 

A quarta parte refere-se aos resultados e discussão, sendo estes divididos em duas partes: a 

primeira parte com a análise dos indicadores, isoladamente e a segunda parte consistindo na 

aplicação do IMSES. Por fim, a quinta parte expõe toda a conclusão da pesquisa.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Desenvolvimento Sustentável e Saneamento 

 

2.1.1 Conceitos 

 

A necessidade de práticas que reflitam um desenvolvimento sustentável surge como 

uma resposta à crise ambiental e social do século XX. A perspectiva de que os recursos eram 

ilimitados e que a ingerência humana acelerada e ininterrupta era superior à natureza e, portanto, 

pressuposto essencial para o desenvolvimento acelerado da sociedade, ganhou novos contornos 

com a observação feita por Carson (1962), através da obra Silent Spring, contribuindo 

expressivamente para a abordagem atual do desenvolvimento sustentável ao retratar os 

impactos adversos ambientais e de saúde advindos do uso indiscriminados dos inseticidas 

químicos nas plantações. Foi possível, através das suas constatações, a preparação do terreno 

que fomentou a transferência do foco da natureza como sinônimo de mercadoria para a 

concepção do meio ambiente como pressuposto da manutenção da vida, e, portanto, único meio 

viável de sobrevivência. Assim, seus ensinamentos forneceram as bases para a observância de 

que sob condições de equilíbrio com as limitações da natureza, o crescimento econômico 

continua sendo possível e ocorre de forma que se garanta a sua continuidade no tempo, uma 

vez que a natureza produz os insumos necessários para o processo produtivo e que, com a 

escassez ou desaparecimento destes pela atividade predatória humana, não apenas a esfera 

econômica sofreria consideráveis impactos, mas também a vida na Terra: 

 

O mais alarmante de todos os assaltos contra o meio ambiente, efetuados pelo 

Homem, é representado pela contaminação do ar, da terra, dos rios e dos mares por 

via de materiais perigosos e até letais. Esta poluição é, em sua maior parte 

irremediável; a cadeira de males que ela inicia, não apenas no mundo que deve 

sustentar a vida, mas também nos tecidos viventes, é, em sua maior parte, irreversível. 

(CARSON, 1962. p. 16) 
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Assim como a análise do contexto de poluição por inseticidas nos Estados Unidos 

fomentou o pensamento que culminaram nas observações retratadas por Carson (1962), em sua 

obra, para Klarin (2018) o conceito de desenvolvimento sustentável segue os eventos, 

tendências e evolução das dinâmicas sociais e econômicas das diferentes épocas. Percebe-se, 

portanto, que a evolução das características e termos que vinculam o desenvolvimento 

sustentável não são estáticos e estão em constante ampliação e adaptação aos cenários 

vivenciados pela humanidade. Desta forma, Klarin (2018) identificou três diferentes fases do 

conceito e princípios que embasam o desenvolvimento sustentável. A primeira fase perpassa 

pela era das teorias econômicas que reconheceram a relação existente entre desenvolvimento e 

meio ambiente, motivadas pelo Clube de Roma, sendo esta fase marcada pela Conferência de 

Stockholm em 1972.  

A Conferência de Stockholm trouxe em seu bojo a preocupação com o crescimento 

populacional acelerado, demandando dos Estados medidas e políticas que visassem promover 

uma conscientização de que o comportamento até aquele momento adotado de desenvolvimento 

deveria ser moldado de forma mais prudente, intuindo a garantia tanto da sobrevivência humana 

e suas necessidades, quanto da manutenção do meio ambiente. Observa-se em seus três 

primeiros princípios a importância que o meio ambiente possui na efetivação dos direitos 

humanos da presente e futuras gerações, promovendo um chamamento às nações para que 

protejam os recursos naturais, respeitando a capacidade de suporte do meio ambiente e 

promovendo a restauração ou melhorias que permitam a perpetuação das condições satisfatórias 

do meio ambiente (UNITED NATIONS, 1972). 

A segunda fase explicitada por Klarin (2018) é marcada pela popularização dos termos 

em que convergiam desenvolvimento e meio ambiente, tais como o termo ecodesenvolvimento 

e o estabelecimento do conceito de desenvolvimento sustentável como conhecemos atualmente 

através do Relatório Brundtland, em 1987, fundamentado em três elementos: desenvolvimento, 

necessidade e futuras gerações. 

Neste sentido, o ecodesenvolvimento, introduzido por Maurice Strong na década de 70, 

e difundido por Sachs, é conceituado como um desenvolvimento endógeno que objetiva 

alcançar a harmonização que deve existir entre as questões econômicas e sociais sem se abster 

da proteção e observância das demandas e questões ambientais, promovendo uma gestão 

ecologicamente prudente. Nas palavras de Sachs: “trata-se de gerir a natureza de forma a 

assegurar aos homens de nossa geração e a todas as gerações futuras a possibilidade de se 

desenvolver.” Passa-se de uma visão exclusivamente econômica e guiada pela lógica da 
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produção, para a promoção das necessidades da população, garantindo ecologicamente o futuro 

das próximas gerações (MONTIBELLER FILHO, 1993). 

O relatório de Brundtland de 1987, também denominado de “Nosso futuro Comum”, 

representa o marco do desenvolvimento sustentável, no qual define o desenvolvimento 

sustentável como “aquele que atende as necessidades do presente sem comprometer as 

possibilidades de as gerações futuras atenderem suas próprias necessidades”, buscando 

equilibrar as suas três dimensões: social, econômica e ambiental. Tais necessidades não são 

padronizadas e dependem do nível de padrão de vida propagado por aquela sociedade, que dita 

sua relação com o meio ambiente.  

Desta forma, Brundtland (1991) afirma que em países onde não há uma estrutura que 

possibilite o acesso da população a condições satisfatórias de vida, no qual a pobreza e injustiça 

são características marcantes, alcançar o desenvolvimento sustentável torna-se um desafio 

quase impossível, tendo em vista que esta sociedade está condicionada a sucessivas crises 

ambientais, já que precárias condições de vida digna impactam negativamente no meio 

ambiente. O desenvolvimento sustentável ocorreria, portanto, com o avance das condições de 

vida e satisfação das necessidades básicas, e para aquelas sociedades que possuem um padrão 

de vida acima do mínimo necessário, esta condição propícia somente perpetuar-se no tempo se 

o consumo for compatível com o desenvolvimento sustentável a longo prazo.  

É perceptível, ainda, que crescimento econômico e o desenvolvimento sustentável se 

completam e exigem uma convivência constante em equilíbrio. Satisfazer as necessidades 

básicas é o pressuposto para a qualidade de vida, pautando-se na redução da pobreza e da 

privação. Todavia, para que haja a redução da pobreza e melhoria das condições de vida, o 

crescimento econômico deve ser promovido de forma que respeite os princípios da 

sustentabilidade e a não exploração dos outros indivíduos (BRUNDTLAND, 1991). 

Em suma, a capacidade da natureza de suportar as ações e necessidades humanas, a 

essencialidade de promover a equidade e condições condizentes com os direitos essenciais e a 

importância de promover o crescimento econômico, sintetizam os três pilares do 

desenvolvimento sustentável que demandam políticas e ações para o seu alcance. Conforme 

Brundtland (1991), essas políticas que são orientadas pelo desenvolvimento sustentável 

objetivam em sua essência: a) retomar o crescimento; b) alterar a qualidade do 

desenvolvimento; c) atender as necessidades essenciais de energia, água, emprego, saneamento 

e alimentação; d) manter um nível populacional sustentável; e) conservar e melhorar as bases 

dos recursos; f) reorientar a tecnologia e administrar o risco; g) incluir o meio ambiente e a 

economia no processo de decisão.  
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A última fase da conceituação do desenvolvimento sustentável identificada por Klarin 

(2018) constitui-se no “pós-Brundtland” e se estende até os dias atuais. Baseia-se nos demais 

eventos, como a Conferência do Rio de 1992, e que ratificam os preceitos do Relatório de 

Brundtland, fornecendo novos contornos ao desenvolvimento sustentável diante das constantes 

mudanças nos cenários e interações sociais, econômicas e ambientais com impacto mundial.  

A partir dos resultados das discussões da conferência do RIO - 92 ou ECO – 92, foi 

elaborada a Agenda 21 a qual objetiva a reconversão do paradigma da sociedade industrial para 

a qualidade do desenvolvimento sustentável. Em seu preâmbulo, afirma a necessidade da 

conformação entre desenvolvimento e meio ambiente, como fator chave para o alcance da 

satisfação das necessidades básicas, a redução das condições precárias provenientes da 

propagação da pobreza, a proteção dos ecossistemas e a garantia de condições favoráveis para 

as futuras gerações, reconhecendo que o nível de vida, a nível mundial, só poderá melhorar 

quando houver a convergência dos interesses dos Estados em prol do melhor gerenciamento 

dos recursos naturais. A Conferência do Rio dispõe que o ser humano está no centro das 

preocupações das políticas e ações que versem sobre o desenvolvimento sustentável, tendo o 

direito à vida saudável e produtiva em harmonia com a natureza. (ONU, 1992). Observa-se, 

portanto, que a própria efetivação da Declaração dos Direitos Humanos proclamados em 1948 

depende não apenas da obediência da sociedade à suas normas, mas também da implementação 

pelo Estado da consciência ambiental em seus programas e ações, sendo o respeito ao 

desenvolvimento sustentável a única via para seu alcance.  

Nesse mesmo sentido, Sachs (2015) leciona que para além dos três pilares já conhecidos 

(social, econômico e ambiental) o desenvolvimento sustentável também deve almejar um a boa 

governança. A boa governança abordada por Sachs não apenas refere-se a atuação do Poder 

Público como ator promovedor de políticas públicas e projetos que fomentem meios que 

possibilitem as sociedades prosperarem em todos os seus eixos (tecnologia, segurança, 

educação, infraestrutura,  saneamento básico etc.), mas também leva em consideração a 

influência que as grandes corporações e empresas exercem sobre as decisões estatais.  

Assim, a efetivação do desenvolvimento sustentável demanda do Estado, para além da 

observância dos seus preceitos, a sua aplicação a partir de articulações com as diversas camadas 

da sociedade (principalmente com os setores que possuem, em certo grau, poder de interferir 

diretamente nas decisões tomadas pelos entes públicos) através de implementação de políticas 

e ações que construam as vias necessárias para o acesso da população a condições favoráveis 

de vida.  
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2.1.2 Saneamento como objetivo do desenvolvimento 

 

 A imprescindibilidade do desenvolvimento sustentável para a manutenção e 

crescimento das nações atualmente é inquestionável. Todavia, como alcançar níveis aceitáveis 

de desenvolvimento sustentável? Quais as ações os Estados devem adotar para respeitar os 

preceitos propagados pelo Relatório de Brundtland? Sabe-se que as ações devem pautar-se no 

tripé da sustentabilidade e obedecer aos direitos mais básicos do ser humano e, para responder 

tais questões, a ONU vem elaborando e expandindo a cada período os objetivos que possuem o 

condão de orientar as nações às melhores práticas que efetivem os preceitos do 

desenvolvimento sustentável tanto a nível global como local. Conforme Sachs (2015), as 

agendas que instituem os objetivos, de natureza holística, possuem perspectiva normativa e 

ética a respeito do desenvolvimento, na qual são recomendadas metas que o mundo deve 

aspirar. Um modelo de mundo no qual progresso deve ser amplo, sem discriminação e privações 

provenientes dos níveis de pobreza extrema, com uma comunidade fortalecida através de 

políticas públicas efetivas e confiantes, além de um meio ambiente protegido.  

O foco do problema e a principal bússola das duas principais agendas do 

desenvolvimento (Objetivos do Desenvolvimento do Milênio e Objetivos do Desenvolvimento 

sustentável), conforme se depreende Relatório Brundtland de 1987, pauta-se na erradicação da 

pobreza, causadora de limitações que atingem as liberdades e direitos básicos da sociedade e, 

consequentemente, degrada o meio ambiente. Nessa senda, é importante mencionar que para 

Amartya Sen (2000), as diversas formas de privações da liberdade, principalmente em 

determinadas regiões, têm o condão de negar aos seus habitantes a “liberdade básica de 

sobreviver”, devido à falta ou limitação do acesso à serviços.  

Em 2000, a ONU publicou os objetivos do desenvolvimento do milênio (ODM), 

oriundos da Cúpula do Milênio e das diversas conferências realizadas ao longo dos anos 90 e 

que tentaram obter respostas para os problemas que envolviam meio ambiente, população, 

pobreza, gênero, direitos humanos, dentre outros. Os ODM possuem um horizonte de atuação 

de 15 anos, desta forma suas metas estavam previstas para serem cumpridas pelos Estados até 

2015. A metodologia adotada é fundamentada na construção da cidadania e dignidade humana, 

e, portanto, estabeleceu oitos objetivos. Cada objetivo possui metas específicas e indicadores 

que auxiliam os pesquisadores e os governos a mensurar a evolução do cumprimento desses 

ODM. Constituem seus objetivos: a) acabar com a fome e a miséria; b) educação básica de 

qualidade para todos; c) igualdade entre sexos e valorização da mulher; d) reduzir a mortalidade 

infantil; e) melhorar a saúde das gestantes; f) combater a aids, a malária e outras doenças; g) 
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qualidade de vida e respeito ao meio ambiente; f) todo mundo trabalhando pelo 

desenvolvimento (BRASIL, s.d.).  

Os ODM não trouxeram, explicitamente, o saneamento básico como objetivo a ser 

alcançado, estando esse direito incluído como meta do objetivo “qualidade de vida e respeito 

ao meio ambiente”. Esse caráter secundário do saneamento básico, sem destaque ou ênfase a 

nível internacional e nacional, é explicado por Albuquerque (2014) como resultante do 

desinteresse político e econômico, observando-se a  evolução desse cenário apenas nas últimas 

décadas do século XX com a intensificação da crise hídrica e sanitária a nível mundial e das 

externalidades negativas para a saúde e a economia, impulsionando o reconhecimento explícito 

da água e do saneamento como direitos inerentes ao homem e necessários para a efetividade de 

outros direitos humanos e à proteção ao meio ambiente, sendo reconhecidos em 2010 a água e 

o saneamento como direitos humanos distintos.  

Em 2015, renovando as metas não alcançadas nos Objetivos do Milênio (ODM), 

(estipuladas em 2000 com alcance para 2015) e atualizando novos compromissos com o alcance 

do desenvolvimento sustentável, a Organização das Nações Unidas (ONU) instituiu a Agenda 

2030 (plano de ação), estabelecendo 17 objetivos e 169 metas a serem alcançados até 2030, 

mesclando de forma equilibrada e indivisível os três pilares do desenvolvimento sustentável. 

Para tanto, os países participantes comprometeram-se em cinco esferas: pessoas, planeta, 

prosperidade, paz e parceria, efetivando o respeito universal aos direitos interligados à cada 

objetivo. Desta forma, os objetivos estipulados foram: a) acabar com a pobreza em todas as 

suas formas, em todos os lugares (ODS1); b) Acabar com a forma, alcançar a segurança 

alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável (ODS2); c) Assegurar 

uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades (ODS3); d) Assegurar 

a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem 

ao longo da vida para todos (ODS4); f) Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as 

mulheres e meninas (ODS5); g) Assegurar disponibilidade e gestão sustentável da água e 

saneamento para todos (ODS6); h) Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a 

preço acessível à energia para todos (ODS7); i) Promover o crescimento econômico sustentado, 

inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos (ODS8); j) 

Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e 

fomentar a inovação (ODS9); l) Reduz a desigualdade dentro dos países e entre eles (ODS10); 

m) Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis 

(ODS11); n) Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis (ODS12); o) Tornar 

medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos (ODS13), p) Conservação 



 

21 
 

 

e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento 

sustentável (ODS14); q) Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 

terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a 

degradação da terra e deter a perda de biodiversidade (ODS15); r) Promover sociedades 

pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para 

todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis (ODS16); 

s) Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 

sustentável (ODS17) (UNITED NATIONS, 2015). 

Verifica-se que, diferentemente da agenda anterior (ODM), o saneamento passa a ter 

nos ODS o destaque necessário para promover a efetivação do serviço (constituindo-se em um 

objetivo específico) principalmente em países como Brasil, que ainda não conseguiram atingir 

percentagem satisfatórias para a manutenção de uma qualidade de vida compatível com os 

preceitos dos direitos humanos. Ademais, o reconhecimento da água e saneamento como 

direitos humanos em 2010 favoreceu as agendas a enfatizarem a importância do seu alcance, 

prevendo-as não apenas como metas secundárias, mas como um objetivo primário, com metas 

próprias que orientam as políticas governamentais.  

O ODS 6 que trata da água e saneamento tem como corolário a universalização ao 

determinar que o acesso deve se estender a todos. A universalização deverá ser alcançada de 

forma equitativa e segura, com especial atenção às meninas e mulheres e daqueles que se 

encontram em situação de vulnerabilidade. Percebe-se, ainda, que a preocupação com os 

recursos hídricos está fortemente presente nas ações que os Estados deverão adotar ao promover 

a gestão integrada dos serviços de água e saneamento com a gestão dos recursos hídricos, 

comprometendo-se a reduzir, até 2030, a poluição, melhorar a qualidade da água, eliminar o 

despejo dos materiais químicos e perigosos, tratando, ao menos, metade das águas residuais que 

deverão ser reutilizadas de forma segura. Além disso, o Estado deverá promover até 2020 a 

proteção e restauração dos ecossistemas relacionados com a água, o que destaca uma certa 

urgência do cumprimento desta meta. Para o alcance dessas metas, a ONU apresenta a 

cooperação a nível internacional como meio para o compartilhamento de conhecimento acerca 

das técnicas, tecnologias e programas que buscam a utilização eficiente e sustentável dos 

serviços de água e esgoto, bem como a essencialidade da participação das comunidades locais 

na gestão (UNITED NATIONS, 2015) 

Atualmente, com a água e saneamento constituindo direitos e objetivos explícitos, a 

urgência em observar a nível nacional e internacional suas diretrizes fez-se imperativa, 

demandando do Poder Público políticas e ações compatíveis não apenas com seus discursos, 
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mas principalmente com o as normas e orientações internacionais, com especial destaque para 

as agendas das Nações Unidas, do qual o Brasil é membro pleno desde 1945.  

 

2.2 Política nacional de saneamento básico e aspectos legais 

 

      2.2.1 Políticas Públicas: conceito e política de saneamento básico 

 

Conceituar políticas públicas tem sido um desafio para muitos doutrinadores, não 

existindo uma definição considerada definitiva. Todavia, é possível identificar duas 

características imprescindíveis para sua compreensão: a sua essência predominantemente social 

e o compromisso que as políticas devem estabelecer com o bem-estar das comunidades às quais 

elas se destinam, demandando do Estado uma ação positiva no sentido de promover a 

observância e aplicação dos direitos inerentes ao indivíduo. Conforme Santos (2016), não existe 

um consenso na conceituação de políticas públicas, entretanto é inequívoco o seu caráter social, 

uma vez que a partir da década de 90, com a maior mobilização popular e de grupos sociais, o 

foco é transferido da origem da política para a sua destinação, constituindo, portanto, política 

pública as medidas que atuam sobre o espaço público.  

No entendimento de Fadigas (2015), as políticas públicas nascem da necessidade de 

regularizar o funcionamento da sociedade que é diversa e demanda ações coordenadas 

promovidas pelo Estado, o qual possui a função de promover o bem-estar da população e a 

gestão consciente dos recursos. Sob a perspectiva democrática, são representativas de um 

“contrato social” que se traduz na coesão e estruturação da vida em sociedade. O mesmo autor 

aduz ainda que: 

 

As políticas públicas são instrumento de modelação social e de organização do Estado 

e do seu aparelho administrativo pelo que a sua análise é essencial para o 

conhecimento da realidade social, a organização e o funcionamento da economia e, 

também, para a compreensão da espacialização das atividades humanas. (FADIGAS, 

2015. p.10) 

 

Nesse mesmo sentido, Souza (2006) conceitua políticas públicas como o campo do 

conhecimento onde o governo traduz em ações as propostas realizadas em período eleitoral ou 

plataforma de campanha, podendo, também, analisar as políticas públicas, bem como propor as 

mudanças necessárias. Convém destacar, ainda, a definição adotada pelo SEBRAE (2008), na 

qual as políticas públicas representam o conjunto de planos, ações e metas estipuladas pelos 

governos, que definem suas prioridades, objetivando o bem-estar e o interesse público. É 

importante destacar que a sociedade não define aquilo que constitui em bem-estar para o todo, 
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realizando apenas solicitações para os seus representantes (os entes públicos), os quais estarão 

aptos para selecionar quais demandas serão atendidas. Assim, as políticas públicas assumem 

uma natureza de competição entre setores da sociedade na busca para garantir seus interesses, 

que podem ser específicos (aplicável a um grupo restrito) ou gerais, a exemplo das melhores 

condições de saúde.  

Nota-se, portanto, que as políticas públicas não apenas refletem a necessidade da 

sociedade, mas também dos interesses dos governantes, que veem na implementação da política 

uma forma de cumprir sua agenda eleitoral, podendo obter como retorno a reeleição. O que 

demanda ainda mais a necessidade de que a sociedade conheça as agendas de seus candidatos 

a representantes. É, também, diante da pluralidade de problemas existentes em uma sociedade, 

que encontramos a impossibilidade de que todos os seus habitantes possam ter suas demandas 

atendidas, o que se intensifica com as características da sociedade capitalista, na qual há uma 

dinâmica enraizada de conflitos e incompatibilidade de interesses, aumentando ainda mais o 

caráter competitivo já intrínseco das políticas públicas. Assim, encontrar uma concordância por 

toda a comunidade em todos os pontos levantados é utópico. Todavia, existem políticas públicas 

que representam benefícios amplos para sociedade e estratégicos para o país, a exemplo da 

expansão dos serviços de saneamento básico. 

 Em relação às políticas de saneamento básico, mister se faz compreender a importância 

que o planejamento a nível municipal e de bacias hidrográficas possuem para a avaliação e 

melhoria da prestação dos serviços. Segundo Pinho e Santana (2003), uma abordagem 

municipal das políticas tem prevalecido em relação aos governos centrais, haja vista que diante 

das particularidades de cada problema, sua solução seria mais eficaz quando resolvida em 

interação com a sociedade local, a qual vivencia o problema, conhece suas características, 

estando mais próximas dos seus representantes municipais. Para além da abordagem a nível 

municipal, é necessário que devido à relação existente entre os serviços de saneamento com os 

recursos hídricos, as ações e medidas direcionadas para o fornecimento sejam compatíveis com 

o plano da bacia hidrográfica no qual este município encontra-se inserido, conforme aduz o art. 

29 do Decreto 7.217/2010: “Art. 19.  Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis 

com os planos de recursos hídricos das bacias hidrográficas em que os Municípios estiverem 

inseridos.” Nesse mesmo sentido, orienta a FUNASA (2014) ao elencar a titularidade municipal 

como princípio norteador da elaboração das políticas de saneamento:  

 

Uma vez que os serviços públicos de saneamento básico são de interesse local e o 

poder local tem a competência para organizá-los e prestá-los, o Município é o titular 

do serviço. Uma política de saneamento básico deve partir do pressuposto de que o 

Município tem autonomia e competência para organizar, regular, controlar e 
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promover a realização dos serviços de saneamento básico de natureza local, no âmbito 

de seu território, podendo fazê-lo diretamente ou sob regime de concessão ou 

permissão, associado com outros municípios ou não, respeitando as condições gerais 

estabelecidas na legislação nacional sobre o assunto. A gestão municipal deve se 

basear no exercício pleno da titularidade e da competência municipal na 

implementação de instâncias e instrumentos de participação e controle social sobre a 

prestação dos serviços em âmbito local, qualquer que seja a natureza dos prestadores, 

tendo como objetivo maior promover serviços de saneamento básico justo do ponto 

de vista social. (FUNASA, 2014. p. 14) 

 

O art. 9º da LNSB e art. 23 do Decreto 7.217/2010, ao tratar dos requisitos para a 

elaboração da política pública afirma que os titulares deverão formular seus planos em 

articulação com os diversos representantes da sociedade, devendo definir o prestador do serviço 

que poderá ser o próprio titular ou delegado à prestadoras através de contratos. Os serviços de 

saneamento necessitam ser regulados e acompanhados pela sociedade. Assim, a política deverá 

indicar a entidade reguladora do serviço, com vistas a assegurar os parâmetros para a garantia 

do atendimento em conformidade com a saúde pública e salubridade ambiental, bem como 

dispor sobre os direitos e deveres dos usuários. No tocante ao acompanhamento e monitoração 

realizados pela sociedade, estes dar-se-ão através dos mecanismos de participação e controle 

social e do acesso à informação através da transparência de dados no sistema nacional de 

saneamento. Para além da atuação da sociedade, titulares e gestores, o Sistema de único de 

saúde (SUS) tem um fundamental papel na medida que, por meio de seus órgãos de direção e 

controle social, participará na formulação da política de saneamento e na execução das ações. 

(BRASIL, 2007; 2010) 

 

2.2.2 Aspectos Legais 

 

O Brasil possui um corpo jurídico que expressa o potencial para promover a 

universalização desta política pública, garantindo, em tese, o Objetivo do Desenvolvimento 

Sustentável (ODS 6) proposto pelas Nações Unidas e os direitos inerentes à população. Para 

Castro e Heller (2007), após a promulgação da Lei 11.445/07 (LNSB), o Brasil alcançou uma 

gama de possibilidades de formulações e avances teóricos e metodológicos a desta política que 

guarda importante vínculo com os Direitos Humanos e com a Magna Carta de 1988. 

A LNSB tem seu objetivo definido em seu art. 1º, ao  dispor que a presente norma visa 

estabelecer diretrizes necessária para a efetivação dos princípios que a norteia (art. 2º da LNSB), 

fornecendo o suporte necessário tanto para a prestação do serviço a nível nacional, como para 

a elaboração da política nacional de saneamento básico. É de suma importância, também, para 

os gestores (em suas diversas esferas) e para o usuário, tendo em vista que ao conhecer os 
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principais direcionamentos previstos em Lei, possibilita-se a efetivação da LNSB no âmbito 

concreto, aplicando-a ou exigindo sua aplicação diante de diferentes circunstâncias fáticas. 

Todavia, a LNSB não pode ser compreendida isoladamente. Em 2010 foi publicado o Decreto 

7.217/2010 que trouxe normas de execução, bem como o significado dos termos utilizados na 

LNSB com o intuito de promover maior detalhamento e clareza na aplicação da Lei federal.  

No âmbito baiano, a Lei 11.172/2008 que regula e disciplina a prestação tem por 

objetivo (art. 3º) garantir a salubridade ambiental através dos serviços de saneamento básico, 

os quais serão executados em consonância com o controle social que poderá ser exercido por 

cooperação e coordenação federativa. (BAHIA, 2008). De forma mais enfática que a LNSB, a 

Lei Estadual chama a atenção dos atores para a necessidade da garantia da salubridade 

ambiental, sendo este o direito que a introduz já em seu primeiro capítulo (Capítulo I, art. 1º e 

2º).  Orienta que tanto o Poder Público quanto a coletividade trabalhem conjuntamente e impõe 

a obrigatoriedade do Poder Público de garantir meios e políticas que assegurem a 

universalidade, integralidade e equidade dos serviços públicos essenciais, orientando o cidadão 

a cobrar dos responsáveis as medidas necessárias para a universalização gradativa e a 

concretização ao meio ambiente sadio de forma explicita no seu art. 2º (BAHIA, 2008). E, 

consequentemente, de maneira implícita os demais direitos que estão atrelados à salubridade 

ambiental, a exemplo da saúde, dignidade humana, educação, dentre outros.  

 O saneamento básico, muito além dos serviços de água e esgoto, é definido por Brasil 

(2007), na LNSB, como conjunto de atividades de natureza essencial que perpassam pela 

infraestrutura e instalações dos serviços elencados abaixo: 

a) abastecimento de água potável (art. 3º, I, a), incluindo desde a captação até as ligações 

prediais, bem como o aparelho de medição. O abastecimento é disciplinado pela Seção II do 

Decreto 7.217/2010, detalhando outras atividades como reserva de água, captação, adução e 

tratamento, desde que caracterizada a vinculação com a finalidade de abastecimento. Constitui 

competência do Ministério da Saúde firmar padrões e parâmetros de potabilidade, bem como 

as responsabilidades e procedimentos necessários para controle e vigilância da qualidade; 

 b) esgotamento sanitário (art. 3º, I, b) que abarca coleta, transporte, tratamento e 

disposição final adequada. É mister atentar-se ao fato de que a Lei não prevê apenas a disposição 

dos dejetos, mas que esta seja realizada de forma compatível com a preservação do meio 

ambiente. O esgotamento sanitário é disciplinado pela Seção III do Decreto 7.217/2010 que 

também prevê a possibilidade de que esgoto industrial seja regido por este decreto desde que 

presentes as características semelhantes ao esgoto doméstico, enfatizando no seu art. 9º, §2º a 

possibilidade de penalidades para o agente que proceder com o descarte incorreto das águas 
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pluviais e esgotos não compatíveis, nas redes de esgotamento sanitário. Para garantir o bom 

funcionamento dos serviços, além do prestador fornecer corretamente o serviço ou 

disponibilizá-lo à população, é necessário que os habitantes procedam com a conexão à rede 

pública. 

c) limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos (art. 3º, I, c) inclui a coleta, transporte, 

transbordo, tratamento e destinação final do lixo, seja ele oriundo das residências ou da varrição 

e limpeza das vias públicas. A seção IV do Decreto 7.217/2010 que disciplina esta atividade, 

inclui também na definição a triagem para fins de reutilização ou reciclagem e classifica os 

resíduos sólidos que submeterá à este serviço, tendo como critério sua origem, em: resíduos 

domésticos, resíduos oriundos de atividades comerciais, industriais e de serviços que possuem 

características de domésticos e serviços provenientes da limpeza pública urbana.  

d) manejo das águas pluviais urbanas (art. 3º, I, d) inclui um conjunto de procedimentos 

operacionais e atividades que englobam desde a drenagem urbana de água pluviais, o transporte, 

detenção ou retenção até o tratamento e disposição final das águas da chuva.  Os serviços que 

são classificados como manejo das águas urbanas estão elencados na Seção V do Decreto 

7.217/2010. Conforme Alochio (2011), infelizmente o serviço de drenagem é encarado como a 

modalidade menos valorizada, tendo em vista que não há o retorno financeiro que os demais 

serviços de saneamento são capazes de proporcionar ao prestador, fazendo-se mister, por este 

motivo, a observância do princípio da universalização também direcionada a esta modalidade. 

No âmbito da Lei Estadual, a conceituação do serviço de saneamento básico tem caráter 

mais abrangente ao mencionar, para além dos serviços previstos na LNSB, a necessidade de 

procedimentos de combate e controle a vetores e reservatórios de doenças (BAHIA, 2008). 

Entretanto, existem as situações que não integram ou constituem serviços de saneamento 

básico, como é o caso dos recursos hídrico. Ainda que exista a interdependência dos serviços 

saneamento em relação a disponibilidade da água, a utilização desse para recurso para fins de 

saneamento está sujeita à outorga de direito de uso, sendo regida pela Lei 9.433/97que regula a 

política nacional de recursos hídricos. Para além dos recursos hídricos, não são reconhecidas 

como serviço de saneamento as ações que não dependam do prestador ou de terceiros para 

operar, bem como nos casos em que as soluções são de responsabilidade privada (BRASIL, 

2007). 

Para que os serviços sejam compatíveis com os demais direitos que decorrem de sua 

existência, oferta e uso, a Lei elenca os princípios fundamentais que deverão estar presentes 

durante todo o processo da sua concepção, planejamento e prestação do serviço. Observa-se 

que os serviços de saneamento não estão isolados de outras áreas fundamentais como o 
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desenvolvimento econômico, social, ambiental e político, deixando clarividente a natureza 

interdisciplinar e sua importância estratégica tanto a nível local, quanto nacional.  

Ao analisar a LNSB, o Decreto 7.217/2010, a Lei Estadual 11.172/2008 e a PLANSAB 

é inquestionável que o princípio basilar e norteador de todo o serviço é a universalização, 

fundamentado no acesso equitativo de todos. Para além da universalização (art. 2º, I da LNSB), 

outros princípios compõem o rol trazido pelo art. 2º da LNSB, sendo eles: a integralidade ( os 

serviços de saneamento devem ser fornecidos de forma integral, em suas quatro modalidades 

prevista em Lei – art. 2º, II); observância do direito à saúde e proteção do meio ambiente na 

prestação dos serviços previstos em Lei (art. 2º, III); adoção de métodos compatíveis com as 

peculiaridades do local da prestação (art. 2º, V);  articulação com outras políticas públicas 

direcionadas para a qualidade de vida e que o saneamento seja fator determinante (art. 2º, VI); 

eficiência e sustentabilidade econômica (art. 2º, VII);  a utilização das tecnologias apropriadas 

compatíveis com a condição financeira do usuário e a ampliação dos serviço (art. 2º, VIII); 

transparência (art. 2º, IX); controle social (art. X); segurança, qualidade e regularidade (art. 2º, 

XI); integração dos serviços de saneamento com a gestão eficiente dos recursos hídricos (art. 

2º, XII) e a necessidade de disponibilidade dos serviços de drenagem e manejo de água pluviais, 

em toda área urbana, compatível com a saúde pública, a vida e o patrimônio público e 

privado(art. 2º, IV) (BRASIL, 2007).  

Nota-se que em sua maioria os princípios possuem caráter geral, podendo ser aplicados 

a todos os serviços, constando apenas um princípio de caráter específico tratando da drenagem 

e manejo das águas pluviais (art. 2º, IV). A PLANSAB (2013) destaca como fundamentais, 

além da universalização, o princípio da equidade ( superação das diferenças que separam as 

condições humanas de maneira injusta), a integralidade, intersetorialidade (o planejamento e 

gestão do saneamento básico envolve a consideração de conexões com a gestão de outros 

setores como o dos recursos hídricos, uso e ocupação do solo, dentre outros), sustentabilidade 

do serviço considerando todas as suas esferas de atuação e influência (social, econômica, 

governança, ambiental e conceitual), participação e controle social e matriz tecnológica 

condizente com as prospecções futuras da evolução e modernização do serviço.  

 Com o intuito de detalhar as diretrizes e fundamentos que regem alguns dos princípios 

estratégicos comuns a todos os serviços, foi dado ênfase, nesta análise, ao princípio da 

universalização, que fundamenta o direito humano ao saneamento e constitui um dos 

sustentáculo dos direitos sociais e do meio ambiente sadio previstos constitucionalmente, o 

princípio da sustentabilidade econômica e os princípios de controle social e transparência. 
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a) Universalização: saneamento como direito humano e constitucional 

  

A definição de universalização não é homogênea e dependendo da perspectiva com a 

qual é abordada pode refletir um maior ou menor grau de amplitude de acesso e compatibilidade 

com o princípio da equidade. A universalização é definida pela LNSB e pelo Decreto 7217/2010 

como a ampliação progressiva do serviço a todos os domicílios ocupados. Para a PLANSAB 

(2013), a definição adotada pela LNSB contradiz o próprio princípio da universalização, ao 

limitar o acesso aos “domicílios ocupados”, devendo, portanto, o princípio ser compreendido 

como o acesso livre de barreiras ou qualquer outro empecilho econômico, físico ou cultural que 

impeça o cidadão de usufruir deste direito. A Lei Estadual da Bahia, apesar de sua publicação 

em 2008, segue entendimento compatível com uma visão mais social e equitativa propagada 

pela conceituação da PLANSAB (2013), ao vincular a universalização não ao domicílio, mas 

ao indivíduo, determinando:  

Art. 8º, parágrafo único: Para os fins desta Lei, considera-se universalização a garantia 

de que todos, sem distinção de condição social ou renda, possam acessar serviços 

públicos de saneamento básico, observado o gradualismo planejado da eficácia das 

soluções, sem prejuízo da adequação às características locais, da saúde pública e de 

outros interesses coletivos (BAHIA, 2008). 

 

A universalização, não constitui um princípio isolado, mas a principal forma de alcançar 

a efetivação de outros direitos humanos. Desta forma, com o intuído de fomentar este princípio 

a nível mundial de forma mais enfática e eficaz, direcionando os governos para o alcance do 

desenvolvimento sustentável e respeito aos demais direitos que derivam do serviço de 

saneamento básico, é que em 2010 a ONU reconheceu a água e saneamento como direitos e 

não apenas um serviço ou bem, contendo o caráter puramente lucrativo. O reconhecimento da 

água e saneamento como direitos humanos, indubitavelmente, representou uma significativa 

contribuição para a efetivação dos direitos inerentes ao homem que, inserido em um contexto 

capitalista, por muitas vezes predatório, conduz a sociedade às estruturas de poder, 

comportamentos e ações que tendem a violar os direitos mais básicos. Destarte, prioriza-se os 

valores essenciais do indivíduo que, participante nesta dinâmica social e econômica, necessita 

de uma proteção especial que garanta o corolário da dignidade da pessoa humana. 

Neste mesmo sentido, leciona Guerra (2013) ao afirmar que existe uma necessidade de 

proteção dos direitos que individualizam as pessoas, protegendo-as em suas interações 

enquanto membro da sociedade. Em termos constitucionais, esses direitos possuem o escopo 

de proteger o indivíduo do poder do Estado, constituindo-se em direitos fundamentais. Segundo 

Ramos (2017), os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos, não exaustivo, tendo 
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em vista que as necessidades humanas são variadas em diferentes épocas ou contexto histórico, 

baseado nos ideais de justiça, igualdade e liberdade ao concentrar sua luta contra a opressão e 

na busca pelo o bem-estar do indivíduo. Esta tendência de que a legislação avance com as 

demandas da sociedade diante dos seus diversos contextos históricos é perceptível na medida 

em que a declaração de 1948 não previu uma série de direitos que demandaram o seu 

reconhecimento com o passar dos anos e com os novos arranjos da sociedade mundial, a 

exemplo dos direitos à água e ao saneamento. Neste sentido, Albuquerque (2012) aduz que: 

 

Quando a assembleia das nações unidas adotou a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos em 1948, os direitos humanos à água e saneamento não foram explicitamente 

incluídos neste texto. Esta omissão deve ser entendida no contexto do mundo naquela 

época, no qual o cenário de governo era muito diferente do atual, com o colonialismo 

ainda uma força dominante e muitos países cuja população sofria com a falta de acesso 

a água e saneamento não sendo representados na mesa de negociações. 

(ALBUQUERQUE, 2012, p. 25. Tradução nossa)1 

 

Apenas após 62 anos da DUDH, a Assembleia Geral das Nações Unidas, através da 

Resolução A/RES/64/292, declarou o direito à água limpa e saneamento como direitos 

humanos. O tratamento distinto dado à água e ao saneamento é de suma importantancia, tendo 

em vista que o direito a água tende a receber maior destaque devido à sua prioridade política e 

cultural quando comparado do saneamento. Ao destacar o direito humano ao saneamento 

propicia-se uma maior visibilidade e, portanto, demanda do Estado e das partes interessadas 

distintas responsabilidades, obrigações e funções na realização deste direito 

(ALBUQUERQUE, 2014). 

Para a ONU (2011), o reconhecimento destes direitos impactam significativamente: a) no 

reconhecimento de que o acesso ao saneamento e água potável é um direito legal; b) no auxílio 

na universalização e melhoramento do saneamento gradativamente; c) na redução da 

desigualdade mais rapidamente; d) na capacitação dos grupos vulneráveis na tomada de 

decisões; e) na fiscalização por parte das Nações Unidas no que concerne aos avanços que os 

países alcançaram, possibilitando a responsabilização dos governos. 

 Para o cumprimento do conteúdo dos direitos humanos à água e ao saneamento que se 

pauta na disponibilidade dos serviços de água e saneamento acessível a todos os indivíduos, 

com qualidade e segurança, observando a vulnerabilidade e acessibilidade financeira dos 

usuários e objetivando o alcance da aceitabilidade, privacidade e dignidade, foram 

 
1 When the United Nations General Assembly adopted the Universal Declaration of Human Rights in 1948, the 

human rights to water and sanitation were not explicitly included in its text. This omission has to be understood in 

the context of the world of that time, where the world’s governing framework was very different from today’s, 

with colonialism still a dominant force and many countries with populations suffering from a lack of access to 

water and sanitation not represented at the negotiating table (ALBUQUERQUE, 2012, p. 25). 
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estabelecidos princípios que visam coadunar a prestação do serviço com a observância de todos 

os direitos humanos, não apenas os direitos à água e saneamento. Neste diapasão, os direitos a 

água e saneamento devem ser respeitados através da observância da: a) não-discriminação e 

igualdade, pautando-se no artigo 1º e 2º da DUDH e admitindo-se que diante da pluralidade de 

características inerentes ao ser humano, cabe ao Estado assegurar que essas diferenças não 

evoluam para discriminação, a partir da adoção de medidas positivas que evitem ou diminuam 

a perpetuação das diversas formas de discriminação e que amenizem as desigualdades; b) 

acesso à informação e transparência, devendo o Estado assegurar o acesso à informação dos 

seus cidadãos garantindo a estes a possibilidade de conhecer seu contexto social, ambiental ou 

econômico, seus direitos e os meios para alcança-los; c) participação daqueles que serão 

afetados pelo serviço; d) prestação de contas como  forma de monitoramento da sociedade em 

relação ao cumprimento pelo Estado do conteúdo e princípios dos direitos humanos a água e 

saneamento; f) sustentabilidade ambiental e do serviço, com o intuito de cumprir as metas 

estabelecidas pelo Estado, prezando pelo serviço adequado das gerações presentes e futuras, 

avançando, gradativamente para um acesso amplo e equitativo (ALBUQUERQUE, 2014). 

Na seara constitucional, a necessidade de um Estado presente e que proporcione aos 

indivíduos meios de garantir seu acesso aos direitos essenciais e uma proteção ambiental efetiva 

reflete a dinâmica que deve sustentar a prestação dos serviços básicos e os conceitos 

apresentados pelos direitos fundamentais de segunda e terceira geração. Segundo Cunha Júnior 

(2010), o Estado Liberal trouxe grandes avanços, principalmente tecnológicos, que 

beneficiaram a sociedade a nível mundial. Entretanto, não eliminou o surgimento de políticas 

que demandavam ações positivas do Estado. A garantia das liberdades individuais não era 

suficiente para o alcance dos direitos, mas também era necessária a garantia da equidade. Para 

além disso, essencial a manutenção da essência do ser humano e do destino da humanidade, no 

qual podemos destacar os anseios da preservação ambiental, pautados no princípio do 

desenvolvimento sustentável e a dos valores da sustentabilidade, consoante leciona Araújo e 

Nunes Júnior (2012). 

 A CF traz expresso no seu art. 6º os direitos classificados como sociais, afirmando que: 

“São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 

lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados, na forma desta Constituição.” Ademais, o art. 225 da CF sustenta que: “Todos 

têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 

defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações” 
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Desta forma, para a observância dos direitos à saúde e acesso ao meio ambiente sadio,  

a política pública de saneamento básico é estratégica e essencial, sendo necessária uma postura 

ativa do Poder Público no intuito de promover os serviços de forma universal e equitativa, 

efetivando o quanto disposto no art. 196 da CF, que impõe ao Estado o dever de garantir 

políticas sociais e econômicas que visem a redução dos riscos de doenças e seus agravos, de 

forma universal e igualitária. A saúde (também incluída como um direito humano) e o meio 

ambiente constituem o sustentáculo do direito à vida, e, portanto, é pressuposto para os demais 

direitos sociais, atingindo todos os sujeitos sem distinção de sexo, classe ou idade. A 

observância desses direitos não pode limitar-se apenas a agendas política de cunho eletivo e 

não efetivadas. Nesse sentido, Pretel (2010): 

 
Na realidade, para os cidadãos, deve ser indiferente como o Estado se organiza para 

promover o direito à saúde. O importante é que efetivamente o assegure. Subsiste o 

direito das pessoas de exigir que o Estado intervenha ativamente para garanti-lo. Não 

é passível de omissão. O Poder Público, qualquer seja a esfera institucional no plano 

da organização federativa brasileira, não pode se mostrar indiferente ao problema da 

saúde da população, sob pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave 

comportamento inconstitucional. A interpretação da norma constitucional não pode 

se dar no sentido de uma simples promessa inconsequente. O SUS não deve atuar 

como uma rede sem sentido, sem compromisso social (PRETEL, 2010. p. 3) 

 

 A preocupação expressa pela LNSB em coadunar os planos de saneamento com os 

planos de recursos hídricos das bacias hidrográficas, constituem não apenas um delimitação 

territorial, mas a conscientização de que saneamento, saúde e recursos hídricos são 

codependentes, uma vez que a poluição hídrica pelo não tratamento de esgoto ou descarte de 

lixo em suas margens tem o condão de promover diversas doenças, a exemplo da dengue, 

atrasando o desenvolvimento, ampliando o abismo da desigualdade e a negligenciando os 

direitos mais básicos do cidadão. 

 

b) Sustentabilidade econômica- financeira: remuneração e interrupção 

 

 A LNSB trata, em seu capítulo VI, da forma com a qual os prestadores poderão proceder 

com a cobrança e ações diversas, previstas em legislação aplicável, assegurando os princípios 

da eficiência e sustentabilidade econômica e da utilização de tecnologias apropriadas, 

considerando a capacidade de pagamento dos usuários. Desta forma, a contraprestação paga 

pelo usuário, assim como o investimento regular e satisfatório, constituem importantes práticas 

para a continuidade do serviço e sua ampliação. 
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 O art. 29 da LNSB ao tratar da aplicação da remuneração pela prestação do serviço, 

dispõe, para cada serviço, a natureza da contraprestação a ser cobrada. Desta forma, temos que 

a forma de remuneração poderá dar-se por meio de tarifa ou preços públicos nos casos de 

abastecimento de água e esgoto. A limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos podem ser 

cobrados na forma taxas, tarifas ou preços públicos. Já manejo de águas pluviais urbanas 

assumem a forma de taxas e tributos (BRASIL, 2007). No tocante ao debate acerca da natureza 

da contraprestação oriunda dos serviços de água e esgoto, o STF e o STJ já consolidaram 

entendimento no sentido de que a remuneração será, em consonância com o quanto previsto na 

LNSB, na forma de tarifa ou preço público.  

É fundamental salientar o debate jurídico acerca da cobrança dos serviços de coleta e 

tratamento de esgoto, quando ele for fornecido de forma incompleta. Ou seja, casos em que 

apenas a coleta é o serviço efetivado. Neste diapasão, o STJ sedimentou o posicionamento de 

que ainda que não haja o serviço de tratamento final dos dejetos, a tarifa pelo serviço de esgoto 

sanitário é devida, uma vez que o serviço é constituído por um complexo de atividades e a Lei 

não prevê que a cobrança pelo serviço está atrelada a execução de todas as etapas previstas, 

sendo que a existência de qualquer uma delas tem o condão de constituir a cobrança. Conforme 

ementa:  

                                             Superior tribunal de justiça (stj) - tarifa de água e esgoto. prescrição. não 

ocorrência. prestação de serviços de coleta e transporte dos dejetos. inexistência de 

rede de tratamento. tarifa. legitimidade da cobrança. súmula 7/stj. (agravo regimental 

no recurso especial agrg no resp 1505229 pr 2014/0076121-0 (stj) data de publicação: 

27/03/2015. 

 

 A instituição desses diferentes meios de cobrança por serviços de saneamento segue 

algumas diretrizes elencadas no art. 29 §1º da LNSB. Estas diretrizes direcionam o titular para 

adoção de medidas que visam: a) a garantia do cidadão à universalização e eficiência do serviço 

visando as metas propostas, com especial atenção para o acesso dos indivíduos de baixa renda; 

b) a prioridade do funcionamento dos serviços essenciais a saúde pública; c) a geração dos 

recursos necessários para investimentos e remuneração do capital investido pelos prestadores e 

d) a incentivo ao uso racional e consciente. Um exemplo claro trazido pela própria Lei é a 

implementação da tarifa de contingência prevista para situações de racionamento de água 

(BRASIL, 2007). 

Uma preocupação recorrente é a de promover o acesso da população hipossuficiente em 

termos financeiros. É notório que a diferença de condições no Brasil limita significativamente 

o acesso desses indivíduos a serviços que são básicos e essenciais a manutenção da vida. Por 

outro lado, temos que o saneamento básico ainda que, segundo a ONU, não deva ser tratado 
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como uma mercadoria, depende da contraprestação para a sua manutenção. Nesse cenário em 

que a necessidade da contraprestação se depara com o direito humano do indivíduo 

hipossuficiente de ter acesso à tais serviços, é que a Lei busca garantir em suas diretrizes que 

os prestadores adotem métodos e meios compatíveis com a situação financeira do cidadão. É o 

que se depreende da disposição dos art. 29 §1º da LNSB, segundo Brasil (2007), que impõe ao 

prestador a necessidade de ampliar os serviços nas localidades de baixa renda e no seu §2º 

prevendo a possibilidade de adoção de subsídios tarifários e não tarifários para usuários que 

não possuam capacidade de pagamento.  

O subsídio concedido aos usurários economicamente vulneráveis é conhecido como 

tarifa social. Segundo o estudo da ABAR (2018), apesar do conhecimento das prestadoras da 

importância social, econômica e jurídica de tais tarifas, a sua implementação encontra-se muito 

inferior ao número de domicílios abastecidos com água e com renda entre 1 – 2 salários 

mínimos. Estimou- se, também, que apenas 20% dos indivíduos em situação de vulnerabilidade 

econômica tinham acesso às tarifas sociais de água e esgoto no país.  

Associado à problemática da hipossuficiência de alguns usuários, temos a possibilidade 

de que o serviço, que possui natureza essencial, seja interrompido. As hipóteses de interrupção 

do serviço são detalhadas no art. 40 da LNSB, conforme Brasil (2007)  engloba: a) situações de 

emergência que atinjam a segurança de pessoas e bens; b) necessidades de reparos, 

modificações ou melhorias; c) negativa do usuário de instalação de dispositivo de Leitura, após 

notificação; c) manipulação indevida de tubulação, medidor ou outra instalação por parte do 

usuário;  d) inadimplemento do usuário, após notificação. O parágrafo 3º do mesmo artigo 

pondera as situações de interrupção ou restrição devido à inadimplência de estabelecimentos de 

saúde, instituições educacionais e usuários residenciais de baixa renda beneficiários da tarifa 

social, os quais só poderão ser efetivados com a preservação das condições mínimas de 

manutenção da saúde destas pessoas.  

O grande ponto controvertido da interrupção do serviço pauta-se na possibilidade, 

prevista na LNSB, de interrupção por inadimplemento do usuário. Existe legalidade na 

interrupção pelo mero inadimplemento do serviço pelo usuário? Para compreender a extensão 

do debate é necessário entender que o saneamento básico é classificado como um serviço 

público essencial. Público tendo em vista que o titular competente para o serviço é o ente da 

federação nos termos do art. 2º, VII do Decreto 7.217/2010, que pode exercê-lo diretamente ou 

através da delegação (art. 2º, VIII do Decreto 7.217/2010), fornecendo-o em favor do bem-estar 

da coletividade. Já a essencialidade provém de sua inclusão no rol dos serviços essenciais 

previstos no art. 10 da Lei Federal 7.783/89, conhecida como a Lei da Greve: 
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Art. 10 São considerados serviços ou atividades essenciais: 

I - tratamento e abastecimento de água; produção e distribuição de energia elétrica, gás 

e combustíveis; 

VI - captação e tratamento de esgoto e lixo (BRASIL, 1989). 

 

 Para além da previsão acima, existem outros diplomas legais que orientam a prestação 

do serviço público, determinando que estes sejam mantidos de forma adequada (art. 175, 

parágrafo único, IV da CF). O conceito de serviço adequado é definido pela Lei de Concessões 

(Lei 8.987/95) como aquele que possui continuidade, segurança, atualização, eficiência, 

regularidade, generalidade e que possua cortesia e modicidade nas tarifas. A continuidade dos 

serviços essenciais está expressamente prevista no Código do Consumidor em seu art. 22, que 

obriga o fornecedor a prestar um serviço adequado, seguro e, quando essenciais, contínuo. 

Desta forma, observa-se que a norma buscou garantir que os serviços que direta ou 

indiretamente pudessem atingir os direitos básicos dos indivíduos, como dignidade, saúde e 

acesso ao meio ambiente sadio, não fossem interrompidos de forma arbitraria ou aleatória. 

Todavia, em caso de inadimplemento é necessária uma análise mais aprofundada do caso 

concreto, tanto pelo prestador como do jurista, sopesando os princípios e direitos aí inseridos. 

O STJ posicionou-se pela legalidade do corte dos serviços essenciais devido ao 

inadimplemento, desde que devidamente notificado o usuário (AgRg no AREsp 412822/RJ), 

bem como já declarou a ilegalidade do corte de energia elétrica (serviço essencial) quando a 

interrupção puder afetar o direito à saúde e integridade física do usuário (AREsp 452420/SP). 

Neste último caso, é possível observar que se a principal preocupação é a preservação do direito 

à saúde e integridade física, o mesmo impacto negativo é observado quando do corte ou 

restrição imposta ao usuário para os serviços de saneamento.  

Cabe mencionar que apesar do art. 40, 3º da LNSB prevê a possibilidade de não se 

efetuar o corte em casos no quais o usuário de baixa renda seja beneficiário da tarifa social, é 

importante que tenha-se em mente a realidade brasileira no tocante ao acesso dessas camadas 

às tarifas sociais, que é muito pequena, quando comparado ao número total de pessoas em 

vulnerabilidade que necessitam desse benefício. O não recebimento da tarifa social não pode 

ser empecilho para a garantia da preservação das condições mínimas de manutenção da vida, 

que devem se sobrepor ao caráter mercantil do serviço, principalmente tendo em vista que 

algumas prestadoras não procedem com a concessão da tarifa social da forma necessária.  
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c) Controle social e informação 

 

As políticas de desenvolvimento que partem dos Estados devem interagir com a 

sociedade, uma vez que tais políticas visam a ingerência na vida desses indivíduos e, portanto, 

a satisfação das suas necessidades e expectativas (PEÑAFIEL; RADOMSKY, 2013). O 

controle social, sob o enfoque do controle exercido pela população, necessita de transparência 

e acesso à informação para que possa subsidiar a participação da sociedade na fiscalização das 

políticas públicas (SERAFIM; TEXEIRA, 2008).  Neste sentido, LNSB prevê em seu art. 3º, 

IX e X os princípios do controle social e transparência de ações como orientadores da prestação 

do serviço, definindo o controle social como o “conjunto de mecanismos e procedimentos que 

garantem à sociedade informações, representações técnicas e participações nos processos de 

formulação de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de 

saneamento básico” (BRASIL, 2007). 

Com o intuito de efetivar o controle social no âmbito do saneamento básico, a LNSB 

em seu capítulo VIII, dispõe a respeito dos órgãos colegiados, de caráter consultivo. É 

importante observar que a redação do art. 47 não limita o exercício do controle social em 

saneamento básico apenas aos órgãos colegiados ao afirmar que: “O controle social dos serviços 

públicos de saneamento básico poderá incluir a participação de órgãos colegiados de caráter 

consultivo” (BRASIL, 2007). Para tanto, fundamental a conjugação da LNSB com as 

orientações do Decreto 7.217/2010, que traz no art. 34, de forma mais ampliativa que a Lei 

Federal, o rol não taxativo dos meios de promoção do controle social, incluindo debates, 

audiências, consultas, conferências de cidades e os órgãos colegiados. Dentre todas as 

modalidades listadas de controle social, resta claro que a legislação deu fundamental destaque 

a necessidade da implementação dos órgãos colegiados.  

Neste diapasão, o Ministério da Cidades (2014), atualmente integrado ao Ministério do 

Desenvolvimento Regional, instituiu a obrigatoriedade de que os municípios promovam a 

participação da sociedade através da existência do conselho municipal da cidade a partir de 

2015, e em casos de inexistência desse conselho, que o controle seja realizado através dos 

conselhos de saneamento básico. E, não havendo nenhum desses dois conselhos, ainda é 

permitido, mediante as adaptações necessárias, a utilização de outros conselhos, tais como meio 

ambiente e saúde, em compatibilidade com o quanto previsto na LNSB em seu art. 47, §1º. O 

Decreto 8.211/2014 que alterou o art. 34, § 6º do Decreto 7.217/2010 determinou que: 
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 Após 31 de dezembro de 2014, será vedado o acesso aos recursos federais ou aos 

geridos ou administrados por órgão ou entidade da União, quando destinados a 

serviços de saneamento básico, àqueles titulares de serviços públicos de saneamento 

básico que não instituírem, por meio de legislação específica, o controle social 

realizado por órgão colegiado, nos termos do inciso IV do caput. (BRASIL, 2014) 
 

Neste sentido, a composição desses órgãos deverá refletir uma análise ampla, sob a 

perspectiva de vários setores do serviço de saneamento, cuja representação incluem: os titulares, 

os órgãos governamentais, os prestadores do serviço, os usuários, entidades técnicas, sociedade 

civil e de defesa do consumidor (BRASIL, 2007). 

Entretanto, para que seja possível o exercício da cidadania em termos de saneamento 

básico, promovendo a cobrança das melhorias e ampliações necessárias do serviço, é 

fundamental que o cidadão compreenda e tenha ciência da sua realidade, bem como da gestão, 

do planejamento e da organização dos serviços que lhe são prestados. O acesso à informação 

tem o condão de propiciar o conhecimento, para os diversos atores, a respeito de como o titular 

e o prestador estão enfrentando os entraves do serviço, quais as perspectivas de melhoria, os 

pontos positivos e negativos e como é possível traçar estratégias para contornar os desafios. A 

informação também é crucial para garantir que os investimentos públicos e a arrecadação estão 

sendo bem empregados, além de combater a corrupção. Por se tratar de um serviço público de 

caráter essencial é mister a utilização da Lei 12.527/2011, a qual disciplina o acesso às 

informações que os entes deverão fornecer aos cidadãos, constituindo mecanismo estratégico 

para o alcance da fiscalização e participação social no controle da política de saneamento 

básico, nos termos do disposto no art. 3º, V da LAI. 

 O presente diploma jurídico (LAI) define como informação: “dados, processados ou 

não, que podem ser utilizados para produção e transmissão do conhecimento, contidos em 

qualquer meio, suporte ou formato.” (BRASIL, 2011). É evidente que a Lei propiciou de forma 

ampliativa o acesso do cidadão aos meios de informação, sendo eles digitais ou não, com o 

intuito de promover o acesso ao direito à informação, impondo à Administração Pública o dever 

de respeitar o quanto previsto no art. 5º, XXXIII da CF que aduz:  

 

Art. 5º Todos são iguais perante a Lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: 

 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse 

particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da Lei, sob 

pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à 

segurança da sociedade e do Estado (BRASIL, 1988). 

 



 

37 
 

 

A LAI afirma em seu art. 6º que constitui obrigação das entidades e órgãos do Poder 

Público não apenas de assegurar ao cidadão a gestão transparente que dar-se através da criação 

de mecanismos e meios de garantir o acesso amplo e sua divulgação, mas também destaca o 

dever de que a Administração Pública promova a proteção desses dados, preservando sua 

autenticidade, integridade e disponibilidade, inclusive das informações de natureza sigilosa 

(BRASIL, 2011). 

O direito à informação possui um rol de natureza não exaustiva, previsto no art. 7º da 

LAI, e que garante ao cidadão o acesso à informação proveniente das fontes de registro ou 

documentos custodiadas ou produzidas por pessoas físicas ou jurídicas que guardem relação 

com a Administração. No tocante ao conteúdo, o rol destaca o acesso as informações acerca 

dos recursos públicos, patrimônio público e contratos, informação sobre as atividades 

exercidas, informações a respeito dos projetos, programas e ações dos órgãos ou entidades e 

informações que versem sobre auditorias, tomadas de contas e controle externo ou interno. É 

importante salientar que nem sempre a informação poderá ser liberada ao cidadão. São os casos 

do acesso sigiloso previsto no art. 23 da LAI. Todavia, a regra é que, excetuando os casos de 

sigilo previstos em Lei, o acesso à informação seja concedido, por constituir um direito 

fundamental. Assim, ainda que uma informação contenha, parcialmente, trechos considerados 

sigilosos por Lei, ela poderá ser acessada pelo cidadão que a requereu de forma não integral, 

com a ocultação pela Administração dos trechos sigilosos. A garantia de acesso é a regra, e, 

portanto, em casos de negativa, deverá o Poder Público justificar-se, sob pena de serem 

aplicadas medidas disciplinares (BRASIL, 2011). 

Importante destacar que em relação ao requerente, a Lei não traz limitações de quem 

está apto ou não para realizar o pedido, sendo portanto um direito comum à todos, sem distinção, 

bastando para tanto que o requerente proceda com a identificação, requisito este que não poderá 

em hipótese alguma constituir uma limitação de acesso para o solicitante. A regra é que o acesso 

seja imediato. Contudo, caso não possa dar-se de forma imediata, a Lei prevê o prazo de 20 

(vinte) dias para indicar o local e horário para o requerente obter os dados solicitados ou 

informar os motivos da recusa. No caso de não dispor da informação, o ente terá que indicar, 

caso conheça, o órgão ou entidade que detém a informação, podendo, ainda, encaminhar o 

pedido para esse órgão ou entidade. Destaca-se, ainda, que o prazo de vinte dias poderá, desde 

que justificado expressamente pelo órgão ou entidade, ser prorrogado por mais dez dias 

(BRASIL, 2011). 

A LNSB prevê, com o intuito de monitorar e facilitar o acesso à informação e controle 

social,  a instituição do SINISA (sistema nacional de informações em saneamento), um sistema 
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informatizado com informações públicas e acessível a todos, que possui como objetivos a 

organização e coleta de dados, com a disponibilização de estatísticas e indicadores que 

permitam a fiscalização e avaliação da eficácia e eficiência da prestação do serviço em todo o 

território nacional (BRASIL, 2007). Atualmente, o sistema que tem desempenhado a função de 

transparência e acesso à informação no setor de saneamento é o SNIS.  

Desta forma, segundo o SNIS (2019), o SINISA constituirá em uma evolução do sistema 

já existente, com previsão de implementação em 2021, trazendo como novidade a ampliação 

de informações e indicadores, agregando, às informações do SNIS,  dados acerca dos gestores 

públicos dos titulares do serviço, a constituição de módulos diferentes para água e esgoto, 

detalhes dos investimentos para ampliação da capacidade ou reposição de infraestrutura, 

inclusão das entidades reguladoras e a presença dos formulários de infraestrutura nos módulos 

de água e esgoto, com o intuito de ampliar ainda mais a transparência e o controle social dos 

serviços de saneamento básico.  

 

d) O Plano Municipal de Saneamento Básico e a PLANSAB 

 

 A LNSB impõe a obrigatoriedade, pelos titulares, da elaboração dos planos de 

saneamento como pré-requisito para o planejamento efetivo do serviço e as condições de 

validade dos contratos que objetivam a sua prestação. Os planos constituem instrumentos 

estratégicos que visam promover a ampliação do serviço de forma eficiente, contendo o 

diagnóstico das condições do serviço e seu impacto, metas de curto, médio e longo prazo com 

o intuito de universalizar o serviço, ações de emergência, mecanismos e procedimentos de 

avaliação e programas e projetos necessários para atingir as metas previstas. Em que pese a 

obrigatoriedade da edição dos planos pelos prestadores, os estudos que fundamentam tais 

planos poderão ser elaborados pela prestadora do serviço, sendo permitido a elaboração dos 

planos com previsão de todos os serviços ou para serviços específicos. Para facilitar e permitir 

a observância do quanto disposto em Lei, o Decreto 7.217/2010 permite que outros entes da 

federação ou instituições universitária ou de pesquisa participem através do apoio técnico ou 

financeiro, garantindo a participação social e comunitária. Para que tais estudos que originarão 

os planos ganhem a transparência e o controle social necessários, a Lei prevê como medida a 

divulgação das propostas através de audiências e consultas públicas. Insta mencionar que os 

planos não serão fixos no tempo, devendo acompanhar as mudanças econômicas e sociais, com 

revisões de no máximo quatro anos, antecipando a elaboração do plano plurianual (BRASIL, 

2007; 2010). 
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Conforme FUNASA (2014), para além da compatibilidade com os planos de bacias 

hidrográficas da região, os planos municipais deverão observar os princípios que norteiam a 

prestação dos serviços de saneamento, sendo eles: a) universalização do acesso com 

integralidade, segurança, qualidade e regularidade; b) promoção da saúde pública, segurança 

da vida e do patrimônio, proteção do meio ambiente; c) articulação com as políticas de 

desenvolvimento urbano, saúde, proteção ambiental e interesse social; d) adoção de tecnologias 

apropriadas; e) uso de soluções graduais e progressivas, observando-se a gestão eficiente de 

recursos hídricos; f) transparência e controle social; g) eficiência e sustentabilidade econômica, 

considerando a capacidade financeira dos usuários.  

Apesar da importância inquestionável da elaboração dos planos municipais de 

saneamento básico, eles têm sido negligenciados pelos municípios, sendo possível observar que 

a própria legislação tem promovido este comportamento dos titulares ao prorrogar 

constantemente o prazo final para sua elaboração. Assim, o prazo previsto no Decreto 

7.217/2010 para a formulação dos planos era até 31 de dezembro de 2014. Em 2014, o prazo 

foi prorrogado pelo Decreto 8.211 para até 31  de dezembro de 2015, sofrendo nova prorrogação 

até 31 de dezembro de 2017 pelo Decreto 8.629/2015, sendo a última prorrogação realizada em 

2017 pelo Decreto 9.254 que indicou o prazo final até 31 de dezembro de 2019, sob pena dos 

municípios que não elaborarem o plano não terem acesso aos recursos orçamentários da União.   

No âmbito federal, o plano de saneamento é denominado Plano Nacional de Saneamento 

Básico (PLANSAB), sendo competência do Ministério da Cidade a sua elaboração, atualmente 

integrado ao Ministério do Desenvolvimento Urbano, com estabelecimento de metas, 

programas, ações, diagnósticos que visem fomentar o gradativo crescimento do serviço em um 

horizonte de vinte anos, todavia sua avaliação deve ser anual e sua revisão segue o mesmo 

padrão dos planos municipais de saneamento, a cada quatro anos (BRASIL, 2007). A última 

edição do PLANSAB foi em 2013 e trouxe em seu bojo importantes orientações, cenários e 

metodologias que auxiliaram na formulação de políticas públicas, desenvolvimento de 

pesquisas e orientação aos prestadores e titulares do serviço. Assim, destaca-se a metodologia 

de análise da sustentabilidade do serviço proposta, a qual pauta-se em, pelo menos, quatro 

dimensões: social, econômica, ambiental e governança:  

 
A sustentabilidade dos serviços, a despeito das diversas significações atribuídas ao 

termo, seria assumida pelo menos a partir de quatro dimensões: a ambiental, relativa 

à conservação e gestão dos recursos naturais e à melhoria da qualidade ambiental; a 

social, relacionada à percepção dos usuários em relação aos serviços e à sua 

aceitabilidade social; a da governança, envolvendo mecanismos institucionais e 

culturas políticas, com o objetivo de promoção de uma gestão democrática e 
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participativa, pautada em mecanismos de prestação de contas; e a econômica, que 

concerne à viabilidade econômica dos serviços. (PLANSAB, 2013, p. 22) 

 

Apesar da previsão legal de que o PLANSB deverá que revisto a cada quatro anos, 

apenas em 2019 foram publicadas a Instrução Normativa MDR nº 7, de 26 de fevereiro de 2019 

e a  Portaria do MDR nº 561, de 26 de fevereiro de 2019, que regulamentaram as consultas 

públicas e audiências necessárias para a divulgação, debate e colaboração para a revisão do 

PLANSAB (CÂMARA BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO, 2019) 

 

2.3.   Revisão das principais metodologias em saneamento básico 

 

 As metodologias em saneamento básico constituem instrumentos importantes para o 

estudo e melhoria de políticas públicas. Ao longo dos anos, foram desenvolvidas e propostas 

diversas metodologias pautadas em indicadores e índices de saneamento básico que 

proporcionaram a possibilidade de compreender os impactos e danos causados pela não 

observância da política nacional. A partir da estruturação de análises, mensuração e 

espacialização dos danos, possibilita-se à sociedade e aos policy makers um maior 

entendimento e capacidade de interpretação da dinâmica ambiental, social e econômica que 

remetem ao desenvolvimento sustentável.  

 Antes de adentrarmos nas metodologias estudadas e que buscaram representar o cenário 

do saneamento básico sob diversas perspectivas, através da utilização de dados com 

proposições de índices e indicadores, faz-se necessário proceder com breves considerações 

acerca das definições e diferenças existentes entre indicadores e índices para melhor 

compreensão do assunto. 

 

2.3.1    Breves considerações sobre indicadores e índices 

 

 Os indicadores consistem em conjunto de dados e variáveis que, após análise, permitem 

retratar determinado evento ou fenômeno. É dotado de considerável capacidade de síntese de 

informações, o que possibilita sua melhor comunicação, assumindo um caráter estratégico e 

primordial no planejamento, gestão e tomadas de decisões (SOBRAL, et. al., 2011). Objetivam, 

de forma prática, as análises de caráter acadêmico, bem como proporcionam meios para a 

legitimação e avaliação de políticas públicas (KAYANO; CALDAS, 2002). Os indicadores 

podem, ainda, ser aplicados individualmente ou em combinação com outros indicadores, sendo 
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frequentemente utilizados como pré-tratamento de dados originais (SICHE et. al., 2007).  Nesse 

mesmo sentido, leciona: 

  
Indicadores fornecem mais informação quantitativa do que palavras ou figuras 

sozinhas; eles sugerem uma métrica através da qual alguns aspectos de questões de 

políticas públicas, tais quais desempenho das políticas, podem ser mensurados. 

Indicadores também fornecem informações de forma simplificada, mais facilmente 

compreendida que estatísticas complexas ou outras formas de dados econômicos ou 

científicos; eles sugerem um modelo ou conjunto de hipóteses que relaciona o 

indicador a um fenômeno mais complexo. (HAMMOND et. al., 1995, p. 1. Tradução 

nossa). 2 

 

 Para Kayano e Caldas (2002), para além da definição é necessário compreender as 

ideias-chave que fundamentam os indicadores, as quais são: a) os indicadores tem caráter 

instrumental; b) os indicadores constituem uma medida, possuindo a capacidade de sintetizar 

conjuntos de informações em números, permitindo a mensuração de fenômenos por um lapso 

de tempo determinado; c) os indicadores constituem ferramentas que possibilitam a observação, 

verificação, demonstração e avaliação de uma  dada realidade a partir de um ponto de vista. 

 Com a globalização, facilitou-se o acesso da população às diversas bases de dados 

sociais, econômicos e ambientais. Entretanto, em que pese a importância deste parâmetro para 

a representação, mensuração e análise de um determinado cenário de interesse, os indicadores 

não são perfeitos, tendo em vista a extração desta informação dos bancos de dados 

(MITCHELL, 1996). Assim, faz-se importante a observância dos aspectos práticos necessários 

para a construção dos indicadores, conforme Quadro 1:  

 

Quadro 1 – Aspectos práticos da construção dos indicadores 

Fonte: Kayano e Caldas (2002). Elaborado pela autora 

 
2 Indicators provide information in more quantitative form than words or pictures alone; they imply a metric against 

which some aspects of public policy issues, such as policy performance, can be measured. Indicators also provide 

information in a simpler, more readily understood form than complex statistics or other kinds of economic or 

scientific data; they imply a model or set of assumptions that relates the indicator to more complex phenomena. 

Aspecto Definição 

Comparabilidade Permitem a comparação temporal e espacial. Indicadores mais generalizados 

permitem maiores comparações do que os indicadores menos específicos, os 

quais permitem a observância de características locais.  

Disponibilidade da 

informação 

Bases de dados acessíveis e de preferência em formato de séries históricas, 

possibilitando a análise no tempo.  

Normalizados Os resultados devem ser expressos em uma escala adimensional, permitindo 

a comparação com outros indicadores. 

Quantificáveis Os indicadores devem ser expressos em números. Os indicadores de caráter 

qualitativo devem facilitar a análise quantitativa. 

Simplicidade Devem ser de fácil compreensão, tendo em vista que pretendem retratar de 

forma sintética fenômenos inerentes à realidade estudada.  



 

42 
 

 

 

Por sua vez, os índices são definidos por Siche et.al (2007) como um valor numérico 

que tem a capacidade de representar uma determinada realidade estudada de forma complexa 

(social, ambiental, econômica) ou simples a partir da junção e combinações de variados 

indicadores ou variáveis, sendo considerado um nível superior, constituindo ferramenta 

importante para a tomada de decisões. Sobral et.al. (2011) afirma que a elaboração de índices 

permite a simplificação da realidade e sua compreensão na medida que procede com a interação 

e junção de dados isolados de um problema ou conjunto de problemas, permitindo o 

pesquisador a especializar e mensurar situações complexas, a exemplo de importantes índices 

como o Índice de desenvolvimento humano (IDH) e Índice de performance ambiental (EPI). 

Todavia, a criação de índices não é perfeita e devido as manipulações dos dados originais, 

através das padronizações necessárias para sua confecção dos índices, é possível que os 

resultados sejam substancialmente alterados em suas análises.  

De forma mais didática, a relação entre dados, indicadores e índices é retratada por 

Hammond et al. (1995) como uma pirâmide, na qual os dados primários são a base, justamente 

por constituírem os dados originários, ainda não manipulados. Em seu segundo degrau, temos 

os dados já analisados, seguidos pelos indicadores (terceiro patamar) e no topo da pirâmide 

encontram-se os índices, oriundo da condensação dos indicadores.  

 

Figura 1 – Pirâmide da Informação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Hammond et al. (2002). Elaborado pela autora com adaptações e tradução. 

 

Dados primários 
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Desta forma, ainda que a criação de indicadores e índices possuam em sua essência 

distorções que são refletidas em seus resultados, estes ainda constituem um importante método 

para a análise da realidade, suas particularidades, desafios e pontos positivos e negativos, 

permitindo que possam, a partir dos resultados obtidos, traçar diferentes meios para a solução 

do problema ou conjunto de problemas propostos. Assim, as diferentes abordagens em 

saneamento básico têm auxiliado os gestores, pesquisadores da área, prestadores do serviço e a 

comunidade a conhecerem melhor a realidade por eles vivenciadas, permitindo a escolha da 

melhor estratégia a ser adotada de acordo com os resultados apresentados pelas mais variadas 

metodologias existentes, sendo algumas destacadas abaixo. 

  

2.3.2 Diferentes abordagens metodológicas aplicadas ao saneamento básico 

 

a) Indicadores em saneamento: avaliação da prestação dos serviços de água e de esgoto 

em Minas Gerais 

 

Estudo desenvolvido em 2013, por Costa et.al, com o objetivo de avaliar as prestadoras 

do serviço de saneamento básico no Estado de Minas Gerais, durante os anos de 2005 a 2010, 

demonstrando que não é imperativo empregar vultosos valores para atender aos requisitos legais 

de avaliação e monitoramento. Para tanto, os pesquisadores selecionaram os seguintes 

indicadores na base do SNIS: a) incidência das análises de coliformes totais fora do padrão; b) 

índice de atendimento urbano de água; c) índice de coleta de esgoto; d) índice de esgoto tratado 

referido a água consumida; e) índices de perdas na distribuição; f) margem da despesa de 

exportação.  

O método adotado para a pesquisa baseia-se na metodologia da Regulação Sunshine, 

que conforme Costa et. al (2013), firma-se na publicitação dos resultados do desempenho das 

prestadoras e sua comparação com as demais, incentivando a participação popular e o controle 

social, por meio da mobilização da mídia, grupo de defesa, classe política e de representação. 

Frisa-se, ainda, que os resultados devem ser acessíveis ao entendimento dos interessados. Assim 

os autores, utilizaram, para a análise dos indicadores, parâmetros em consonância com a 

Portaria n. 2.914 do Ministério da Saúde e as metas estipuladas pela PLANSAB (2011), 

dividindo-se as categorias de análise em duas: satisfatório (verde) e insatisfatório (vermelho). 

Cada categoria teve seu valor estipulado conforme os parâmetros citados acima. O estudo 

também realiza uma análise integrada dos indicadores em relação ao porte populacional (<50 

mil habitantes, ≥ 50 mil habitantes) e por abrangência da prestadora (local ou regional). 
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b) Desenvolvimento de Indicador de Qualidade de Saneamento Ambiental Urbano e 

aplicação nas maiores cidades paranaenses 

 

Indicador desenvolvido por Pereira; Gimenes (2009) com o intuito de avaliar a 

qualidade do saneamento ambiental urbano aplicado às cidades paranaenses acima de 100 mil 

habitantes. Segundo os autores, este indicador é um complemento do indicador de qualidade 

socioambiental urbana (IQSAU) que é composto por três dimensões: socioeconômica, 

infraestrutura e serviços e ambiental. Os dados utilizados foram retirados da base do SNIS, 

referente aos anos de 2005 e 2006. Desta forma, o indicador IQSU é composto por quatro 

indicadores, indicador de qualidade de abastecimento de água (IQAA), indicador de qualidade 

do esgotamento sanitário (IQES), indicador de qualidade de coleta e disposição de resíduos 

sólidos (IQRS) e indicador de drenagem de águas pluviais (IQD).  Para o cálculo do IQES, 

referente ao serviço de esgoto sanitário, os autores selecionaram os seguintes quatro indicadores 

da base SNIS tendo estipulado parâmetros de máximo e mínimo, conforme a unidade de cada 

indicador: a) tarifa média de esgoto possui como parâmetro de IQES máximo (100) o valor < 

que o valor mínimo estadual; b) índice de coleta de esgoto possui como parâmetro os valores 

máximos 100% e mínimo 0%; c) índice de tratamento de esgoto possui como parâmetro os 

valores máximos 100% e mínimo 0%; d) índice de atendimento urbano de esgoto referido aos 

municípios atendidos com água possui como parâmetro os valores máximos 100% e mínimo 

0%. 

A média aritmética simples é aplicado tanto para o cálculo do IQES (soma das variáveis 

dividido por 4), como para o cálculo de IQSU (soma dos valores do IQAA, IQES, IQRS e IQD, 

dividido por 4). Para classificar os valores obtidos através da média aritmética, foram propostas 

cinco classes: péssimo (0-19), ruim (20-39), regular (40-59), boa (60 -79) e ótima (80-100). 

 

c) Proposta de Indicador Intramunicipal de Vulnerabilidade Sanitária 

 

Proposta desenvolvida por Monteiro; Barbosa; Villavicencio (2016), objetivando 

analisar a vulnerabilidade da população residente, no Estado do Rio Grande do Norte, no ano 

de 2010, a partir da observância das falhas do sistema de saneamento refletidas nas ocorrências 

de doenças de vinculação hídrica. A base de dados utilizada foi o IBGE censo 2010, 

selecionando-se 13 variáveis, combinando os aspectos sociodemográficos e sanitários 

municipais e condensando essas variáveis em uma medida síntese, o indicador de 

vulnerabilidade geral (IVG) de natureza adimensional.  Para tanto, as variáveis foram divididas 
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em: demográficas, população, domiciliares, sendo aplicado a função de vulnerabilidade que 

consiste na relação entre risco (R), susceptibilidade (S), capacidade adaptativa (CA) para 

analisar a vulnerabilidade sanitária, cuja função é expressa por V=f (R, S, CA).  

Assim, os autores adaptaram a interpretação desses fatores (R, S, CA) para incluir o 

enfoque da pesquisa: sistemas sanitários e doenças de veiculação hídrica. O risco representa o 

perigo direto e a extensão dos problemas do sistema sanitário, a susceptibilidade relaciona-se 

as condições humano-ambientais e a capacidade adaptativa o potencial para implementar 

medidas que reduzam os problemas. Para a análise, foram realizados os cálculos com os fatores 

e as variáveis que compõem cada divisão e, após, foram atribuídas notas por meio das 

probabilidades acumuladas da distribuição normal. Os fatores foram calculados observando-se 

os máximos alcançáveis 1 e o mínimo 0. Desta maneira, os dados foram divididos em 

categorias: baixa (0 a 0,4), média (0,4 a 0,7) e alta vulnerabilidade (0,7 a 1), sendo a 

espacialização expressa pelas cores verde, azul e vermelha, conforme categoria.  

 

d) Determinação de índice de Desempenho do Serviço de Esgoto Sanitário. Estudo de 

caso: cidade de Campina Grande, Paraíba.  

 

Metodologia desenvolvida por Lopes et al. (2016) objetivando a análise do serviço de 

esgoto sanitário da cidade de Campina Grande na Paraíba. Para tanto os passos metodológicos 

foram divididos em três etapas. A primeira consistente na delimitação da área de estudo, a 

segunda com a escolha dos indicadores considerados mais importantes para a pesquisa, 

utilizando-se de fontes nacionais (SNIS e o prêmio nacional de qualidade em saneamento – 

PNQS) e internacionais como o IWA (International Water Association). A terceira etapa é 

consistente no desenvolvimento do indicador proposto (IDSES- CG) que, além da seleção de 

oitos indicadores, realiza o procedimento de normalização, ponderação, agregação e 

classificação dos resultados. Os indicadores que compõem o índice são: a) população residente 

conectada à rede coletora; b) população residente servida por sistema individual; c) população 

residente não atendida; d)  tratamento de esgoto; e) perdas ao longo da rede coletora; f) total de 

reclamações; g) reclamação por ligação; h) extensão da rede de esgoto por ligação; i) problemas 

na rede.  

Após os procedimentos para normalização dos valores, foi possível admitir-se os limites 

máximos e mínimos de cada indicador, bem como os pesos dos indicadores, a partir dos níveis 

de importância e praticidade baseada na pesquisa de Von Sperling (2010). A classificação dos 

valores em cinco classes tem por referencias as pesquisas de Ferreira (2005), Pereira; Gimenes 
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(2009) e Ogata (2014). Desta forma, foram determinados os seguintes intervalos: 0-

25(péssimo); 26-40(Ruim); 41-55(regular); 56-75 (bom) e 75-100 (ótimo). A espacialização 

dos resultados foi realizada com a ferramenta QGIS.  

  

e) Ranking do Instituto Trata Brasil 2018 

 

O Instituto Trata Brasil (2018) consiste em uma organização da sociedade civil (OSCIP) 

que objetiva a efetividade e universalização do serviço de saneamento básico, bem como a 

proteção dos recursos hídricos, a partir de estudos e projetos desenvolvidos por esta 

organização, destacadamente em comunidades vulneráveis. Anualmente, o Instituto elabora 

Rankings das 100 cidades mais bem saneadas do Brasil. Para tanto, desenvolveu uma 

metodologia própria, revisada e aprimorada pela GO Associados, utilizando os dados 

fornecidos pelas prestadoras do serviço publicados no sistema do SNIS (Sistema Nacional de 

Informações sobre Saneamento). A amostra utilizada para a elaboração desse Ranking 2018 

consistiu nos 100 maiores municípios brasileiros, considerados a partir da estimativa 

populacional de 2017 o os dados do SNIS 2016. 

O estudo consiste na análise de três níveis diferentes (Nível de cobertura/ Melhora da 

Cobertura/ Eficiência), composto por vários indicadores, os quais são retirados ou adaptados a 

partir dos dados contidos no SNIS.  Cada nível deste possui peso/ponderação diferente, ou seja: 

Cobertura representa 60%; Melhoria da Cobertura 25% e Eficiência 15%. Para o cálculo das 

notas parciais equivalentes à cada indicador analisado e que compõem os níveis, foi proposto 

uma equação genérica em função do valor máximo alcançado pelo indicador analisado e da 

pontuação máxima permitida pelo Ranking (10 pontos), no qual ainda é aplicado os pesos 

definidos pela metodologia para cada indicador. 

 

f) Aplicação do “barômetro da sustentabilidade” na análise comparativa do 

desenvolvimento brasileiro: (saneamento básico como dimensão/tema) 

 

Pesquisa desenvolvida por Kronemberger; Clevelario Junior (2016) tendo como 

objetivo principal replicar dez anos depois o barômetro da sustentabilidade ao Brasil, utilizando 

os mesmos indicadores e escalas de desempenho usados por Kronemberger (2008). Desta 

forma, o método utilizado é o do barômetro da sustentabilidade que consiste em uma avaliação 

da sustentabilidade, revelando a situação do local no concernente ao desenvolvimento 

sustentável, situações socioeconômicas e do ambiente físico-biótico. A utilização do barômetro 
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é passível de ser aplicada em diversas situações, tendo em vista que não existe um número 

limitado de indicadores que compõem as dimensões ou temas estabelecidos, bem como a 

escolha dos quais serão utilizados fica a critério do pesquisador. Além disso, este método possui 

uma escala de desempenho composta por cinco classificações: insustentável (0-20), quase 

insustentável (21-40), intermediário (41-60), quase sustentável (61-80) e sustentável (81-100). 

Na pesquisa em questão, foram utilizados 53 indicadores, agrupados por temas. Dentre os temas 

analisados, destacamos o tema/dimensão saneamento do qual faz parte os seguintes 

indicadores: lixo coletado urbano e rural, destinação final adequada do lixo coletado, volume 

de esgoto coletado e tratamento do esgoto coletado.  
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3 METODOLOGIA 

  

3.1 Área de Estudo 

 

Delimitou-se como área de estudo os municípios que possuem as sedes inseridas nas 

Bacias Hidrográficas do Leste (RPGA Leste ou RPGA VII) localizadas no Estado da Bahia, 

considerando a população e o território total desses municípios. 

Segundo o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (s.d.), a RPGA - Leste 

possui uma área de 9.507 km², equivalente a 1,68% do Estado da Bahia, apresentando o clima 

subúmido a seco na porção oeste, o clima úmido a subúmido no centro e o clima úmido no 

Leste. Possui uma cobertura vegetal composta pela presença das formações florestais da Mata 

Atlântica, da Floresta Estacional Decidual e Semidecidual.  

Conforme a Resolução CONERH n. 08 de 2006, as Bacias Hidrográficas do Leste 

(RPGA Leste) são formadas pelas seguintes bacias: Rio Cachoeira (Rio salgado e Rio colônia), 

Rio Almada, Rio Santana, Rios Una/ Aliança e outros rios de pequena extensão (Rio Iguape, 

Rio Acuípe, Rio Mamão, Rio Maruim, Rio Itacanoeira, Rio Fundão e Rio Doce). 

É composta por um total de 24 municípios. Entretanto, apenas 20 municípios possuem 

as sedes inseridas em sua área, correspondendo as cidades de: Almadina, Arataca, Barro Preto, 

Buerarema, Coaraci, Firmino Alves, Floresta Azul, Itabuna, Itajuípe, Ilhéus, Itororó, Itajú do 

Colônia, Itapé, Ibicaraí, Jussari, Santa Luzia, São José da Vitória, Santa Cruz da Vitória, Una, 

Uruçuca. A população total residente nas sedes que participam da RPGA Leste é de 635.546 

habitantes em 2017. A maior concentração populacional é observada em Itabuna e Ilhéus que 

concentram, conjuntamente, 397.387 mil habitantes em 2017, o equivalente a (62,62%) da 

população da área de estudo, conforme a soma das estimativas populacionais municipais 

fornecidas pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia (2017). 
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Figura 2 – Mapa com os municípios, em seu território total, que possuem sedes inseridas nas 

Bacias Hidrográficas do Leste (RPGA VII), em 2019 

 

 

    Fonte: Elaborado pela autora, em 2019, com a ferramenta QGIS 2.18.25 
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Figura 3 – Mapa com os rios localizados nas sedes inseridas nas Bacias Hidrográficas do Leste 

(RPGA VII), em 2019 
 

 

Fonte: Elaborado pela autora, em 2019, com a ferramenta QGIS 2.18.25 

 

 

3.2 Processos e Técnicas 

 

  A presente pesquisa adota uma abordagem quali-quantitativa, com natureza 

exploratória e descritiva, tendo em vista que almeja realizar, preliminarmente, o 

aprofundamento teórico (revisão bibliográfica e documental) no desenvolvimento e descrever 

os resultados da análise das variáveis selecionadas nos resultados e discussão. Possui como 

escopo principal contribuir com as decisões dos gestores no que concerne a política pública de 

saneamento básico, com enfoque em esgotamento sanitário. O enfoque no serviço de esgoto 

sanitário tem o condão não apenas de destacar a prestação de serviço que por décadas tem sido 

preterida em relação à água, mas também traçar um cenário no qual possibilite a identificação 

das áreas mais precárias para os habitantes, e que portanto necessitam de ações mais efetivas e 

urgentes, além de indicar as áreas com maior possibilidade de poluição hídrica por falta de 

tratamento do esgoto sanitário. 
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O estudo encontra-se estruturado em suas partes: a primeira com a avaliação de cada um 

dos indicadores e a segunda consistindo na aplicação do índice proposto com criação de 

rankings e mapas referentes ao ano base mais atual do SNIS. Para tanto, utiliza-se os 

indicadores do Quadro 2, os quais foram associados e caracterizados no Quadro 3, durante a 

elaboração do índice proposto aplicado nas Bacias Hidrográficas do Leste, visando 

proporcionar uma análise mais ampla com criação de rankings e espacialização, fundamentada 

nos princípios norteadores deste estudo e para o alcance dos objetivos propostos.  

 

Quadro 2 – Indicadores utilizados no estudo com suas respectivas fontes e ano de referência 

     Fonte: Elaborado pela autora em 2019. 

 

3.2.1 Índice Multidimensional do Serviço de Esgoto Sanitário aplicado nas Bacias 

Hidrográficas do Leste (IMSES) 

 

A metodologia elaborada pauta-se na utilização da orientação da abordagem 

multidimensional constante no PLANSAB (2013)3 para o agrupamento dos princípios 

norteadores desta pesquisa (universalização, sustentabilidade econômica, controle social e 

transparência) em dimensões de análise.  

É sabido que a prestação do serviço de saneamento básico é orientada, conforme 

ordenamento vigente, para o alcance dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS6) 

e, principalmente, para a observância do princípio que permeia toda análise, planejamento e 

gestão em saneamento básico, qual seja: o princípio da universalização do serviço (art. 3º, I da 

Lei 11.445/07). Para o presente estudo, a universalização do serviço de esgoto sanitário, 

 
3 Vide seção 2.2 do referencial teórico. 

Indicadores Fonte e ano de 

referência 

Indicadores Fonte e ano de 

referência 
Coleta de Esgoto (IN015) SNIS 2016 e 2017 Despesa total 

(FN017) 

SNIS 2016 e 2017 

Esgoto tratado referido a 

água consumida (IN046) 

SNIS 2016 e 2017 Plano Municipal de 

Saneamento Básico 

IBGE/MUNIC 2017 

Índice de atendimento 

populacional do serviço de 

esgoto sanitário (IN056) 

SNIS 2016 e 2017 Política Municipal de 

Saneamento Básico 

IBGE/MUNIC 2017 

Investimento em esgoto 

sanitário 

(FN024+FN043+FN053) 

SNIS 2016 e 2017 Conselhos municipais 

em saneamento 

básico 

IBGE/MUNIC 2017 

População total município 

(POP_TOT) 

SNIS 2016 e 2017 Ouvidorias em 

Saneamento Básico 

IBGE/MUNIC 2017 

Arrecadação 

(FN006) 

SNIS 2016 e 2017 Transparência: acesso 

a informações em 

saneamento 

SNIS e requerimento 

solicitando dados de 

2016 e 2017. 
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compreendido como um direito universal e equitativo de todos (ODS6), constitui o princípio 

basilar para a prestação de um serviço correspondente com as premissas do direito humano ao 

saneamento e dos direitos fundamentais à saúde e ao desenvolvimento. Outrossim, a 

negligência com a universalização, bem como a precária qualidade do serviço de esgoto 

sanitário, resulta no impacto adverso no meio ambiente comprometendo, diretamente, a 

conservação dos recursos hídricos e o direito fundamental ao meio ambiente equilibrado 

(dimensão socioambiental).  

Para que a universalização seja alcançada no quesito esgotamento, é necessário que haja 

uma sustentabilidade econômico-financeira das prestadoras do serviço no intuito de garantir a 

continuidade da prestação e a melhoria a partir de investimentos contínuos (dimensão 

econômica). E, por se tratar de uma política pública, as necessidades, reclamações e sugestões 

do cidadãos devem ser consideradas pelo titular do serviço, garantindo a existência de 

mecanismos e instrumentos que fomentem a participação popular no planejamento do serviço 

de esgoto sanitário, respeitando, assim, o princípio da cidadania e o direito fundamental de 

acesso à informação (dimensão governança). 

 Destarte, a partir da convergência da orientação da abordagem multidimensional 

aplicada ao estudo da sustentabilidade do serviço descrito pela PLANSAB (2013), dos 

princípios fundamentais da prestação do serviço de saneamento básico previstos na Lei Federal 

11.445/2007 e as disposições do ODS 6, assumiu-se para este estudo três dimensões de análise 

(Figura 4), sendo selecionados indicadores de acordo com a intenção das dimensões estipuladas, 

com o objetivo de traçar um panorama mais amplo da prestação do serviço, a partir da 

observância da efetividade dos princípios e direitos que norteiam esta pesquisa. 
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Figura 4 – Dimensões para análise da prestação do serviço em consonância com os princípios 

                 da Lei 11.445/07, ODS6 e PLANSAB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                     

                      Fonte: Elaborado pela autora em 2019. 
 

3.2.1.1 Bases de dados utilizadas na seleção dos indicadores por dimensões  

 

Para a seleção dos indicadores, conforme dimensão, foram consultadas as seguintes 

bases de dados: o IBGE/ MUNIC e o SNIS.  

O IBGE consiste no principal banco de dados do país, o qual objetiva promover o 

conhecimento, a cidadania e a disseminação de informações para as diversas camadas da 

sociedade civil, bem como para os gestores municipais, estaduais ou federais. Desta forma, 

conta com informações estatísticas e geográficas acessíveis através da estruturação do sistema 

de informações ambientais. Para melhor acesso aos dados, foi implementado o IBGE cidades, 

que possibilita a busca de dados através de um sistema agregador de informações municipais e 

estaduais, também denominado de Brasil em Síntese (IBGE, s.d.). O conteúdo MUNIC – 

suplemento saneamento básico encontra-se inserido no sistema do IBGE cidades, no qual 

consta informações acerca da dinâmica, mecanismos e instrumentos das instituições públicas 

municipais, possibilitando a análise de indicadores que expressam a qualidade dos serviços 

públicos e da gestão municipal associadas à política pública de saneamento básico. Os dados 

são coletados pelo IBGE através do Questionário Básico aplicado às prefeituras municipais de 
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todo o país, versando sobre temas variados, o qual é respondido por pessoa qualificada da 

própria prefeitura (IBGE, s.d.). 

O SNIS, por sua vez, representa a principal fonte de informações em saneamento básico 

do país, sendo administrado pelo Governo Federal, no âmbito da Secretaria Nacional de 

Saneamento e do Ministério do Desenvolvimento Urbano. Assim, as informações contidas em 

seus bancos de dados são fornecidas pelos prestadores do serviço, anualmente (SNIS, s.d.).  É 

importante salientar que, o banco de dados do SNIS conta com um atraso de um ano na coleta 

de dados, desta forma, por exemplo, os dados de 2018 são coletados em 2019. Todavia, este 

fato não desconstitui sua notória importância para as políticas públicas que versam sobre 

saneamento básico, continuando a sustentar o título de principal base de referência nacional 

para pesquisas e planejamento em saneamento. Segundo o SNIS (s.d.), seu banco de dados é 

dividido em dois componentes: água e esgoto (SNIS-AE) e resíduos sólidos (SNIS- RS). No 

tocante ao componente água e esgoto, que possui dados de 1995 a 2017, é possível proceder 

com pesquisas através do módulo “séries históricas”, contendo indicadores que compõe as 

famílias de informações: econômico-financeiro administrativo, operacionais (água e esgoto), 

contábeis (empresas) e qualidade. Pode-se realizar a busca por indicadores mediante diferentes 

vias: informações e indicadores agregados, informações e indicadores desagregados, pesquisas 

simplificadas, delegação e tipo de serviço, agrupamento dinâmico de informações e indicadores 

agregados ou desagregados por ano de referência. 

 Destarte, após o conhecimento das bases de dados trabalhadas, passa-se a descrição das 

dimensões, destacando-se o objetivo e os indicadores pertinentes a cada uma delas. 

 

a) Dimensão socioambiental (DSA): 

 

Objetiva analisar a situação da prestação do serviço a partir de indicadores que exercem 

influência nos aspectos ambientais e sociais, conjuntamente. Desta forma, foram selecionados 

com base no banco de dados do SNIS os indicadores de coleta de esgoto, esgoto tratado referido 

a água consumida (esgoto tratado) e índice de atendimento populacional do serviço de esgoto 

sanitário. A análise destes indicadores possibilita traçar o cenário das áreas com maior tendência 

de poluição hídrica por falta de tratamento do esgoto e o nível de acesso dos cidadãos a estes 

serviços essenciais. 
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b) Dimensão econômica (DE):  

 

Tem por finalidade proporcionar a avaliação da sustentabilidade econômico-financeira 

do serviço, a partir da utilização do indicador de arrecadação associado ao indicador de despesa 

total e os indicadores de investimento, somados, associados ao indicador de população geral, 

todos retirados da base SNIS. Desta maneira, é possível observar se o que é arrecadado 

anualmente pelo prestador supera ou não as despesas anuais totais para a prestação do serviço, 

bem como avaliar a situação dos investimentos per capta. É importante salientar que, conforme 

já explanado no tópico 3.2.1, o princípio norteador da pesquisa é a universalização, entendido 

conforme proposto pela ODS6. Assim, os municípios que não possuírem despesas com o 

serviço terão a nota correspondente a classe inexistente, uma vez que é indicativo de não haver 

serviço de esgoto sanitário de qualquer natureza (coleta e/ou tratamento) e, portanto, não 

universalização.  

 

c) Dimensão governança (DG):  

 

Almeja averiguar a existência de mecanismos e instrumentos de controle social e o nível 

de transparência nas informações e acesso à dados acerca do esgoto sanitário nos municípios. 

Assim, foram selecionados os indicadores: plano e política municipal, conselho específico e 

outros atuantes em saneamento e ouvidorias em saneamento, todos existentes na base IBGE 

cidades/MUNIC, obtidos a partir dos questionários aplicados nas prefeituras pelo IBGE. 

Em relação ao indicador transparência: acesso a informações em saneamento, o seu 

desenvolvimento por este estudo nasceu da necessidade de obter maior acurácia e acesso às 

informações dos municípios que:  

- Não possuem dados sobre esgoto sanitário atualizados na base SNIS, 

- Não lançam dados no SNIS sobre esgoto sanitário 

- Responderam à pesquisa simplificada do SNIS 

No tocante às pesquisas simplificadas, os prestadores as respondem quando, segundo o 

SNIS, “não possuem sistema público de abastecimento de água e/ou esgotamento sanitário”. 

Observou-se durante a coleta e tratamento dos dados que é possível afirmar, diante das 

informações no sistema, a inexistência do tratamento de esgoto. Todavia, em relação à 

inexistência da coleta de esgoto restaram dúvidas, tendo em vista municípios como Jussari que 

afirmou proceder com a cobrança pela utilização dos serviços de esgoto alternativos, cuja a 

principal forma de disposição alternativa é o lançamento em cursos d’água, segundo dados do 
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SNIS, o que não descarta a possibilidade da existência do serviço de coleta de esgoto pelo 

município, bem como de arrecadação. Além disso, o município de Ibicaraí, que responde à esta 

modalidade de pesquisa, afirmou possuir serviço de coleta de esgoto em resposta à solicitação 

de informações. Desta forma, foi proposto o indicador Transparência: acesso a informações em 

saneamento, inspirado na Escala Brasil Transparente utilizada pela Controladoria-Geral da 

União, objetivando alcançar maior assertividade nas informações, sendo enviadas solicitações 

de dados (utilizados nas dimensões socioambiental e econômica) às prefeituras dos municípios 

que encontram-se inseridas nas situações elencadas acima, constituindo ferramenta para 

mensurar o nível de acesso à informação dos cidadãos em relação aos serviços de esgotamento, 

a partir da utilização dos sistemas implementados pela Lei de Acesso à Informação (E-SIC e 

SIC presencial) e os e-mails das secretarias.   

Por fim, é importante destacar que, no caso de não conter os dados utilizados na 

dimensão governança no sistema do IBGE referente ao ano base que se pretende construir o 

ranking (no presente estudo é 2017, tendo em vista ser o ano mais atualizado no SNIS), é 

possível que um questionário seja aplicado pelo pesquisador através do sistema SIC, E-SIC ou 

secretarias municipais, consoante foi realizado nesta pesquisa e explanado acima. 

 

Quadro 3 – Indicadores selecionados por dimensão, suas características e referências para 

análise e mensuração 
  

Indicadores Código Fonte Características e referências 

D
im

en
sã

o
 S

o
ci

o
a

m
b

ie
n

ta
l 

(D
S

A
) 

 

Coleta de esgoto 

(%)  

 

IN1 

 

SNIS (IN015) 

Porcentagem do volume de esgoto que é coletado. Foi 

considerado para fins de mensuração o intervalo utilizado 

por Pereira; Gimenes (2009), observando-se o coeficiente 

de retorno de 80% (NBR 9649/1986) conforme Costa et.al 

(2016). 

 

Esgoto tratado (%) 

 

IN2 

 

 

SNIS (IN046) 

Porcentagem de esgoto tratado referido a água consumida, 

conforme adotado pelo Instituto Trata Brasil (2018) e Costa 

et.al. (2016) para refletir o nível absoluto de tratamento. Foi 

considerado para fins de mensuração o intervalo utilizado 

por Pereira; Gimenes (2009), observando-se o coeficiente 

de retorno de 80% (NBR 9649/1986) conforme Costa et.al 

(2016) e o Instituto Trata Brasil (2018). 

  

 

Índice de 

atendimento 

populacional do 

serviço de esgoto 

sanitário (%) 

 

IN3 

 

 

SNIS (IN056) 

Porcentagem da população atendida com a coleta em 

relação a população total. Segundo o Instituto Trata Brasil 

(2018), este indicador mostra qual a porcentagem da 

população total tem seu esgoto coletado. Foi utilizado como 

mensuração a aplicação, por analogia, do intervalo utilizado 

por Pereira; Gimenes (2009) para a coleta de esgoto. 

 

 

 

                                                                 

(Continua...)  
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D
im

en
sã

o
 E

co
n

ô
m

ic
a

 (
D

E
) 

 

 

Investimento per 

capta esgoto 

(R$/pessoa) 

 

 

 

 

IN4 

 

SNIS 

(FN024 + FN043 

+ FN053/ 

POP_TOT) 

Valor referente à relação entre a soma dos indicadores de 

investimento e a população total do município. Foi utilizado 

como forma de mensurar: o valor necessário per capta para 

a universalização do esgoto sanitário apontado pelo estudo 

da Agência Nacional de Águas (2017), que foi de R$ 150 

bilhões até 2035 (aproximadamente R$ 8,33 bilhões/ano). 

Dividiu-se o valor anual pela população estimada de 2017, 

obtendo-se o valor per capta de aproximadamente R$ 40 

reais. Desta forma, foi considerado como “ideal” a partir 

deste valor. Os demais valores foram reduzindo 

proporcionalmente até o zero (não há investimento). 

 

 

Arrecadação em 

relação a despesa 

total 

 

 

IN5 

 

 

SNIS 

(FN006/FN017) 

Valor referente à relação entre o que é arrecadado e as 

despesas totais para a prestação dos serviços ofertados pelo 

titular (água e esgoto ou esgoto). Assim, os valores maiores 

que 1 indicam que a arrecadação é maior que as despesas. 

Valores menores que 1 são indicativos de déficit. Admitiu-

se como “regular” (equilíbrio entre arrecadação e despesa) 

o valor médio 1, com uma variação de um décimo para mais 

e para menos. A partir de então, foi atribuído, 

proporcionalmente, 0,5 para mais para medir o grau do 

superávit (satisfatório e ideal) e 0,5 para menos para medir 

o grau do déficit (insatisfatório e precário). 

D
im

en
sã

o
 G

o
v

er
n

a
n

ça
 (

D
G

) 

Plano municipal 

de saneamento 

básico 

 

IN6 

 

IBGE/MUNIC 

Instrumento central da gestão do saneamento previsto no 

art. 9º da Lei 11.445/07 (FUNASA, 2014). Foi utilizado 

como critério de mensuração a existência deste instrumento 

no município.  

Política municipal 

de saneamento 

básico 

 

IN7 

 

IBGE/MUNIC 

Instrumento central da gestão do saneamento previsto no 

art. 9º da Lei 11.445/07 (FUNASA, 2014). Foi utilizado 

como critério de mensuração a existência deste instrumento 

no município.  

Conselhos que 

atuam em 

saneamento básico 

 

IN8 

 

IBGE/MUNIC 

Órgãos colegiados específicos ou devidamente adaptados 

que auxiliam no planejamento do saneamento básico, 

previstos no PLANSAB (2013) e no IBGE Cidades (2017). 

Ouvidorias em 

saneamento básico 

 

IN9 

 

IBGE/MUNIC 

Canal direito entre o cidadão e o Poder Público (ZANELLA 

JÚNIOR; SCHMITT, 2016). As ouvidorias voltadas para o 

serviço público estão consubstanciadas na Lei 13.460/17 

c/c Lei 12.527/11. 

Transparência: 

acesso à 

informação em 

saneamento 

 

IN10 

 

SNIS 

SIC 

E-SIC 

SECRETARIA 

Utilizado para mensurar o nível de acesso dos habitantes às 

informações e dados acerca do esgotamento sanitário do 

município com fulcro na Lei 11.445/07 c/c Lei 12.527/11. 

Serão analisados a existência de dados e informações, dos 

anos de 2016 e 2017, na base de dados do SNIS, referentes 

a dimensão socioambiental e econômica. Para os 

municípios que não possuírem todos os dados utilizados, de 

ambos os anos de referência, no SNIS, serão enviados 

requerimentos mediante o E-SIC. O envio através de 

secretarias e/ou SIC presencial será apenas para os 

municípios nos quais o serviço E-SIC não estiver com 

órgão ou entidade cadastrados.  

O presente indicador pode ser aplicado, também, à 

dimensão governança, com as devidas adaptações, no caso 

de inexistência no IBGE/ MUNIC dos dados selecionados 

para esta dimensão referente ao ano base da construção do 

ranking que se almeja (no caso desta pesquisa o ano base é 

2017). Por fim, observar-se-á os prazos legais previstos na 

LAI. 

Fonte: Elaborado pela autora em 2019. 
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3.2.1.2 Classes e pontuações do IMSES 
 

Após o estabelecimento das dimensões de análise e da seleção dos indicadores com suas 

respectivas características e fontes de dados, foram buscadas referências na literatura já 

existente para sustentar a construção das classes, as quais tem por base o número de divisões 

utilizadas por Pereira e Gimenes (2009), Lopes et. al. (2016) e o Barômetro da Sustentabilidade 

de cinco classificações. Assim, estipulou-se as cinco classes desta pesquisa - precário ou 

inexistente, insatisfatório, mediano, satisfatório e ideal - com pontuações variando de 1 a 5 

pontos, fundamentadas na revisão de indicadores, índices e pesquisas já desenvolvidas4, 

conforme Quadro 3. Os indicadores de caráter qualitativo foram quantificados e classificados 

de acordo com a existência ou situação, com o intuito de proceder com a homogeneização dos 

resultados, possibilitando, assim, a construção de rankings tanto por dimensões como geral, 

conforme Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Quadro de classificação dos indicadores por valores e dimensões 

 

 Fonte: Elaborado pela autora em 2019. 

 

Por conseguinte, convencionou-se que o valor do IMSES se obtém pela média aritmética 

simples para cálculo das dimensões, isoladamente e, ponderada para o valor geral. Assim, 

atribuiu-se à dimensão socioambiental o peso 2, tendo em vista ser a dimensão atrelada ao 

 
4 Vide seção 2.3 do referencial teórico 

D
im

en
sõ

es
 Indicad

or 

Unidade Precário ou 

Inexistente  

(1 ponto) 

 

  

Insatisfatório 

(2 pontos)  

Regular 

(3 pontos) 

  

Satisfatório  

(4 pontos) 

  

Ideal  

(5 pontos) 

  

D
A

S
 

(p
es

o
 2

) IN1 % 0 - 20 20 - 40 40- 60 60 - 80 ≥ 80 

IN2 % 0 - 20 20 - 40 40 - 60 60 - 80 ≥80 

IN3 % 0 - 20 20 – 40 40- 60 60 - 80 ≥ 80 

D
E

 (
p

es
o

 1
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princípio da universalização, e, portanto, expressa o objetivo principal das políticas de 

saneamento básico, do direito vigente e do ODS6. As dimensões econômicas e governança 

manterão, ambas, o peso 1.   

Como toda classificação o presente ranking é passível de conter dois ou mais municípios 

figurando em uma mesma colocação, pensando nesta possibilidade é que se optou por criar 

critérios de desempate para as dimensões, tendo como norte os indicadores considerados mais 

estratégicos para a universalização, dentre todos os indicadores selecionados.  Deste modo, no 

caso de dois ou mais municípios possuindo a mesma média final na dimensão socioambiental, 

o critério de desempate será dado pelos municípios com maiores índices percentuais em coleta 

e tratamento, conjuntamente, por figurarem dentre os indicadores principais utilizados nas 

pesquisas em saneamento e,  tendo em vista que não basta um expressivo índice de atendimento 

se o índice de coleta e tratamento é inexistente ou precário (impactando negativamente no 

âmbito socioambiental, com a expressiva poluição hídrica e disseminação de doenças).  Em 

relação à dimensão econômica, o critério de desempate será o maior valor na relação 

arrecadação/despesa, considerando-se que seu resultado implica diretamente na manutenção do 

serviço e nas condições de expansão e melhoria. 

Já na dimensão governança, prevalecerá os municípios que possuírem maiores notas no 

Plano Municipal de Saneamento Básico e Política Municipal de Saneamento devido a 

imprescindibilidade desses dois instrumentos que são complementares e norteadores dos 

demais direitos e ações inerentes ao saneamento a nível municipal, além da sua obrigatoriedade 

para o recebimento dos investimentos a partir de 2020, seguindo pelo acesso à informação 

(direito do cidadão que permite o conhecimento acerca da realidade do serviço de esgoto 

sanitário municipal, possibilitando que a população possa inteirar-se, reivindicar ou denunciar 

irregularidades), conselhos e ouvidorias, nesta ordem. 

Definido os pesos das dimensões e o critério de desempate, tem-se que o IMSES será 

classificado de acordo com o intervalo de ranking estipulado, no qual cada intervalo é dividido 

de forma proporcional, considerando os valores máximo (5 pontos) e mínimo (1 ponto) 

possíveis de serem alcançados. Assim, o quadro de classificação pode ser aplicado em relação 

a cada dimensão, separadamente, (socioambiental, econômica e governança) e em relação à 

média geral obtida a partir da soma dos valores das três dimensões de análise, atentando-se aos 

pesos de cada dimensão, conforme equações (1) e (2).  
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(1) Cálculo para resultado dos valores por cada dimensão 

 

 

Índice = 
𝑆𝑜𝑚𝑎 𝑑𝑎𝑠 𝑝𝑜𝑛𝑡𝑢𝑎çõ𝑒𝑠 𝑑𝑜𝑠 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑑𝑎 𝑑𝑖𝑚𝑒𝑛𝑠ã𝑜

𝑠𝑜𝑚𝑎 𝑑𝑜 𝑛ú𝑚𝑒𝑟𝑜 𝑑𝑒 𝑖𝑛𝑑𝑖𝑐𝑎𝑑𝑜𝑟𝑒𝑠 𝑑𝑎 𝑑𝑖𝑚𝑒𝑛𝑠ã𝑜
 

 

 

 

(2) Cálculo para resultado dos valores da dimensão geral 

 

Índice = 
𝐷𝑆𝐴.2+𝐷𝐸.1+𝐷𝐺.1

4
 

 

 

Quadro 5 – Quadro de classificação conforme pontuação no Ranking por dimensão ou geral 
 

Classificação Intervalos do Ranking 

Precário ou inexistente 1,0 - 1,8 

Insatisfatório 1,8 - 2,6 

Regular 2,6 - 3,4 

Satisfatório 3,4 - 4,2 

Ideal 4,2 - 5,0 

Fonte: Elaborado pela autora em 2019. 

 

 

3.2.1.3 Espacialização das pontuações obtidas 

  

 Posteriormente ao cálculo das pontuações dos municípios, da construção dos rankings 

e das classificações, passa-se à espacialização dos resultados. Para a construção dos mapas, 

foram utilizados arquivos vetoriais no formato shapefile do Estado da Bahia, referentes à 

divisão político administrativa e hidrografia, retirados da base de dados da SEI. A ferramenta 

utilizada para a confecção dos mapas foi o Quantum GIS (QGIS), possuindo como escala 

variando entre 68.1972 – 63. 5536, no modo intervalo igual de cinco classes e sistema de 

referência de coordenadas SRC selecionado (EPSG:4674, SIRGAS 2000). 
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3.2.2 Síntese das etapas da pesquisa e passos metodológicos 

 

Portanto, a presente pesquisa será composta pelas seguintes etapas, estando os passos 

metodológicos esquematizados no fluxograma representado pela Figura 5: 

 

a) A partir da orientação de uma abordagem multidimensional prevista pelo PLANSAB 

(2013), em conjunção com os princípios fundamentais da Lei 11.445/2007 e do ODS6, 

foram estabelecidas três dimensões para a avaliação da prestação do serviço;  

 

b) A análise comparativa entre a média da Bahia e os valores municipais, a partir dos 

indicadores retirados do sistema SNIS (2016-2017), observando a evolução do serviço 

nas dimensões socioambiental e econômica; 

 

c) Análise da dimensão governança, com base no IBGE/MUNIC 2017, verificando o 

controle social e acesso à informação em esgotamento sanitário; 

 

d) Aplicação do índice proposto (IMSES) para elaboração dos rankings por dimensões e 

geral, tendo como referência o ano base mais atual do SNIS, ou seja: 2017; 

 

e) A espacialização das pontuações a partir da construção de mapas temáticos com a 

ferramenta QGIS e a base cartográfica retirada do sistema SEI. 
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Figura 5 – Fluxograma dos passos metodológicos para a elaboração da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

      Fonte: Elaborado pela autora em 2019. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Análise dos indicadores selecionados da prestação do serviço na RPGA – Leste. 

 

A presente análise almeja demonstrar o cenário apresentado pelos indicadores que 

compõe o IMSES, por cada dimensão, propiciando uma verificação mais detalhada e 

aprofundada de cada componente. Para que haja uma maior compreensão da prestação do 

serviço de esgoto sanitário, bem como para uma avaliação mais assertiva, é importante salientar 

as modalidades de prestação de serviços de água e esgoto existentes nos municípios estudados.  

À vista disso, temos que todos os 20 municípios (100%) com sedes nas BHL (RPGA-

Leste) possuem os serviços de água. Dos 15 municípios que possuem todos os dados utilizados 

no SNIS ou que responderam as solicitações, foi possível observar que 11 municípios possuem 

ambos os serviços (água e esgoto). Apenas 4 municípios não possuem os serviços de esgoto 

sanitário e em 5 municípios não foi possível afirmar a existência dos serviços de esgoto sanitário 

(coleta e/ou tratamento), tendo em vista não terem fornecido esta importante informação ao 

cidadão. 

A prestação do serviço de esgoto sanitário é realizada, na maioria dos municípios que 

responderam as solicitações e que possuem todos os dados trabalhados no SNIS, pela EMBASA 

(empresa estadual), seguida pela Prefeitura Municipal, pela SAAE (autarquia) e a EMASA 

(empresa municipal de Itabuna).  

No tocante a análise da existência do serviço conjugado com a população, observa-se 

na Tabela 1 que os municípios acima de 20 mil habitantes, equivalente a 30% do total de 

municípios, (Ibicaraí, Ilhéus, Itabuna, Itajuípe, Itororó, Una e Uruçuca) possuem os serviços de 

esgoto sanitário, ainda que, para alguns municípios, apenas de forma parcial (só coleta, sem 

tratamento). Os municípios com menos de 20 mil habitantes, que representam 70% do total de 

municípios estudados (com exceção de Itajú do Colônia, Floresta Azul e Coaraci que possuem 
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os serviços de esgoto), apresentam apenas o serviço de água ou não responderam a solicitação 

de informação, conforme as diretrizes da Lei de Acesso à Informação.  

Não obstante, em que pese a não confirmação da existência dos serviços de esgoto 

sanitário (ainda que parcialmente nos anos de 2016 e 2017) pelos municípios de Arataca, 

Buerarema, Firmino Alves, Jussari e Santa Cruz da Vitória, o estudo dos indicadores tem a 

capacidade de refletir a realidade de 585.834 habitantes, o equivalente a 92,18% da população 

total dos municípios com sedes inseridas nas BHL, conforme estimativas da SEI. 

 

Tabela 1 – Municípios estudados em relação a existência dos serviços de saneamento básico, 

água e esgoto (coleta e/ou tratamento), e estimativa populacional em 2017 

 
Municípios Serviços disponíveis (água e esgoto) População 2017 

Almadina Água e esgoto* 5.985 

Arataca Água e não há confirmação da coleta de esgoto 11.661 

Barro Preto Água  6.251 

Buerarema Água e não há confirmação da coleta de esgoto 19.256 

Coaraci Água e Esgoto 19.022 

Firmino Alves Água e não há confirmação da coleta de esgoto 5.822 

Floresta Azul Água e esgoto 11.244 

Ibicaraí Água e esgoto 23.529 

Ilhéus Água e esgoto 176.341 

Itabuna Água e esgoto 221.046 

Itajú do Colônia Água e esgoto 7.218 

Itajuípe Água e esgoto 21.642 

Itapé Água 9.830 

Itororó Água e esgoto 21.241 

Jussari Água e não há confirmação da coleta de esgoto 6.275 

Santa Cruz da Vitória Água e não há confirmação da coleta de esgoto 6.698 

Santa Luzia Água 13.398 

São José da Vitória Água 6.045 

Una Água e esgoto 21.331 

Uruçuca Água e esgoto 21.711 

RPGA LESTE - 635.546 

Fonte: Elaborado pela autora, a partir do SNIS (2017), Prefeituras municipais (2017) e SEI (2017)  

*Almadina informou, inicialmente, não possuir nenhum dos serviços de esgoto. Após, informou possuir apenas 

coleta. 
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Figura 6 – Mapa com a prestação dos serviços nos municípios estudados, em 2017, conforme 

dados retirados do SNIS e Prefeituras Municipais 

 
 

Fonte: Elaborado pela autora, com a ferramenta QGIS Noosa 3.6.3 

 

 

4.1.1 Quanto a dimensão socioambiental 

  

A dimensão socioambiental busca traçar a evolução e o cenário, comparativamente, nos 

anos 2016 e 2017 (os dois anos mais atualizados da base SNIS), da situação da prestação do 

serviço nos municípios estudados, bem como do nível de acesso da população, relacionando-se 

com as médias estaduais. Para tanto, os indicadores analisados são: a) Coleta de Esgoto; b) 

Esgoto Tratado e c) Índice de atendimento total de esgoto referido aos municípios atendidos 

com água, os quais serão analisados per si. 

 

a) Coleta de Esgoto (IN1) 

 

O indicador coleta de esgoto corresponde, na base do SNIS, ao índice de coleta de esgoto 

(IN015). Desta forma, segundo o SNIS, o seu valor, dado em porcentagem, é obtido através da 
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relação entre: o volume de água consumido, o volume de água tratada exportado e volume de 

esgotos coletado. 

Dos municípios analisados, conforme Figura 7, seis municípios possuem as médias 

acima da apresentada pelo Estado da Bahia para os dois anos destacados, sendo o município de 

Itajuípe o que possui maior índice de coleta (92,73% em 2016 e 90,65% em 2017), seguido 

pelos municípios de Itabuna, Itajú do Colônia, Ilhéus, Almadina (que informou primeiramente 

não possuir nenhum dos serviços de esgoto e, após, informou possuir 71% de coleta em 2017), 

Floresta Azul, Uruçuca, Una e Itororó, nesta ordem.  

Todavia, apesar das médias consideráveis, nota-se um decréscimo no índice de coleta, 

em 2017, para os municípios de Itajuípe (- 2,08%), Itabuna ( -7,29%), Uruçuca (- 0,15%), sendo 

Itabuna o município que mais retrocedeu em termos de coleta de esgoto, entre os anos de 2016 

e 2017, superando em quase sete vezes a tendência estadual que decresceu – 1,06% em 2017. 

Os municípios de Ilhéus (+7,06%), Itajú do Colônia (+1,01%), Itororó (+0,62%) e Una 

(+0,34%) obtiveram avanços em relação ao ano de 2016, com Ilhéus figurando com o avanço 

mais expressivo, dentre esses municípios. Os municípios de Barro Preto, São José da Vitória, 

Itapé e Santa Luzia não possuem coleta de esgoto. Em relação aos municípios de Almadina e 

Floresta Azul não foi possível realizar a comparação com o ano de 2016, tendo em vista terem 

informado dados incompletos, apenas referente a 2017.  

 Assim, é possível constatar que a maioria dos municípios observados possuem coleta de 

esgoto, com exceção de 4 municípios: Barro Preto, São José da Vitória, Itapé e Santa Luzia. 

Em que pese a importância da existência da coleta, os municípios de Itabuna, Itajuípe e Uruçuca 

possuíram decréscimo no índice de coleta, com destaque para Itabuna, que apesar de ser o mais 

populoso, teve o maior decréscimo na prestação do serviço.  O município que mais avançou foi 

Ilhéus, seguido por Itajú do Colônia e Itororó.  
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Figura 7 – Índice de coleta de esgoto nos municípios com sedes na RPGA Leste em relação à 

Bahia, nos anos de 2016 e 2017 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora, com dados do SNIS (2016 e 2017) e prefeitura municipal (2016 e 2017) 

 

b) Esgoto Tratado (IN2) 

 

Este indicador busca avaliar o nível e o estado da prestação do serviço de tratamento de 

esgoto referido à água consumida pela população. É importante salientar que, a seleção do 

indicador Índice de esgoto tratado referido a água consumida (IN056) da base do SNIS tem a 

capacidade de refletir melhor a realidade do tratamento do esgoto sanitário de forma absoluta, 

tendo em vista que o indicador do SNIS “ Índice de tratamento de esgoto (IN016)”, refere-se 

apenas ao tratamento dispensado ao esgoto coletado, ou seja, de forma relativa. Desta maneira, 
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por exemplo, se um município coleta 13%, e trata 100% do que é coletado, o indicador “Índice 

de tratamento de esgoto” indicaria o valor de 100%, todavia esse valor de 100% não estaria 

refletindo a realidade absoluta do tratamento, mas apenas dos 13% que é coletado.  Assim, para 

evitar essa distorção e tornar o cenário o mais condizente possível com a realidade da prestação 

do serviço, é que se optou por avaliar o tratamento do esgoto a partir do indicador Índice de 

esgoto tratado referido à água consumida, seguindo o mesmo entendimento de Costa et. al 

(2016). Consoante o SNIS, o indicador Índice de esgoto referido à água consumida consiste na 

relação entre: o volume de água consumido, o volume da água tratada exportado, o volume de 

esgoto tratado e o volume de esgoto bruto exportado tratado nas instalações do importador. 

Da análise da Figura 8, depreende-se que Ilhéus e Itajú do Colônia possuem médias de 

2016 e 2017 que ultrapassam a tendência do Estado da Bahia. Dos 17 municípios representados, 

Itajú do Colônia é o que mais trata o esgoto do município, apresentando o índice de 72,53% em 

2016 e 73,54% em 2017, seguido pelo município de Ilhéus que apresentou a média de 64, 21% 

em 2016 e 71,27% em 2017. Em relação à esses dois municípios de destaque, é importante 

frisar que apesar do município de Itajú do Colônia possuir maior índice de tratamento nesses 

dois anos analisados, a variação de crescimento de Ilhéus foi de 7,06% contra 1,01% de 

crescimento de Itajú do Colônia, o que demonstra a possibilidade de Ilhéus superar Itajú do 

Colônia em um curto lapso de tempo.  

No concernente aos municípios de Itabuna, Una e Uruçuca, observa-se que o tratamento 

encontra-se abaixo da média estadual, sendo que o cenário de Itabuna é o mais preocupante, 

tendo em vista que é a cidade mais populosa e ainda assim, no intervalo de 2016 a 2017, teve 

sua variação de crescimento negativa, ou seja, Itabuna piorou no tocante ao tratamento do 

esgoto, passando de 26,28% em 2016 para 18,1% de tratamento em 2017, o que significa 

afirmar que Itabuna reduziu, em relação ao valor apresentado em 2016, 8,18% do seu 

tratamento.  

Os municípios de Itajuípe, Itororó, Barro Preto, Coaraci, São José da Vitória, Almadina, 

Itapé, Ibicaraí, Floresta Azul, Santa Luzia, Arataca e Jussari, que representam conjuntamente 

70,58 % dos municípios aqui analisados, não possuem tratamento de esgoto sanitário, o que 

demonstra o grave cenário de precariedade do serviço na RPGA do Leste, inferindo na 

conclusão de que estes dejetos são lançados in natura  nos rios. Coaraci e Itapé forneceram 

importantes detalhes acerca do esgoto sanitário, destacando-se a transparência destes 

municípios com o cidadão. Coaraci, conforme estudo fornecido Produto C- Diagnóstico 

Participativo elaborado em 2018 pela Saneando Engenharia e a Funasa, não possui tratamento, 

lançando o esgoto no rio Almada, incluindo o de origem hospitalar e o município de Itapé 
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afirmou em resposta que existe o lançamento indevido do esgoto não tratado nas redes de 

drenagem do município.  

No tocante aos dados de Arataca e Jussari, a afirmação da inexistência do tratamento  

tem por base a pesquisa simplificada do SNIS, tendo em vista que é possível concluir pela 

inexistência de tratamento, mas persistindo a dúvida em relação à coleta, motivo pelo qual 

foram enviadas solicitações às prefeituras, conforme já explanado em Metodologia.  

 De modo geral, observa-se que apenas Ilhéus e Itajú do Colônia encontram-se acima da 

média baiana. O município de Itabuna, apesar da existência do tratamento, possui um índice 

bastante sutil, bem abaixo da média estadual e apresentando um retrocesso significativo no 

índice de tratamento em relação a 2016. Contata-se, portanto, que a maioria dos municípios 

analisados não possuem tratamento de esgoto (70,58%), ou o tratamento é extremamente 

precário (Itabuna, Una e Uruçuca), atingindo consideravelmente a salubridade ambiental com 

a promoção da poluição hídrica.  
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Figura 8 – Índice de esgoto tratado nos municípios com sedes na RPGA Leste em relação à 

Bahia, nos anos de 2016 e 2017 

 

 
  Fonte: Elaborado pela autora, com dados do SNIS (2016 e 2017) e prefeitura municipal (2016 e 2017) 

 

 

c) Índice de atendimento populacional do serviço de esgoto sanitário (IN3) 
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total residente do município com esgotamento sanitário e população total do município no ano 

de referência. Frisa-se que o índice do SNIS é referente à população que é atendida com, ao 

menos, o serviço de coleta de esgoto. 

 Constata-se na Figura 9 que, em relação ao Estado da Bahia, os municípios de Itabuna, 

Ilhéus, Itajú do Colônia, Floresta Azul (2017) e Itororó encontram-se acima da média, 

possuindo médias acima de 50% de acesso, com exceção de Itajú do Colônia que regrediu para 

49,1% no ano de 2017.  

Os municípios de Una e Uruçuca possuem valores extremamente pequenos, não 

chegando aos 15% de acesso populacional. Seguindo a tendência do aumento obtido pelo 

Estado Bahia (variação de +1,04%), temos os municípios de Itabuna (variação de + 5,96%), 

Ilhéus (variação de +6,8%), Itajuípe (variação de + 0,24%) e Uruçuca (variação de + 0,76), 

destacando-se o município de Ilhéus o qual apresenta o maior avance.  

Os municípios de Itajú do Colônia (variação de -1,27%), Itororó (variação de – 3,98%) 

e Una (variação de – 0,01%) apresentaram um decréscimo, destacando o município de Itororó 

que chegou a quase 4% de retrocesso. Os municípios de Barro Preto, Itapé, Santa Luzia, São 

José da Vitória não possuem coleta nem tratamento e, portanto, não há acesso dos habitantes a 

esses serviços.  

É possível observar que a média de atendimento obtida a partir da soma dos 12 

municípios aqui citados é de, aproximadamente, 39,39% em 2017, o que equivale a afirmar 

que, dos 537.298 habitantes destes municípios, apenas cerca de 211.642 mil habitantes possuem 

atendimento dos serviços de esgoto sanitário, conforme se depreende da Tabela 2.  

É importante atentar-se ao fato de que, este índice representa o acesso à pelo menos 

coleta de esgoto. Assim, o impacto dos números apresentados nos gráficos é ainda mais 

preocupante, tendo em vista que nem todos os habitantes que possuem coleta, possuem o 

tratamento, conforme já observado na análise dos indicadores IN1 e IN2.  
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Figura 9 – População atendida com esgoto, nos municípios, em 2016 e 2017 

 

 

 Fonte: Elaborado pela autora, com dados do SNIS (2016 e 2017) e Prefeitura Municipal (2016 e 2017). 

 

 

Tabela 2 – População dos municípios analisados em 2017 

 
Município População total de 2017 Índice de Atendimento 

em 2017 

 

Barro Preto 6.251 0%  

Floresta Azul 11.244 95,037%  

Ilhéus 176.341 55,42%  

Itabuna 221.046 74%  

Itajú do Colônia 7.218 49,1%  

Itajuípe 21.642 91,9%  

Itapé 9.830 0%  

Itororó 21.241 86,91%  

Santa Luzia 13.398 0%  

São José da Vitória 6.045 0%  

Una 21.331 7,61%  

Uruçuca 21.711 12,75%  

Total 537.298 -  

Representatividade da população das BHL 84,54% Média = 39,39%  

Fonte: SEI (2017) e SNIS (2017) 
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4.1.2 Quanto a dimensão econômica 

 

 A proposta desta dimensão é avaliar a situação econômica financeira da prestação do 

serviço de esgotamento sanitário, nos anos de 2016 e 2017, focando em dois tópicos 

importantes: os investimentos, que são cruciais para a universalização dos serviços até a meta 

de 2035 estipulada e a relação existente entre o que é arrecadado anualmente a as despesas 

totais anuais despendidas para a prestação dos serviços. É importante salientar que se optou 

pela análise da relação arrecadação e despesa e não receita e despesa, tendo em vista que nem 

sempre o que está previsto para a receita irá de fato ser arrecadado pela prestadora, devido a 

situações como inadimplência dos usuários. Desta forma, foram selecionadas as informações 

do SNIS:  a) arrecadação total; b) despesa total; c) investimento em esgoto sanitário realizado 

pelo prestador; d) investimento em esgoto sanitário realizado pelo município; e) investimento 

em esgoto sanitário realizado pelo Estado; f) população total.  As informações de investimentos 

foram conjugadas e relacionada à população total do ano em análise, constituindo o indicador 

investimento em esgoto per capta. Já as informações arrecadação e despesa foram conjugadas 

para resultar no indicador arrecadação em relação à despesa.  

 

a) Investimento em esgoto per capta (IN4) 

 

O indicador investimento em esgoto per capta busca avaliar, comparativamente com a 

média estadual e com o valor necessário per capta (40 R$) obtido a partir do estudo realizado 

pela ANA (2017), a situação dos investimentos empregados nos municípios estudados em 

relação aos serviços de esgoto sanitário.  Este indicador consiste na soma dos indicadores 

FN024 (Investimento realizado em esgotamento sanitário pelo prestador do serviço) + FN043 

(Investimento realizado em esgotamento sanitário pelo município) + FN053 (Investimento 

realizado em esgotamento sanitário pelo Estado) dividido pelo indicador POP_TOT (População 

total do município). É importante frisar que para cada ano, foram usados os indicadores 

correspondentes àquele ano e a população existente àquela época. Salienta-se, ainda, que 

conforme se depreende das explanações do Glossário de Informações – Água e Esgoto (Anexo 

I) do SNIS, participam desses valores os recursos onerosos, os recursos não onerosos e os 

recursos próprios. Por exemplo: a soma de FN41 (despesas capitalizáveis realizadas pelo 

município) + FN042 (investimento realizado em abastecimento de água pelo município) + 

FN043 (investimento realizado em esgotamento sanitário pelo munícipio) + FN044 (outros 

investimentos realizados pelo município), que correspondem ao destino dos recursos,  deve ser 
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igual à soma dos indicadores FN045 (investimentos com recursos próprios realizados pelo 

município) + FN046 (investimento com recursos onerosos realizados pelo município) + FN047 

(investimento com recursos não onerosos realizados pelo município), que correspondem à 

origem dos recursos. A mesma situação é aplicada aos recursos do prestador e do Estado, com 

seus indicadores correspondentes.  

Para realizar a comparação entre os dois anos estudados, 2016 e 2017, foi realizada a 

deflação dos valores de 2016 a preço de dezembro de 2017, a partir do índice geral de preços 

(IGP- DI) e utilizando-se da Calculadora do Cidadão elaborada pelo Banco Central do Brasil. 

Assim, depreende-se da análise dos dados da Figura 10, que a situação dos 

investimentos nos municípios das BHL é extremamente precária, chegando à inexistência em 

alguns casos. Em relação à média baiana apenas Ilhéus se aproximou em 2016 e ultrapassou 

em 2017, expressando o aumento de investimento de R$ 32,81 reais por pessoa em um ano, o 

que representa um crescimento de 435,44% em relação à 2016, com o valor médio de R$ 42,63 

reais/pessoa, superando em, aproximadamente, R$ 3,00 reais o valor necessário para a 

universalização do serviço até 2035, o que pode explicar a variação positiva expressiva do 

município no tocante aos serviços de coleta e tratamento, observados na dimensão 

socioambiental.  

O município de Floresta Azul figura em segundo lugar em 2017, com o investimento 

realizado pelo município, que é, também, o prestador. Una, Itajú do Colônia e Uruçuca, 

investiram em 2016 menos de R$ 0,20 centavos por pessoa no serviço de esgoto sanitário, um 

cenário preocupante que se agravou em 2017, com esses municípios chegando à zero 

investimento, segundo os dados do SNIS. Os municípios de Itabuna, Itajuípe, Itororó, Santa 

Luzia, Barro Preto, Itapé e São José da vitória não investiram em esgotamento sanitário nos 

últimos dois anos da base SNIS, figurando bem abaixo da média estadual e muito distante do 

valor necessário para a universalização até 2035.  
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Figura 10 – Investimento per capta em esgoto sanitário, por município, nos anos de 2016 e 

2017, conforme dados do SNIS 

 

 

 Fonte: Elaborado pela autora, com dados do SNIS (2016 e 2017) e Prefeitura Municipal (2016 e 2017). Os valores 

de 2016 foram deflacionados a preços de dezembro de 2017, conforme IGP-DI. 

 

b) Arrecadação em relação a despesa total (IN5) 

 

O indicador arrecadação em relação a despesa total busca expressar a relação existente 

entre o que é arrecadado anualmente pelo prestador e as despesas totais para a prestação dos 

serviços. É importante salientar que o SNIS não divide a origem da arrecadação por serviços 

(água ou esgoto) para as prestadoras que prestam ambas, tendo em vista que, logicamente, o 

que é arrecadado por estas prestadoras participam da sustentabilidade dos serviços da prestadora 

como um todo, e isto inclui os serviços de esgoto sanitário ofertados por ela. Em relação às 

prestadoras que fornecem apenas esgoto, consequentemente, o valor da arrecadação é 

proveniente dos serviços de esgotamento sanitário, e, portanto, esta arrecadação participa da 
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sustentabilidade apenas desse serviço prestado. Em relação as prestadoras que fornecem apenas 

os serviços de água, para os municípios estudados, estas foram desconsideradas, tendo em vista 

que o serviço de esgotamento sanitário não faz parte. Já a informação despesas totais 

corresponde aos valores despregados para a prestação dos serviços, incluindo as despesas com 

juros, depreciação, fiscais, amortização, dentre outras (Anexo I). Frisa-se, por fim, que as 

informações arrecadação e despesa fazem parte da família “informações financeira” do SNIS, 

e, portanto, aplicáveis à Administração que prestam os serviços, autarquias, empresas privadas 

ou públicas, organização social e sociedade de economia mista. 

Para realizar a comparação entre os dois anos estudados, 2016 e 2017, foi realizada a 

deflação dos valores de 2016 a preço de dezembro de 2017, a partir do índice geral de preços 

(IGP- DI) e utilizando-se da Calculadora do Cidadão elaborada pelo Banco Central do Brasil. 

Desta forma, observa-se da análise da Figura 11 que , em todos os municípios destacados 

em gráfico, houve um aumento da arrecadação, constatando-se uma variação positiva de Ilhéus 

(12,21%), Itabuna (25,57%), Itajú do Colônia (20,82%), Itajuípe (19,12%), Itororó (6,08%), 

Una (3,63%), Uruçuca (24,92%) em relação ao ano anterior. O município de Ilhéus é o que 

possui a maior montante de arrecadação, nos dois anos estudados, seguido por Itabuna, 

Uruçuca, Una, Itororó, Itajú do Colônia e Itajuípe, nesta ordem.  

Todavia, apesar de Ilhéus figurar como o maior arrecadador, Itabuna foi o município 

que obteve a maior variação na arrecadação em relação ao ano anterior, aproximadamente 8,5 

milhões, equivalente a variação de 25,57% já constatada.  Os municípios de Floresta Azul, São 

José da Vitória, Santa Luzia, Barro Preto, Itapé e Ibicaraí não possuem arrecadação, por não 

possuírem o serviço ou por não cobrarem por ele.  Um detalhe interessante é que, apesar de 

Itabuna possuir maior número de habitantes que Ilhéus, o município ilheense apresenta maior 

arrecadação (38,3 milhões em 2016 e 43 milhões em 2017), o que pode indicar tarifas maiores 

ou menor número de consumidores inadimplentes em relação à situação itabunense (33,4 

milhões em 2016 e 41,9 milhões em 2017). 

 No tocante a despesa, consoante Figura 12, assim como aumentaram as arrecadações, 

observa-se o aumento das despesas totais, exceto para o município de Itajú do Colônia que 

conseguiu reduzir as despesas em 104.554,51 mil reais, o equivalente ao decréscimo na variação 

de – 5,22% do valor em relação à 2016. Em relação aos demais municípios observou-se um 

aumento na variação de 13,84% para Ilhéus, 16,24 % para Itabuna, 8,04% para Itajuípe, 5,32% 

para Itororó, 13,63% para Una e 20,35% para Uruçuca em relação a 2016. Seguindo a tendência 

da arrecadação, em termos de montante, observa-se que Ilhéus é o município que possui maiores 

despesas (45,6% milhões em 2016 e 51,96% em 2017), ainda que Itabuna possua população 
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maior que o município ilheense. Tal cenário pode ser explicado, dentre outros fatores, pelo 

maior aumento na variação de tratamento de esgoto do município ilheense (dimensão 

socioambiental) nos anos estudados, tendo em vista que este serviço é bem mais dispendioso 

que o de coleta.  

 O valor de 15 mil, referente à despesa de 2017, apresentado pelo município de Floresta 

Azul na Figura 12 é correspondente ao valor que o município investiu no mesmo ano, conforme 

Figura 10 (do indicador investimento per capta) ou seja: não há arrecadação dos serviços de 

coleta prestados pelo município, sendo que o valor desprendido para a prestação vem dos 

investimentos realizados pelo município, o que pode comprometer o aperfeiçoamento do 

serviço, tendo em vista que o valor investido é direcionado para a manutenção deste. Os demais 

municípios aqui analisados não possuem despesas, tendo em vista não possuírem o serviço.  

 

Figura 11 – Arrecadação, por município, nos anos de 2016 e 2017 

 

Fonte: Elaborado pela autora, com dados do SNIS (2016 e 2017) e Prefeitura Municipal (2016 e 2017). Os valores 

de 2016 foram deflacionados a preços de dezembro de 2017, conforme IGP-DI. 
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Figura 12 – Despesas totais, por município, em 2016 e 2017 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, com dados do SNIS (2016 e 2017) e Prefeitura Municipal (2016 e 2017). Os valores 

de 2016 foram deflacionados a preços de dezembro de 2017, conforme IGP-DI.

 

Da análise da relação entre a arrecadação e a despesa, conforme Figura 13, é possível 

constatar que a maioria dos municípios aqui citados, possuem despesas que superam a 

arrecadação, ou seja: o que é arrecadado não dá para satisfazer todas as despesas anuais com o 

serviço, o que indica o valor da relação menor que um, com exceção dos municípios de Itabuna 

(em 2017), Itororó e Itajuípe que mantiveram a arrecadação acima das despesas, apresentando 

superávit, com valores acima de 1.  

Nota-se que os municípios de Itajú do Colônia, Una, Ilhéus e Uruçuca encontram valores 

menores que a média da relação estadual. Apenas Itabuna, Itajuípe e Itororó figuram acima dos 

valores da Bahia. Os municípios de Floresta Azul, São José da Vitória, Santa Luzia, Barro 

Preto, Itapé e Ibicaraí não possuem arrecadação, e, portanto, a relação é zero.  

De forma sintética, observa-se que apenas Itabuna, Itajuípe e Itororó apresentam 

sustentabilidade econômica na prestação do serviço, no ano de 2017, em termos de relação 

arrecadação e despesa, tendo em vista demonstrarem que o que é arrecadado supera os valores 
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gastos. Todos os demais municípios analisados possuem um déficit que, mantidas as condições 

apresentadas por um longo lapso de tempo, pode comprometer a prestação do serviço. Dentre 

o cenário de insustentabilidade econômica (arrecadação/despesa), a relação apresentada por 

Itajú do Colônia é a mais preocupante, mas, que em relação a 2016, vem se restabelecendo com 

a variação positiva de + 0,115 em 2017, reflexo da redução das despesas constatada na Figura 

12 por esse município. 

 

Figura 13 - Arrecadação em relação a despesa total, dos municípios, em 2016 e 2017 

 

   

  

 

 

 

 

 

 

 

 

             

              Fonte: Elaborado pela autora, a partir de dados do SNIS e Prefeitura Municipal 

 

  

4.1.3 Quanto a dimensão governança 

 

A dimensão governança pretende explorar o panorama, em 2017, da existência dos 

mecanismos de regulamentação, controle social e acesso à informação atinentes ao serviço de 

saneamento básico, com ênfase na prestação do serviço de esgoto sanitário municipal, tendo 

por base a aba de informações MUNIC - Suplemento aspectos gerais da gestão da política de 

saneamento básico do IBGE cidade. Para tanto, foram escolhidos os seguintes indicadores: a) 

Plano Municipal de Saneamento Básico; b) Política Municipal de Saneamento Básico; c) 

Conselho Municipal de Saneamento Básico e outros Conselhos municipais que atuam no setor 

de saneamento básico; d) Ouvidorias em Saneamento Básico; e) Transparência: acesso à 

informação em saneamento, com fulcro na Lei 12.527/2011, destacando a essencialidade desta 
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publicidade para a fiscalização pela população dos serviços de saneamento básico municipais, 

a organização municipal na manutenção e coleta dos dados e a importância que os dados 

possuem para as pesquisas que visam contribuir com o aprimoramento da política de 

saneamento básico.  

Para uma melhor compreensão, foram analisados de forma conjunta os indicadores que 

possuem características semelhantes ou complementares. 

 

 

a) Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB e Política Municipal de Saneamento 

Básico (IN6 e IN7) 

 

Para a análise dos indicadores foram observados os 20 municípios que possuem as sedes 

inseridas nas Bacias Hidrográficas do Leste, atentando-se para a existência destes instrumentos 

jurídicos institucionais, no ano de 2017, de forma isolada e conjunta. 

Constata-se da análise do Figura 14 e Tabela 3 que, apesar da previsão do Plano de 

Saneamento Básico - PMSB estar consagrada no art. 9º, I, da Lei 11.445 de 2007, em  2017 

(dez anos após a promulgação da Lei Federal), apenas Itabuna, Santa Luzia e Itajú do Colônia 

possuem o PMSB, representando 15% do total. 45% dos municípios não possuem esse 

instrumento legal e fundamental para o alcance da universalização, com destaque para o 

município de Ilhéus que possui a segunda maior densidade populacional da bacia e, 40% dos 

municípios estudados iniciaram a elaboração do plano municipal de saneamento básico, não 

tendo o completado até o ano de 2017.  

Outro ponto de destaque e que demanda um avanço rápido nas elaborações dos PMSB 

é a previsão do Decreto 9.254/2017 que estipula o prazo até 31 de dezembro de 2019 para a 

existência destes planos municipais, condição necessária para o recebimento de recursos 

federais para investimento em saneamento básico. Desta forma, infere-se que: se os municípios 

mantiverem este cenário de 2017, 85% das cidades não estarão aptas ao recebimento desses 

recursos a partir do ano de 2020, comprometendo significativamente a prestação do serviço de 

saneamento básico na bacia.  
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Figura 14 – Existência do PMSB nos municípios com sedes nas Bacias Hidrográficas do Leste, 

Bahia, no ano de 2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                       Fonte: Elaborado pela autora, com base no IBGE cidades 2017. 

 

Tabela 3 – Municípios classificados de acordo com a situação do PMSB no ano de 2017 

 

      Fonte: Elaborado pela autora, com base no IBGE cidades 2017 

 

Em relação à Política Municipal de Saneamento Básico, previsto no art. 9º, caput da Lei 

11.445/2007, nota-se que, conforme Figura 15 e Tabela 4, apenas Itabuna, Santa Luzia e Itajú 

do Colônia, equivalente a 25% dos municípios estudados, possuem este instrumento. O 

montante de 20% dos municípios encontra-se em fase de elaboração, e mais da metade dos 

municípios, 55%, não possuem a política municipal de saneamento, evidenciando um atraso 

considerável na completa regulamentação jurídico institucional da prestação do serviço de 

saneamento municipal. Ao traçar um comparativo entre a existência desses dois instrumentos 

que se complementam, percebe-se que há um descompasso entre a formulação das políticas 

municipais e a elaboração dos planos nos municípios. Em 2017, apenas Itabuna e Itajú do 

Colônia possuem ambos. Barro Preto, Buerarema e Santa Cruz da Vitória estavam elaborando, 

simultaneamente, o plano e a política. Os municípios de Almadina e Itororó formularam 

primeiramente as políticas municipais, já Santa Luzia elaborou o PMSB antes da política 

municipal de saneamento.  
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Figura 15 – Existência das Políticas de Saneamento Básico nos municípios com sedes nas 

Bacias Hidrográficas do Leste, Bahia, no ano de 2017 

 

 

                           Fonte: Elaborado pela autora, com base no IBGE cidades 2017.  

 

Tabela 4 – Municípios classificados de acordo com a situação da Política de Saneamento Básico 

Municipal no ano de 2017 

 
Possuem (sim) Em fase de elaboração Não possuem (não) 

Itabuna 

Itororó 

Almadina 

Firmino Alves 

Itajú do Colônia 

Santa Cruz da Vitória 

Barro Preto 

Buerarema 

Santa Luzia 

 

Una 

Jussari 

São José da Vitória 

Arataca 

Itapé 

Uruçuca 

Ilhéus 

Coaraci 

Floresta Azul 

Itajuípe 

Ibicaraí 

 Fonte: Elaborado pela autora, com base no IBGE cidades 2017. 

 

 

b) Conselhos Municipais de Saneamento Básico e outros Conselhos Municipais atuantes 

neste setor (IN8). 

 

 Os conselhos municipais atuantes no quesito saneamento básico constituem importantes 

órgãos colegiados, de caráter democrático, para a fiscalização, controle e participação ativa da 

sociedade nas políticas públicas de saneamento dos municípios, sendo alicerçados na Magna 

Carta de 1988, na Lei 11.445/2007 e no Decreto 7.217/2010. A análise dos indicadores objetiva 

observar a existência, no ano de 2017, dos Conselhos Municipais de Saneamento Básico (CSB) 

SIM
25%

ELABORANDO
20%

NÃO
55%
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e de outros Conselhos municipais atuantes neste setor, com ênfase para os Conselhos de Saúde 

(CSA), Meio Ambiente (CMA) e Desenvolvimento Urbano e/ou Cidades (CDU), nos 20 

municípios estudados, tendo em vista que o IBGE cidades 2017 e o PLANSAB (2013) 

destacam, além da existência do Conselho de Saneamento Básico, a participação desses três 

outros conselhos, havendo, ainda, aqueles municípios que não possuem os conselhos acima 

participando no controle dos serviços em saneamento básico e que indicaram não haver outros 

conselhos municipais atuantes neste sentido.  

Em relação aos conselhos municipais, observa-se que, segundo o IBGE cidades 2017, a 

maioria dos municípios, representando 70% do total, possui algum dos conselhos municipais 

que atuam no controle dos serviços de saneamento básico, com destaque para os dois 

municípios mais populosos: Ilhéus e Itabuna. Apenas 30% dos municípios não disponibilizam 

desses órgãos colegiados, compreendendo os municípios de Almadina, Firmino Alves, Floresta 

Azul, Itajuípe, Jussari e Uruçuca (Quadro 6).  

Os municípios que mais possuem os conselhos aqui destacado destacados, voltados para 

o saneamento básico, são Barro Preto, Ilhéus, Ibicaraí e Itororó com três conselhos atuando 

nesta área. Todos os demais municípios possuem dois conselhos atuando em saneamento 

básico, com exceção de Una e Coaraci que possuem apenas um. Dos 14 municípios que 

possuem algum conselho de controle em saneamento básico, apenas Itororó possui o conselho 

específico para saneamento básico, representando aproximadamente 3,44% da atuação na 

bacia, do total de 29 conselhos computados, o que demonstra uma expressiva falta de interesse 

em relação a criação de conselhos específicos para o controle em saneamento básico,  tendo os 

gestores optando por adaptar os conselhos já existentes para atuar nesta área. Desta forma, o 

conselho que mais atua em questão de saneamento básico é o Conselho Municipal de Meio 

Ambiente, estando presente em 13 municípios e correspondendo a 44,82% da atuação do total 

de conselhos. Em segundo lugar, o mais ativo é o Conselho de Saúde presente em 11 municípios 

(37,93%) e por fim, o Conselho de Desenvolvimento Urbano e/ou Cidade (13,79%) atuante em 

quatro municípios: Barro Preto, Ibicaraí, Ilhéus e Santa Luzia. 
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Figura 16 – Existência de Conselhos Municipais de Saneamento Básico e outros Conselhos 

Municipais atuantes neste setor, nos municípios com sedes nas Bacias Hidrográficas do Leste, 

Bahia, no ano de 2017 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

                Fonte: Elaborado pela autora, com base no IBGE cidades 2017  

 

Quadro 6 – Municípios classificados de acordo com a existência dos Conselhos Municipais 

atuantes em Saneamento Básico no ano de 2017 
 

Fonte: Elaborado pela autora, com base no IBGE cidades 2017. 

 

 

 

Possuem Conselho Municipal de Saneamento e/ou outros 

Conselhos atuantes nesta área. 

Não possuem o Conselho Municipal de 

Saneamento Básico e não há outro Conselho 

atuante neste sentido. 

Cidade CSB CMA CSA CDU Cidade 

Arataca  X X  Almadina 

Barro Preto  X X X Firmino Alves 

Buerarema  X X  Floresta Azul 

Coaraci  X   Itajuípe 

Ibicaraí  X X X Jussari 

Ilhéus  X X X Uruçuca  

Itabuna  X X   

Itajú do Colônia  X X   

Itapé  X X   

Itororó X X X   

Santa Cruz da Vitória  X X   

Santa Luzia   X X  

São José da Vitória  X X   

Una  X    

Meio Ambiente; 
Saúde; 

Desenvolviment
o urbano e/ou 

cidade; 
Saneamento

70%

Não há outro 
conselho

30%
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Figura 17 – Participação dos Conselhos Municipais atuantes na área de saneamento básico, nos 

municípios com sedes na Bacia Hidrográfica do Leste, Bahia, no ano de 2017 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

               Fonte: Elaborado pela autora, com base no IBGE cidades 2017. 

 

 

c) Ouvidorias municipais ou central de atendimento ao cidadão em saneamento básico e o 

acesso à informação sobre esgoto sanitário (IN9 e IN10). 

   

 O caráter público do saneamento demanda a existência de mecanismos como 

ouvidorias, bem como a realização do direito do cidadão de acesso à informação a respeito dos 

serviços públicos, sem entraves ou limitações não condizentes com as diretrizes legais, 

amparado pela Magna Carta de 1988, pela Lei 12.527/11 e Lei 11.445/075. Assim, passa-se à 

análise da existência e dinâmica desses mecanismos nos municípios selecionados, no ano de 

2017. 

 Depreende-se do Figura 18 e Tabela 5 que em relação à existência de ouvidorias 

municipais em saneamento básico, apenas 25% possuem esse canal de comunicação para que 

o cidadão possa realizar reclamações e sugestões acerca dos serviços de saneamento básico, 

correspondendo aos municípios de Itabuna, Barro Preto, Itajuípe, Itapé e Ibicaraí.  

No tocante ao acesso à informação acerca da prestação do serviço de esgotamento 

sanitário do município nos anos de 2016 e 2017, foi possível constatar que apenas 7 municípios 

possuem todos os dados lançados no SNIS a respeito do serviço de esgoto sanitário em ambos 

os períodos, representando um percentual de 35% do total de municípios. 65% dos municípios 

 
5 Vide referencial teórico. 
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(13 municípios) não lançam dados no SNIS, responderam à pesquisa simplificada nos anos 

2016 e 2017 ou não possuem dados atualizados. Em relação aos municípios para os quais foram 

enviadas solicitações, concluiu-se que 69,23% dos municípios possuíam órgão ou entidade 

cadastrada no portal do E-SIC, o que possibilitava o envio de solicitação de informação e dados 

via online.  

No caso de Jussari, Firmino Alves, São José da Vitória, Ibicaraí, em que pese a 

existência da “aba” E-SIC nos portais das prefeituras, por não possuírem entidade ou órgão 

cadastrados neste sistema, o cidadão fica impossibilitado de realizar a solicitação por esta via, 

tendo que proceder com solicitações por meio de e-mail de secretarias (quando disponível no 

site da prefeitura) ou presencialmente através de protocolo na prefeitura municipal.  

Em relação a Almadina é importante salientar que, apesar da existência do sistema E-SIC no 

site oficial da sua prefeitura municipal, o sistema necessita, no ato do cadastro do requerente, 

que o cidadão informe a profissão. Entretanto, a lista de profissões disponíveis limita o acesso 

às informações, uma vez que o requerente que não possuir uma das profissões listadas fica 

impossibilitado de cadastrar-se para solicitar informações. Diante desta limitação, que não 

condiz com o quanto defendido na LAI, a solicitação em relação à prefeitura de Almadina foi 

realizada através de protocolo presencial e e-mail de secretarias. 

 Após o transcurso dos prazos legais dispostos no art. 11, § 1º e §2º da LAI, que preveem 

o prazo de 20 dias, podendo ser prorrogado por mais 10 dias mediante justificativa, observou-

se, que dos 13 municípios para os quais foram enviadas as solicitações, 5 municípios não 

enviaram as respostas. É importante salientar que em relação ao município de Buerarema, 

durante o acompanhamento da situação da solicitação, observou-se que o status do pedido foi 

alterado de “em análise” para “deferido”, entretanto, encerrado o computo do prazo, em que 

pese a mudança de estado para deferido, nenhuma resposta foi enviada para o e-mail cadastrado, 

bem como anexada no sistema, não sendo possível, portanto, o acesso à informação desejada.   

O município de Ibicaraí, informou possuir coleta de esgoto, todavia no quesito 

“possuem dados tabelados/coletados?” respondeu que “não”. Os municípios de Almadina, 

Floresta Azul e Coaraci enviaram dados incompletos. Em relação à Almadina, inicialmente, o 

município afirmou não possuir nenhum dos serviços (não coleta e não tratamento), após, 

informou que havia coleta em 2017 informando a percentagem de 71%.  

Floresta Azul possuía apenas dados referentes a 2017, os quais foram enviados. Já 

Coaraci, enviou um estudo completo sobre a situação do saneamento do município, o qual não 

possui todos os dados solicitados dos anos 2016 e 2017, entretanto, traz importantes 
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informações acerca da disposição dos esgotos produzidos pelo município6, segundo o estudo 

Produto C – Diagnóstico técnico participativo elaborado pela Saneando Engenharia e Funasa 

(2018). Os municípios de Barro Preto, Santa Luzia, Itapé e São José da Vitória responderam as 

solicitações e informaram não haver nem coleta nem tratamento e, portanto, para todas as 

perguntas de dados, a resposta corresponde a zero ou inexistente.  

  

Figura 18 – Existência de ouvidorias municipais ou central de atendimento ao cidadão em 

saneamento básico nos municípios com sedes na Bacia Hidrográfica do Leste, Bahia, no ano de 

2017 

 

 

 

 

 

 

 

 

                       

 Fonte: Elaborado pela autora, com base no IBGE cidades 2017. 

 

Tabela 5 - Municípios classificados de acordo com a existência de Ouvidorias Municipais sobre 

os serviços de Saneamento Básico no ano de 2017 

 
Possuem ouvidorias em saneamento Não possuem ouvidorias em saneamento 

Itabuna 

Barro Preto 

Itapé 

Itajuípe 

Ibicaraí 

Una 

Santa Cruz da Vitória 

Buerarema 

Jussari 

São José da Vitória 

Arataca 

Uruçuca 

Ilhéus 

Itororó 

Santa Luzia 

Coaraci 

Floresta Azul 

Almadina 

Firmino Alves 

Itajú do Colônia 

Fonte: Elaborado pela autora, com base no IBGE cidades 2017 

 

 
6 Vide análise do indicador Esgoto Tratado (IN2), da dimensão socioambiental.  

SIM
25%

NÃO
75%
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Quadro 7 – Municípios que possuem todos os dados de esgoto sanitário solicitados no SNIS, 

referentes aos anos de 2016 e 2017, e municípios que possuem a presença do E-SIC com 

entidade/órgão cadastrado para solicitação de informações 

 
Todos os dados no 

SNIS 

Municípios para os quais foram enviadas solicitações 

Município Município E-sic com órgão/entidade cadastrado para solicitar 

informações. 

Ilhéus Barro Preto Sim 

Itabuna Buerarema Sim 

Itajuípe Jussari Não 

Itororó Arataca Sim 

Una Santa Luzia Sim 

Uruçuca Itapé Sim 

Itajú do Colônia Firmino Alves Não  
Floresta Azul Sim  
São José da Vitória Não  
Almadina Sim  
Coaraci Sim  
Santa Cruz da Vitória Sim  
Ibicaraí Não 

Fonte: Elaborado pela autora em 2019. 

 

Tabela 6 – Situação das respostas às solicitações de informações e dados referentes ao esgoto 

sanitário nos anos de 2016 e 2017 dos municípios com sedes nas BHL, Bahia 

 
Não enviaram 

resposta. 

Afirmaram possuir o 

serviço (coleta e/ou 

tratamento) mas não 

possuem dados 

coletados/tabelados. 

Possui o serviço 

(coleta e/ou 

tratamento) mas, 

enviaram dados 

incompletos. 

Enviaram todos os dados 

solicitados ou informaram não 

possuírem o serviço (sem 

coleta e sem tratamento) 

Arataca Ibicaraí Almadina Barro Preto 

Buerarema  Floresta Azul Santa Luzia 

Jussari  Coaraci Itapé 

Firmino Alves   São José da Vitória 

Santa Cruz da Vitória    

Fonte: Elaborado pela autora em 2019. 
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4.2 Análise do Índice Multidimensional do Serviço de Esgoto Sanitário aplicado nas 

Bacias Hidrográficas do Leste (IMSES)  

 

Da convergência de todos os indicadores selecionados, referente ao ano de 2017, foi 

possível classificar, em todas as dimensões, 12 municípios que possuem ou forneceram todas 

as informações necessárias para a aplicação dos índices. É importante destacar que será 

analisada, também, no IMSES dimensão socioambiental, as áreas e rios com maiores tendência 

à poluição hídrica por tratamento precário ou inexistente de esgoto, tendo em vista que o esgoto 

não tratado figura como a principal fonte direta desta modalidade de poluição. Assim, diante da 

maior quantidade de informações municipais acerca deste indicador (Esgoto Tratado IN2), esta 

análise irá englobar 17 municípios, equivalente a 95,10% da população da bacia em 2017. 

Frisa-se que, nos rankings elaborados pelo Instituto Trata Brasil e ABES os dados 

utilizados para a sua confecção têm por base o ano mais atual do SNIS. Por exemplo: o ranking 

2018 tem por base os dados de 2016, devido, justamente, ao atraso já esclarecido em 

metodologia, mas, que não reduz a importância que estes dados possuem para a avaliação e 

planejamento em saneamento básico. Desta maneira, o ranking a ser construído nesta pesquisa 

irá utilizar-se do ano de referência mais atual do SNIS, qual seja: 2017, para a construção do 

denominado Ranking IMSES 2019. 

 

4.2.1 Ranking e espacialização da dimensão socioambiental (DSA) 

 

 O ranking da dimensão socioambiental é composto pela média aritmética simples de 

todos os indicadores desta dimensão já analisados no tópico 4.1 Análise dos Indicadores. Como 

critério de desempate, foi observado, conforme metodologia, os maiores índices percentuais de 

coleta e tratamento, conjuntamente, sendo o ranking expresso pela Tabela 7.  

Desta forma, esta análise terá duas funções: observar a situação socioambiental através 

da aplicação do IMSES (DSA) e detectar as principais áreas e rios susceptíveis de poluição 

hídrica por tratamento inexistente ou precário dos esgotos. Para a constatação dessas áreas de 

tendência à poluição hídrica, foi aplicado a classificação do IMSES, observando a pontuação 

obtida no indicador Esgoto Tratado (IN2) por cada município.  
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Da análise das pontuações da Tabela 7 e da Figura 19, é possível constatar que nenhum 

dos municípios que apresentaram dados possui índice compatível com a situação ideal, com 

valores de indicadores maiores que 80%. Apenas 3 municípios – Ilhéus, Itajú do Colônia e 

Itajuípe – possuem a situação satisfatória (60- 80%). Itabuna e Floresta Azul apresentaram 

situações regulares (40% - 60%). Já Itapé, Barro Preto, Una, Santa Luzia e São José da Vitória 

estão classificados na dimensão como precários (menos de 20%). Desta forma, quando 

comparados à presença de todos os indicadores é possível verificar que Itajú do Colônia é o 

município com melhor situação socioambiental, figurando em primeiro lugar no ranking para 

esta dimensão de análise, ficando em último os municípios de Barro Preto, Itapé, Santa Luzia 

e São José da Vitória, os quais não possuem serviços de esgoto sanitário. É importante salientar 

que, em que pese os municípios como Itajuípe, Itabuna e Floresta Azul figurarem com o status 

de satisfatório e regulares, respectivamente, o índice de tratamento de esgoto é extremamente 

precário, apresentando valores zerados ou menores que 20%, o que demonstra a tendência dos 

municípios estudados em investirem mais no atendimento populacional e no volume de coleta, 

negligenciando o tratamento do esgoto por eles produzidos.  Por fim, quando observada a média 

dos 12 municípios estudados, tem-se que a média global da soma das notas na dimensão 

socioambiental seria de 2,11 pontos, o que representa na escala IMSES a classificação 

insatisfatória. 

 

Tabela 7 – Ranking IMSES 2019 - dimensão socioambiental (DSA) nos municípios estudados, 

conforme dados de 2017 

 
Município Rank Coleta de 

esgoto 

(IN1) 

Esgoto 

tratado 

(IN2) 

Índice de 

atendimento 

populacional do 

serviço de esgoto 

sanitário (IN3) 

 IN1 IN2 IN3 Média 

Barro Preto 9º 0 0 0 1 1 1 1,0 

Floresta Azul 4º 70 0 95,03 4 1 5 3,3 

Ilhéus 2º 71,27 71,27 55,42 4 4 3 3,6 

Itabuna 5º 74 18,1 74 4 1 4 3,0 

Itajú do Colônia 1º 73,54 73,54 49,1 4 4 3 3,6 

Itajuípe 3º 90,65 0 91,9 5 1 5 3,6 

Itapé 9º 0 0 0 1 1 1 1,0 

Itororó 6º 9,71 0 86,91 1 1 5 2,3 

Santa Luzia 9º 0 0 0 1 1 1 1,0 

São José da 

Vitória 

9º 0 0 0 1 1 1 1,0 

Una 8º 13,94 13,94 7,61 1 1 1 1,0 

Uruçuca 7º 19,36 19,36 12,75 1 1 1 1,0 

Fonte: Elaborado pela autora, com base no SNIS (2017) e Prefeitura Municipal (2017) 

 



 

91 
 

 

Figura 19 – Mapa com a situação dos serviços de esgoto sanitário, conforme IMSES – dimensão 

socioambiental (DSA), nos municípios estudados, conforme dados de 2017 

 
     Fonte: Elaborado pela autora, com a ferramenta QGIS Noosa 3.6.3 

 

Ao passar para a análise da tendência de poluição hídrica, conforme Tabela 8 e Figura 

20, nos municípios estudados, a partir da observação específica do índice de tratamento de 

esgoto, percebe-se que dos 17 municípios retratados no mapa, apenas dois – Ilhéus e Itajú do 

Colônia – apresentam índices classificados como satisfatório. Nenhum dos municípios figura 

como ideal (mais de 80% de tratamento), ficando todos os demais 15 municípios em situação 

de inexistência do serviço ou precariedade, com tratamento menor que 20%. Nota-se ainda que 

o município com a maior população da bacia, Itabuna, possui um tratamento que não chega a 

20% do que é produzido pelo município. Quando se passa a análise dos rios que participam das 

BHL, percebe-se que alguns municípios dos quais nascem os principais rios da bacia 

encontram-se em situação de tratamento precário, o que influi direto ou indiretamente na 

salubridade desses rios. É o caso do Rio Almada cujo município de sua origem – Almadina - 

apresenta tratamento inexistente. Nesta mesma senda, o rio Colônia que possui sua nascente em 

Itororó, município este que não possui tratamento de esgoto, perpetuando a sua precária 

realidade para o rio de maior destaque para o desenvolvimento regional - Rio Cachoeira – que, 

oriundo da confluência entre os rios Colônia e Salgado no município de Itapé (município este 



 

92 
 

 

que também carece de serviços de tratamento de esgoto sanitário) corta a cidade de Itabuna, 

com maior população da bacia, porém com um índice de tratamento ínfimo (18,1%), 

contribuindo significativamente para a intensificação da degradação. Notadamente, os rios das 

BHL sofrem com um impacto adverso expressivo de poluição hídrica por falta de tratamento 

de esgoto sanitário, em municípios importantes nos quais localizam-se as principais nascentes, 

a exemplo do Rio Almada, Colônia e o Cachoeira. Por fim, nota-se que a média de atendimento 

destes 17 municípios que concentram 604.414 habitantes é de 11,54%, o que demonstra uma 

situação classificada como precária.  

Tabela 8 - Ranking Esgoto Tratado (IN2): tendência à poluição hídrica, nos municípios 

estudados, conforme dados de 2017 

 

  Fonte: Elaborado pela autora, com dados do SNIS (2017) e Prefeitura Municipal (2017) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Município População em 2017 Esgoto Tratado (IN2) Pontuação Rank 

Itajú do Colônia 7.218 73,54 4 1º 

Ilhéus 176.341 71,27 4 2º 

Uruçuca 21.711 19,36 1 3º 

Itabuna 221.046 18,1 1 4º 

Una 21.331 13,94 1 5º 

Itajuípe 21.642 0 1 6º 

Itororó 21.241 0 1 6º 

Barro Preto 6.251 0 1 6º 

Coaraci 19.022 0 1 6º 

São José da Vitória 6.698 0 1 6º 

Santa Luzia 13.398 0 1 6º 

Itapé 9.830 0 1 6º 

Almadina 5.985 0 1 6º 

Ibicaraí 23.520 0 1 6º 

Floresta Azul 11.244 0 1 6º 

Jussari 6.275 0 1 6º 

Arataca 11.661 0 1 6º 

TOTAL 604.414 Média = 11,541%   
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Figura 20 – Áreas e rios com maior tendência de poluição hídrica devido ao tratamento precário 

ou inexistente do esgoto (IN2) nos municípios estudados, conforme dados de 2017 

 
   Fonte: Elaborado pela autora, com a ferramenta QGIS Noosa 3.6.3 

  

   

4.2.2 Ranking e espacialização da dimensão econômica 

 

 A dimensão econômica é composta pela média aritmética entre os valores apresentados 

pelos indicadores arrecadação dividido pelas despesas e investimento, visando observar a 

situação da saúde financeira dos prestadores, bem como do índice de investimento para 

universalização dos serviços. Em situação de empate entre municípios, estipulou-se como 

critério de desempate, conforme metodologia, o maior valor referente a relação 

arrecadação/despesa.  

Observa-se na Tabela 9 e Figura 21, que nenhum dos municípios estudados apresenta 

situação econômica ideal para a prestação do serviço, situação necessária para o alcance da 

meta estipulada pelo ODS 6. Apenas o município de Ilhéus possui situação satisfatória, 

ocupando o primeiro lugar no ranking, sendo os demais municípios classificados como 

insatisfatório (Itabuna, Itapé, Itororó) e precário (Itajú do Colônia, Floresta Azul, Itajuípe, 

Uruçuca, Santa Luzia, Una e Barro Preto). Nota-se, ainda, que o grande desafio dos municípios 
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da BHL encontra-se justamente na falta ou precariedade dos investimentos realizados. Dos 12 

municípios retratados, 10 não realizaram investimentos em esgoto sanitário no ano de 2017. 

Quando analisada a relação arrecadação/despesa é possível constatar que apenas 3 municípios 

(Itabuna, Itajuípe e Itororó) possuem valores de arrecadação que ultrapassaram as despesas em 

2017. Por fim, a média dos 12 municípios estudados é de 1,66 pontos, o que classifica a situação 

da dimensão econômica neste conjunto, em 2017, como precário. 

 

Tabela 9– Ranking IMSES 2019 dimensão econômica (DE) nos municípios estudados, 

conforme dados de 2017 

 
Município Rank Investimento Arrec./Desp. IN4 IN5 Média População 

em 2017 

Barro Preto 9º 0 0 1 1 1 6.251 

Floresta 

Azul 

8º 1,334 0 1 1 1 11.244 

Ilhéus 1º 42,636 0,828 5 2 3,5 176.341 

Itabuna 4º 0 1,023 1 3 2,0 221.046 

Itajú do 

Colônia 

7º 0 0,538 1 2 1,5 7.218 

Itapé 9º 0 0 1 1 1 9.830 

Itajuípe 3º 0 1,107 1 4 2,5 21.642 

Itororó 2º 0 1,115 1 4 2,5 21.241 

Santa Luzia 9º 0 0 1 1 1 13.398 

São José da 

Vitória 

9º 0 0 1 1 1 6.698 

Una 5º 0 0,77 1 2 1,5 21.331 

Uruçuca 6º 0 0,736 1 2 1,5 21.711 

Fonte: Elaborado pela autora, com dados do SNIS (2017) e Prefeitura Municipal (2017) 
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 Figura 21 - Mapa com a classificação IMSES da dimensão econômica (DE) nos municípios 

estudados, conforme dados de 2017 

 
 Fonte: Elaborado pela autora, com a ferramenta QGIS Noosa 3.6.3 

 
 

4.2.3 Ranking e espacialização da dimensão governança 

 

 A dimensão governança visa analisar tanto a existência dos diplomas legais previstos 

em Lei, como também dos meios para a participação popular e controle social, através da 

observância da existência da PMSB, política municipal de saneamento básico, conselhos, 

ouvidorias e acesso à informação nos municípios das BHL. Como critério de desempate, 

conforme metodologia, prevalecerá os maiores valores em PMSB e política municipal, seguido 

pelos valores em acesso à informação, conselhos e ouvidorias, nesta ordem.  

 Do cenário apresentado observa-se, consoante Tabela 10 e Figura 22, que apenas os 

municípios de Itabuna e Itajú da Colônia possuem situação indicada como ideal. Itororó, Santa 

Luzia e Barro Preto estão classificados como satisfatório, estando a maioria dos municípios 

classificados como regular, com destaque para o município de Ilhéus. Os demais seis 

municípios figuram como precário ou insatisfatório, classificados, portanto, em primeiro lugar 

o município de Itabuna e em último lugar o município de Jussari, que apresenta o menor valor 

possível na escala IMSES – DG. De todos os indicadores analisados, nota-se que os municípios 
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dão menos importância ao estabelecimento de ouvidorias, tendo em vista que apenas cinco 

municípios as possuem, sendo estes municípios classificados entre regular a ideal. Nenhum dos 

municípios classificados como insatisfatório ou precário possuem este meio de interação entre 

o usuário do serviço e o prestador. Todavia, é importante salientar a constatação de que a 

existência de bons índices dos indicadores de governança não necessariamente implica na 

existência de um cenário favorável do serviço de esgoto, tendo em vista municípios como Barro 

Preto, Santa Luzia e Itororó que mesmo tendo coleta e tratamento ínfimo ou inexistente 

possuem bons índices de governança, o que implica na possibilidade de que estas estruturas 

sejam direcionadas, majoritariamente, para os serviço de água, comum a todos os municípios 

estudados.  Por fim, a média dos 20 municípios é de 2,81 pontos, sendo classificado como 

regular.  

 

Tabela 10 – Ranking IMSES 2019 - dimensão governança (DG) nos municípios estudados, 

conforme dados de 2017 

 
Município Rank PMSB Política Conselhos Ouvidorias Acesso à 

informação 

Média 

Almadina 16º 1 5 1 1 3 2,2 

Arataca 18º 1 1 5 1 1 1,8 

Barro Preto 3º 3 3 5 5 4 4,0 

Buerarema 7º 3 3 5 1 1 3,0 

Coaraci 12º 3 1 5 1 3 2,6 

Firmino Alves 15º 3 5 1 1 1 2,2 

Floresta Azul 19º 1 1 1 1 3 1,4 

Ibicaraí 10º 1 1 5 5 2 2,8 

Ilhéus 13º 1 1 5 1 5 2,6 

Itabuna 1º 5 5 5 5 5 5,0 

Itajú do Colônia 2º 5 5 5 1 5 4,2 

Itajuípe 14º 1 1 1 5 5 2,6 

Itapé 6º 1 1 5 5 4 3,2 

Itororó 5º 1 5 5 1 5 3,4 

Jussari 20º 1 1 1 1 1 1,0 

Santa Cruz da 

Vitória 

11º 3 3 5 1 1 2,6 

Santa Luzia 4º 5 3 5 1 4 3,6 

São José da Vitória 9º 3 1 5 1 4 2,8 

Una 8º 3 1 5 1 5 3,0 

Uruçuca 17º 3 1 1 1 5 2,2 

Fonte: Elaborado pela autora, com base no IBGE cidades 2017 
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Figura 22 – Mapa com a classificação dos municípios, conforme a pontuação IMSES – 

governança, nos municípios estudados, conforme dados de 2017 

 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir da ferramenta QGIS Noosa 3.6.3 

 

 

4.2.4 Ranking e espacialização IMSES 

  

 Para a definição dos valores do IMSES, foi realizado a média ponderada das dimensões 

socioambiental, econômica e governança, sendo atribuída a dimensão socioambiental o maior 

peso, qual seja: peso 2, conforme metodologia. Desta forma, esta análise busca refletir o cenário 

geral do serviço de esgoto sanitário considerando as três dimensões, bem como possibilita a 

verificação da interação entre estas dimensões estudadas.  

 Observa-se da Tabela 11 e Figura 23, que nenhum dos municípios estudados possuem 

valores compatíveis com satisfatório ou ideal, figurando os municípios de Barro Preto, Uruçuca, 

Una, Santa Luzia, Floresta Azul e Itapé na situação de precário ou insatisfatório, equivalente a 

menos de 40% no índice de prestação de serviço adequado, considerando suas três dimensões 

analisadas. Um ponto bastante interessante é que as condições dos serviços nos municípios 

estudados independem do número de habitantes, tendo em vista que municípios como Itajú do 
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Colônia que mesmo possuindo número de habitantes menor que 10 mil habitantes, figura em 

melhor colocação que os municípios de Itororó e Itajuípe, ambos com mais de 20 mil habitantes, 

desconstruindo o discurso de que municípios menores necessariamente apresentariam menores 

índices de esgotamento sanitário adequado. Observa-se, ainda, que a precária dimensão 

econômica exerce um impacto adverso mais significativo na dimensão socioambiental do que 

a dimensão governança, tendo em vista os valores ínfimos de investimentos e sustentabilidade 

econômica da relação arrecadação/despesa das prestadoras, o que acaba por acarretar uma 

média classificada como precária (1,66 pontos). Desta forma, constata-se que apenas a 

existência dos indicadores de governança não é capaz de garantir uma boa prestação do serviço, 

é preciso que haja a efetivação desses meios através, principalmente, da educação 

socioambiental e da conscientização da importância da participação dos cidadãos. Em relação 

à transparência, dos 20 municípios analisados, 8 não observaram de nenhuma forma ou de 

maneira incompleta o quanto disposto na LAI, não respondendo a solicitação do cidadão ou 

respondendo de forma incompleta e, portanto, comprometendo a transparência ou até mesmo 

não coletando dados importantes e estratégicos para a tomada de decisões dos próprios gestores 

municipais e prestadores. Por fim, mister destacar que nenhuma das dimensões aqui estudadas 

encontra-se classificada como satisfatória ou ideal, estando a situação do cenário geral atual 

dos municípios estudados classificado como insatisfatório com 2,18 pontos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

99 
 

 

Tabela 11 – Ranking IMSES 2019 e nível de observância da Lei 12.527/11 pelos municípios 

estudados 

Ranking Municípios DSA DE DG IMSES 2019 População 

2017 

1º Ilhéus 3,6 3,5 2,6 3,3 176.341 

2º Itabuna 3 2 5 3,25 221.046 

3º Itajú do 

Colônia 

3,6 1,5 4,2 3,22 7.218 

4º Itajuípe 3,6 1 2,6 2,7 21.642 

5º Itororó 2,3 2,5 3,4 2,6 21.241 

6º Floresta Azul 3,3 1 1,4 2,2 11.244 

7º Itapé 1 2,5 3,2 1,9 9.830 

8º Barro Preto 1 1 4 1,7 6.251 

9º Una 1 1,5 3 1,6 21.331 

10º São José da 

Vitória 

1 1 2,8 1,4 6.698 

11º Santa Luzia 1 1 2,6 1,3 13.398 

12º Uruçuca 1 1,5 2,2 1,1 21.711 

Médias 2,11 

(insatisfatório) 

1,66 

(precário) 

3,0 

(regular) 

2,18  

(Insatisfatório) 

537.951 

 

Nível de dificuldade de acesso do cidadão à informação (Observância da Lei 12.527/11) 

Almadina Incompleto 

Coaraci Incompleto 

Floresta Azul Incompleto 

Ibicaraí Não coleta dados 

Arataca Não respondeu 

Buerarema Não respondeu 

Firmino Alves Não respondeu 

Jussari Não respondeu 

Santa Cruz da Vitória Não respondeu 

Fonte: Elaborado pela autora, com base no IBGE cidades (2017), SNIS (2017) e Prefeituras Municipais (2017 e 

2019) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

100 
 

 

Figura 23 – Espacialização da situação do Índice Multidimensional do Serviço de Esgoto 

Sanitário (IMSES) nas sedes estudadas, conforme dados de 2017 

 

Fonte: Elaborado pela autora com a ferramenta QGIS Noosa 3.6.3 
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Da observância dos resultados, constata-se em escala local a preocupação global 

expressa pela ONU, no sentido de que os serviços de esgoto possuem um déficit significativo 

na sua prestação e interesse por parte dos gestores quando comparados os serviços de água 

(presente nas 20 sedes das BHL), comprovando, regionalmente, a necessidade de tratar do 

serviço de esgoto sanitário (saneamento) como um direito humano distinto do direito humano 

à água, atribuindo-lhe o destaque necessário para a sua universalização e o reconhecimento de 

sua importância pelos gestores. Tal realidade de preterição e precariedade rompe com princípios 

fundamentais da LNSB que prevê no seu artigo 2º, III que além do abastecimento de água, 

limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos, a determinação de que o serviço de esgotamento 

sanitário deve ser realizado de forma adequada com o intuito de preservar a saúde dos 

indivíduos e a salubridade ambiental. 

No tocante ao serviço de esgotamento sanitário nas BHL, nota-se que o grande entrave, 

presente na dimensão socioambiental classificada como insatisfatória, concentra-se na 

inexistência ou deficiência do serviço de tratamento, o qual responde por apenas 11,54% do 

tratamento do dejeto produzido por 17 municípios, sendo esse serviço preterido pela coleta. 

Assim, é preciso a compreensão dos gestores e prestadores de que os serviços de esgoto 

sanitário não apenas resumem-se e resolvem-se com a ampliação isoladamente da coleta, mas 

também deve ser observada a efetividade da ampliação das condições de tratamento, conforme 

art. 9º, III do Decreto 7217/2010.  

Outro ponto preocupante é a falta de investimentos suficientes para a universalização 

do serviço de saneamento. Foi possível observar na pesquisa que a dimensão econômica é a que 

mais apresenta valores baixos, ou até mesmo zerados, sendo a média da dimensão de 1,66 

pontos, o que indica uma situação de completa precariedade, aproximando-se da situação 

apresentada pela dimensão socioambiental (2,11 pontos – insatisfatório). 

A falta de investimentos, bem como a inconstância na realização destes, faz com que o 

serviço de esgotamento continue a prevalecer como entrave por muitos anos, impossibilitando 

o alcance da meta de universalização proposta pela ONU. No ritmo que se encontram os 

municípios estudados, esta meta não será possível de ser atingida em tempo hábil, continuando-

se a postergar a eficiência e universalização do serviço que constitui a base estrutural do país, 

um dos pilares do seu desenvolvimento, da qualidade de vida de seus habitantes e dos direitos 

básicos da população, tais como a dignidade humana, saúde e meio ambiente equilibrado. Ainda 

sob o aspecto econômico, se de um lado temos a gestão e a prestação dos serviços de forma 

defasada, com a insuficiência e inconstância de investimentos, temos do outro o compromisso 

dos usuários que possuem capacidade financeira em proceder com sua contribuição tanto no 
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pagamento regular das tarifas, evitando o impacto negativo das evasões de receita por 

inadimplemento na arrecadação, como também observando as normas ditadas pelo art. 11, §2º  

do decreto 7217/2010, ao realizar a conexão de sua residência com a rede pública de 

esgotamento sanitário no prazo não superior a noventa dias. Todavia, deve o prestador, por sua 

vez, respeitar a vulnerabilidade financeira dos usuários, concedendo parcelamentos e tarifas 

sociais condizentes com a manutenção do mínimo existencial desses indivíduos.  

A LNSB ainda dispõe em seus artigos acerca do controle social e da transparência na 

prestação dos serviços de saneamento básico, para além disso por se tratar de serviço público 

é, ainda, aplicável a LAI, garantindo ao cidadão seu direito de informação. Tratando-se dos 

municípios da BHL, depreende-se que ainda que a dimensão seja classificada como regular (3,0 

pontos), é possível identificar alguns pontos que comprometem a efetividade do quanto previsto 

no ordenamento jurídico a respeito do tema. O primeiro ponto perpassa pela existência de 

municípios que ainda não possuem nenhum conselho atuando em assuntos de saneamento 

básico, indicativo de uma grande barreira do cidadão para seu exercício da cidadania neste 

assunto. O cenário ideal seria a existência de conselhos específicos de saneamento, diante da 

urgência pela evolução do serviço. Entretanto, nada impede que, observada a disposição do 

artigo 47, § 2º da LNSB, possa o município realizar as adaptações necessárias nos órgãos 

colegiados já existentes para que possa tratar do assunto. Nesta senda, percebe-se que a maioria 

dos municípios das BHL optou pela adaptação dos conselhos já existentes, com principal 

enfoque para os conselhos de meio ambiente. Ainda que em sede de conselhos a existência, em 

números, seja considerável, o mesmo não pode se afirmar em relação a existência dos planos e 

políticas  de saneamento nas BHL, que ainda em 2017, dez anos após LNSB, continua com 

números mínimos (apenas 15% possuem plano e 25% possuem política) e com o condão de 

comprometer severamente os futuros investimentos na área de estudo, após previsão do Decreto 

9.254/2017, que impôs a data limite de 31 de dezembro de 2019 para a elaboração dos planos 

pelos municípios.  

Para além disso, constatou-se que mesmo nos municípios que apresentam uma estrutura 

de governança com um índice aceitável, na prática muitos desses conselhos ou ouvidorias são 

direcionados para assuntos relacionados ao serviço de água, tendo em vista que esse é o único 

serviço disponível nesses municípios. Outro ponto de observação perpassa pelo fato que apenas 

a existência dessas estruturas não garante a efetividade do serviço nas sedes das BHL. É 

fundamental, para sua eficácia, a conscientização da população acerca do seu direito ao acesso 

ao serviço de esgoto sanitário adequado, demandando dos gestores que promovam o incentivo 
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e criem meios viáveis para proceder com a educação e consciência socioambiental da 

população.  

De mais a mais, outra barreira imposta ao cidadão para o conhecimento da sua própria 

realidade e busca de seus direitos mais básicos, pauta-se no fato de que o acesso à informação 

sobre serviços públicos de esgoto sanitário ainda é um desafio em alguns municípios das BHL, 

contrariando o quanto disposto no art. 6º da LAI , que impõe ao órgãos e entidades do Poder 

Público o dever de assegurar ao cidadão o amplo acesso à informação, inclusive 

independentemente de solicitação, ressalvados os casos de restrições previstos em Lei. Ainda 

no tocante ao acesso à informação, a limitação não apenas pauta-se na inobservância, por alguns 

municípios, do direito do cidadão ao acesso, mas também na falta de organização e coleta de 

dados de interesse público, necessários para a formulação de estratégias pelos gestores, a 

fiscalização da sociedade civil e o desenvolvimento de pesquisas pelas universidades e demais 

organizações com o intuito primordial de contribuir para possíveis soluções e melhorias do 

serviço.  
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Acesso universal e equitativo aos serviços de esgoto sanitário (saneamento) constitui, 

indubitavelmente, em um direito humano que possui o condão de conduzir e impactar as 

principais áreas da vida humana e do desenvolvimento sustentável, tais como saúde, moradia, 

salubridade ambiental, atração de investimentos, turismo, dentre outros, demandando uma 

abordagem holística e interdisciplinar na sua avaliação e a interação entre seus diversos atores. 

O Estado, ainda que não figure em algumas situações como prestador, não pode se desincumbir 

de garantir meios e adotar ações que fortaleçam a política pública de saneamento básico 

municipal, em especial os serviços de esgoto sanitário, ultrapassando o mero discurso político 

para capitação de eleitores ou a mercantilização do serviço. Ainda que a efetivação da política 

de saneamento esteja vinculada a contribuição de todos os setores da sociedade, a 

implementação eficaz do quanto disposto na LNSB depende das ações positivas adotadas por 

parte do Poder Público. 

Os serviços de esgoto sanitário permaneceram, por muito tempo, à sobra dos serviços 

de água devido à grande visibilidade a nível nacional e internacional que o destaque dos 

recursos hídricos adquiriu durante as últimas décadas. O pensamento equivocado de atentar-se 

ou enfatizar apenas os serviços de água e não desprender igual atenção ao esgoto sanitário 

contribuiu significativamente para o cenário alarmante e atrasado que vivenciamos atualmente 

e que põe em risco a preservação da vida. Este cenário de preterição, que obteve mudanças 

consideráveis com a intensificação dos debates derivados do reconhecimento do saneamento 

como direito humano em 2010 pelas Nações Unidas, ainda impacta em escala local, tendo em 

vista que os serviços de esgoto possuem um déficit significativo na sua prestação e interesse 

por parte dos gestores quando comparados à água. Essa realidade é também vivenciada pelos 

municípios das BHL, no qual todos possuem serviços de água, mas não de esgoto sanitário. É 

importante compreender que ambos (água e saneamento) exercem papeis codependentes e 
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coexistentes, necessários para a garantia da preservação dos recursos hídricos, já em processo 

de escassez. 

No tocante ao serviço de saneamento nas BHL, o grande “calcanhar de Aquiles” da sua 

prestação concentra-se no tratamento de esgoto (11,54% do esgoto produzido é tratado) o qual, 

não tendo a atenção necessária, acaba por ser lançado in natura nos principais rios dessas 

bacias, tais como o Rio Cacheira e o Almada. Essa constatação é visível, principalmente, 

quando observamos o “mar de baronesas” que cobrem o Rio Cachoeira e a fauna aquática que 

hoje não mais existe. Atualmente, o curso desses rios não apenas induz as boas lembranças das 

histórias de conquistas para os municípios das BHL, mas também do incomodo e risco que 

promove para a saúde e salubridade ambiental de seus habitantes, resultado dos muitos litros 

de esgoto sem tratamento lançados diariamente em suas águas.  

O serviço de esgoto que negligencia o tratamento é um serviço incompleto, insuficiente 

e ineficaz, perpetuando a degradação do meio ambiente e dos corpos hídricos, contribuindo 

com a proliferação das doenças de veiculação hídrica tais como: diarreia, esquistossomose, 

dengue, leptospirose, dentre outras. Essa atenção é ainda mais necessária em cidades como 

Itabuna, cujo tratamento é precário e demonstrou um decréscimo significativo dos índices de 

tratamento e coleta entre 2016 e 2017, apresentando, recentemente, surtos considerados da 

doença da dengue, bem como outras doenças correlacionadas transmitidas pelo mesmo 

mosquito Aedes Aegypti, tais como Chikungunya, Zika e Febre amarela. 

Diante desse cenário, como revitalizar rios nas BHL se a infraestrutura de esgotamento 

é precária? É clarividente que revitalizar rios perpassa pelo fornecimento adequado do básico: 

a melhoria das condições de saneamento nesses municípios.  

O cenário é ainda mais desafiador do que se apresenta, pois em que pese a necessidade 

de que os serviços de saneamento apresentem um continua ampliação, este preceito não se 

aplica nas BHL, quando na medida que de 2016 para 2017 alguns municípios, como Itabuna e 

Uruçuca, obtiveram queda em seus percentuais de coleta e tratamento. 

Em termos econômicos/financeiros a situação é ainda mais alarmante quando se observa 

que não há investimentos necessários para a progressão do serviço, principalmente tendo em 

vista que a dimensão econômica (classificada como precária pelo IMSES) foi a que mais 

impactou na dimensão socioambiental e, por consequente, na universalização do serviço de 

esgotamento sanitário. O que confirma a primeira hipótese de que a dimensão econômica 

precária ou insatisfatória apresentada pode estar contribuído diretamente para a debilidade do 

serviço na área de estudo, impactando, principalmente, nas modalidades mais dispendiosas 

como o tratamento de esgoto. Não há, também, uma continuidade nos investimentos realizados 
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pelos prestadores, o que compromete a ampliação gradativa para o alcance das metas de 

universalização. 

Para além do fator econômico e socioambiental, o cenário de governança do saneamento 

nas BHL também tem contribuído para a intensificação dos problemas, principalmente através 

do atraso nos principais instrumentos de gestão do saneamento municipal: plano e política, com 

prazo limite até dezembro de 2019 para a sua formulação, afetando diretamente o recebimento 

de recursos a partir de janeiro de 2020. Além disso, em relação ao direito do cidadão ao acesso 

à informação referente aos serviços de saneamento básico, percebe-se a existência de entraves 

que vão desde da limitação ao acesso aos meios de requerimento online, como também no 

sentido de que não há resposta por parte de alguns municípios, prejudicando as pesquisas que 

poderiam contribuir com a melhoria da realidade do serviço local.  

Constata-se, ainda, que apenas a existência dos indicadores de governança (dimensão 

governança) não é suficiente para garantir a eficiência do serviço de esgotamento sanitário na 

área de estudo, se faz imprescindível que estas estruturas (conselhos e ouvidorias) sejam 

efetivas. Isto demanda que a população tenha o acesso necessário as informações da situação 

do esgotamento sanitário de seu município, com o intuito de que possa cobrar mais efetivamente 

a prestação do serviço ou a melhoria deste, devendo o gestor público observar o quanto previsto 

em planos e políticas municipais, promover a eficiência nos canais de contato entre o usuário e 

o prestador e a conscientização e educação socioambiental da população para que seja capaz de 

reconhecer seus direitos e exigir sua observância. O acesso à informação e o incentivo à 

participação popular nas políticas públicas é exercício da cidadania, fundamental para a 

manutenção de um Estado democrático. Infelizmente, debater esgotamento ainda é um “tabu”, 

principalmente nos municípios menores, o que compromete diversos outros benefícios sociais 

e econômicos. 

Recomenda-se, portanto, que os municípios que não possuem o sistema ou meios de 

requerimentos de informações, o implementem respeitando o quando disposto em Lei. Para 

aqueles municípios que não responderam as solicitações, é preciso a conscientização de que tal 

acesso não constitui em um favor da Administração, mas um dever. Por fim, os municípios 

devem coletar e organizar seus dados, com o intuito não apenas de respeitar a obrigação de 

fornecer informações ao cidadão, como também para promover as análises necessárias para 

propositura de novas políticas públicas ou o aperfeiçoamento das já existentes.  

Assim, o passo fundamental para evolução desse cenário apresentado é a mudança de 

comportamento e mentalidade dos gestores, a partir do reconhecimento de que o esgotamento 

sanitário não constitui uma despesa, tabu ou obra sem visibilidade, mas o maior dos 
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investimentos, principalmente em saúde, uma vez que a cada um real investido em saneamento 

obtemos a economia de quatro reais em saúde.  

É importante, também, que as prestadoras observem meios e formas de pagamento das 

tarifas compatíveis com a realidade dos usuários, permitindo que o inadimplemento possa ser 

contornado ou amenizado através de parcelamentos que levem em consideração a capacidade 

econômica do usufruidor e a manutenção do seu mínimo existencial, bem como respeitando a 

vulnerabilidade financeira dos indivíduos com a implementação das tarifas sociais, não 

interrompendo o serviço essencial devido à hipossuficiência financeira. É clarividente que em 

um cenário no qual o cidadão encontra-se em considerável crise financeira e desemprego, a 

interrupção de tais serviços agravaria a situação já precária, negligenciando consideravelmente 

a dignidade humana e as condições básicas de vida do indivíduo, em favor da mercantilização 

do serviço e lucro das prestadoras. 

O acesso ao esgotamento sanitário, com qualidade e condizente com a LNSB nas BHL, 

não representa apenas a observância dos direitos dos munícipes e a promoção do meio ambiente 

sadio, mas também o respeito e proteção dos rios que sustentam a história regional.  

 Por fim, é pertinente a compreensão de que um país ou município sem saneamento é 

como uma casa sem encanamento, é até possível abrigar-se nela, mas viver com dignidade, 

jamais.  
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ANEXO I 
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APÊNDICE A 

 

 

 

 

Universidade Estadual De Santa Cruz – UESC 

Programa de Pós-Graduação em Economia Regional e Políticas Públicas – PERPP 

Discente e Solicitante da Informação: Joanna Ísis Chaves Carvalho 

 

Solicita, com fulcro na Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/11), as seguintes informações 

e dados referentes ao serviço de esgoto sanitário do município: 

 

1) O município possui serviço de coleta de esgoto? ________________________ 

2) O município possui serviço de tratamento de esgoto? ____________________ 

3) Caso afirmativo, qual a prestadora? __________________________________ 

4) Caso afirmativo, possuem dados coletados/ tabelados? ___________________ 

 

Caso o município possua os serviços acima, solicita o envio dos seguintes dados referentes à 

prestação do serviço de esgoto sanitário nos anos de 2016 e 2017: 

 

1- Índice de coleta de esgoto 

2- Índice de tratamento de esgoto 

3- Investimentos em esgoto sanitário 

4- Despesa total  

5- Receita total  

6- Arrecadação  

 

Outras informações importantes a respeito do serviço de esgoto sanitário do município ou dos 

dados solicitados:  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE B 

 

 

 

Universidade Estadual De Santa Cruz – UESC 

Programa de Pós-Graduação em Economia Regional e Políticas Públicas – PERPP 

Discente e solicitante da informação: Joanna Ísis Chaves Carvalho 

 

 

Solicita, com fulcro na Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/11), as seguintes informações 

e dados referentes ao serviço de esgoto sanitário do município: 

 

 

1) População/ número de habitantes com acesso aos serviços de esgoto sanitário ou número de 

residências com acesso aos serviços de esgoto sanitário nos anos de 2016 e 2017 

 

 

 


